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RESUMO

Esta dissertação investiga práticas de alfabetização interdisciplinares para pré-

adolescentes do Ensino Fundamental II – EF II. O trabalho é resultado de mais de

quatro décadas de experiência docente da pesquisadora, que tem se dedicado a

reelaborar e aperfeiçoar atividades didáticas com o objetivo de torná-las mais

atrativas e significativas no processo de ensino e aprendizagem, resultante de uma

parceria com a Secretaria Municipal de Educação e Esportes (SME) de Viçosa-MG.

O objetivo geral da pesquisa foi o de investigar como as propostas de

implementação de práticas de alfabetização interdisciplinares, na perspectiva do

letramento e numeramento, podem contribuir com a formação de professores que

atuam junto a estudantes não alfabetizados do EF II. A questão de pesquisa buscou

responder: "De que forma as práticas de alfabetização para pré-adolescentes, sob a

perspectiva da interdisciplinaridade, podem contribuir para a formação continuada

dos professores que atuam no Ensino Fundamental II?”. Propusemos como objetivos

específicos: Identificar as principais dificuldades enfrentadas por professores do

Ensino Fundamental II no processo de alfabetização de pré-adolescentes; aplicar

uma capacitação com professores da Rede Municipal de Viçosa para apresentar,

discutir e validar as práticas sugeridas; avaliar a efetividade do produto educacional

por meio de questionários aplicados antes e depois da capacitação dos docentes e

analisar práticas interdisciplinares elaborando atividades didáticas tradicionais,

tornando-as mais atrativas, contextualizadas e significativas para os estudantes e

desenvolver um produto educacional com propostas práticas de alfabetização

adaptadas às necessidades dos alunos do Ensino Fundamental II. A pesquisa

adotou uma abordagem qualitativa, baseada nos conceitos de letramento e

numeramento como ações contínuas do processo alfabetizador. O instrumento de

coleta de dados foi um curso de Capacitação desenvolvido com um grupo de 118

profissionais da educação da Rede Municipal da cidade de Viçosa, Minas Gerais

(MG). Nesse curso, foi disponibilizado um questionário, que foi respondido por 81

participantes. Tais ações permitiram a análise das estratégias pedagógicas utilizadas

e das percepções docentes sobre o ensino da leitura, escrita e do raciocínio

matemático, bem como a seleção de sugestões para a elaboração de um produto

educacional que atendesse a este público específico,

SOUZA, Marinez da Consolação Saraiva, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa,
abril de 2025. Práticas de alfabetização interdisciplinares para pré-adolescentes
que cursam o Ensino Fundamental II. Orientadora: Caroline Mendes dos Passos.



apresentando práticas interdisciplinares para a alfabetização. Os resultados

evidenciaram que metodologias interdisciplinares, aliadas a abordagens

contextualizadas e participativas, são fundamentais para o desenvolvimento da

alfabetização, do letramento e do numeramento entre pré-adolescentes. A

socialização dessas práticas em cursos de capacitação fortalece a atuação docente

e amplia as possibilidades de ensino. A análise das percepções docentes revelou

que os professores reconhecem a importância de metodologias interdisciplinares

para tornar o ensino mais significativo e acessível aos pré-adolescentes. Os

participantes destacaram que o curso de capacitação ampliou sua compreensão

sobre estratégias inovadoras de alfabetização e reforçou a necessidade de formação

continuada para lidar com os desafios em sala de aula. Desta forma, conclui-se que

a adoção de práticas interdisciplinares no processo de alfabetização não apenas

fortalece a aprendizagem dos estudantes, mas também promove um

desenvolvimento profissional entre os docentes, reafirmando a necessidade de

investir na formação continuada dos professores e na socialização de experiências.

Este trabalho se destaca no meio acadêmico ao ampliar a discussão sobre a

alfabetização nos anos finais a partir da perspectiva do letramento e do

numeramento, temas frequentemente associados aos anos iniciais, mas que ainda

representam um desafio essencial para o sucesso escolar dos estudantes.

Palavras-chave: Educação; Letramento; Numeramento; Alfabetização não

consolidada; Capacitação docente



ABSTRACT

This dissertation investigates interdisciplinary literacy practices for pre-adolescents in

Lower Secondary Education (Ensino Fundamental II – EF II). The work is the result

of over four decades of teaching experience by the researcher, who has dedicated

herself to reworking and improving didactic activities with the aim of making them

more engaging and meaningful in the teaching and learning process. It stems from a

partnership with the Municipal Department of Education and Sports (SME) of Viçosa,

Minas Gerais. The general objective of the research was to investigate how the

implementation of interdisciplinary literacy practices, from the perspective of literacy

and numeracy, can contribute to the training of teachers working with non-literate EF

II students. The research question aimed to answer: "How can literacy practices for

pre-adolescents, from an interdisciplinary perspective, contribute to the continuing

education of teachers working in Lower Secondary Education?" The specific

objectives proposed were: to identify the main difficulties faced by EF II teachers in

the process of pre-adolescent literacy; to conduct a training course with teachers

from the Municipal Network of Viçosa to present, discuss, and validate the suggested

practices; to evaluate the effectiveness of the educational product through

questionnaires applied before and after the training, and to analyze interdisciplinary

practices by designing traditional didactic activities to make them more attractive,

contextualized, and meaningful for students; and to develop an educational product

with practical literacy proposals adapted to the needs of EF II students. The research

adopted a qualitative approach, based on the concepts of literacy and numeracy as

continuous actions in the literacy process. The data collection instrument was a

training course developed with a group of 118 education professionals from the

Municipal Network of Viçosa, Minas Gerais (MG). During the course, a questionnaire

was made available and answered by 81 participants. These actions enabled the

analysis of the pedagogical strategies used and teachers’ perceptions regarding the

teaching of reading, writing, and mathematical reasoning, as well as the selection of

suggestions for the development of an educational product aimed at this specific

audience, presenting interdisciplinary practices for literacy. The results showed that

interdisciplinary methodologies, combined with contextualized and participatory

approaches, are fundamental for the development of literacy, reading, writing, and

SOUZA, Marinez da Consolação Saraiva, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa,
April, 2025. Interdisciplinary literacy practices for preteen attending Elementary
School II. Adviser: Caroline Mendes dos Passos.



numeracy among pre-adolescents. The sharing of these practices through training

courses strengthens teaching performance and broadens the possibilities for

instruction. The analysis of teachers’ perceptions revealed that they recognize the

importance of interdisciplinary methodologies in making teaching more meaningful

and accessible to pre- adolescents. Participants highlighted that the training course

broadened their understanding of innovative literacy strategies and reinforced the

need for continuing education to address classroom challenges. Thus, it is concluded

that the adoption of interdisciplinary practices in the literacy process not only

strengthens student learning but also promotes professional development among

teachers, reaffirming the need to invest in continuous teacher training and the sharing

of experiences. This study stands out in the academic field by expanding the

discussion on literacy in the final years of basic education from the perspective of

literacy and numeracy—topics often associated with the early years, but which

remain a crucial challenge for students' academic success.

Keywords: Education; Education; Unconsolidated literacy; Teacher training; Literacy;

Numeracy
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1 INTRODUÇÃO 

 

A relevância da temática abordada nesta dissertação emerge de um cenário 

que, para muitos educadores, configura um verdadeiro choque de realidade: a 

presença de estudantes no Ensino Fundamental II que ainda não foram plenamente 

alfabetizados. Tal constatação, além de preocupante, motiva a iniciativa de uma 

professora e alfabetizadora que, inconformada com essa realidade, busca caminhos 

para sua superação por meio de práticas pedagógicas transformadoras. 

A presente proposta emerge da intencionalidade de contribuir com práticas 

significativas e viáveis, reconhecendo o empenho cotidiano de docentes que, 

frequentemente, enfrentam o desafio de alfabetizar sem a devida formação para tal 

tarefa. Como adverte Paulo Freire, ensinar aquilo que não se aprendeu configura-se 

como um ônus recorrente na prática docente e, é nesse ponto que se faz necessária 

uma reflexão crítica. 

A interdisciplinaridade, apesar dos inúmeros desafios que impõe à sua 

implementação, apresenta-se como uma estratégia promissora para ressignificar o 

processo de alfabetização de adolescentes. Este trabalho convida os profissionais da 

educação a refletirem: diante da realidade posta, o que é possível fazer? Não se trata 

de atribuir responsabilidades individuais, mas de reconhecer as condições concretas 

em que os sujeitos estão inseridos e propor ações que promovam avanços. Ignorar as 

dificuldades dos estudantes que chegaram até esta etapa do ensino pode 

comprometer sua permanência na escola. 

A política de aprovação automática, embora originalmente concebida com o 

intuito de reduzir a repetência e a evasão escolar, carece de revisão crítica diante das 

consequências observadas, sobretudo no Ensino Fundamental II. A permanência de 

alunos sem o domínio das competências básicas de leitura e escrita evidencia um 

processo de escolarização que não assegura a aprendizagem efetiva. Essa 

progressão automática tende a ocultar o fracasso escolar, invisibilizando as reais 

necessidades dos estudantes e dificultando intervenções pedagógicas oportunas. 

Reavaliar tal política não significa defender a retenção como solução, mas sim propor 

uma reorganização das práticas escolares que garanta a aprendizagem antes da 

progressão. Enfrentar os efeitos da defasagem na alfabetização exige, portanto, 

vontade política e institucional para revisar mecanismos que reforçam desigualdades 

e comprometem a trajetória educacional de inúmeros sujeitos. 
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As consequências da manutenção do fracasso escolar são severas, podendo 

culminar no abandono dos estudos. Nesse contexto, torna-se urgente o 

desenvolvimento de estratégias que acolham, formem e mobilizem os docentes, 

especialmente os que participarão da segunda etapa da pesquisa, para que se sintam 

fortalecidos em sua prática e conscientes do papel que exercem na superação desse 

quadro. A presente pesquisa apresenta caminhos para algumas dessas estratégias e, 

para isso, estrutura-se em cinco capítulos. 

Neste primeiro capítulo, após apresentar a trajetória pessoal e profissional, 

sequenciamos com os objetivos. Em seguida, fundamentamos a discussão no 

segundo capítulo. O terceiro capítulo apresenta as estratégias metodológicas para a 

produção de dados, cuja análise está exposta no capítulo seguinte. O quinto, e último 

capítulo, contém as considerações finais, seguidas das referências bibliográficas e 

dos apêndices. 

 

1.1 Trajetória Pessoal e Profissional: definindo os rumos da pesquisa 

 

Sou1 Marinez da Consolação Saraiva Souza, natural da zona rural de 

Presidente Bernardes, uma pequena cidade do interior de Minas Gerais- MG. Já no 

nascimento, precisei lutar para conseguir chegar à vida secular… Passei da hora de 

nascer, mas sobrevivi! Filha de Ana Maristela Saraiva Gonçalves de Souza e de José 

Sebastião de Souza. Tenho 08 irmãos... Somos um time de nove! 

Meus avós e meus pais são considerados alfabetizados. Tal formação foi 

suficiente para me influenciar, desde muito cedo, a buscar a alfabetização. Outro fator 

que me ajudou no processo de escolarização foi o fato da minha mãe trabalhar em 

uma escola. 

Ao começar a atuação como servente escolar, minha mãe sentiu a necessidade 

de deixar a zona rural, levando com ela as quatro filhas. Mesmo não sendo professora, 

seu exemplo, habilidades e competências nos influenciaram a estudar e a dar 

continuidade aos estudos, embora não permitisse que, em casa, devido aos afazeres 

domésticos, fizéssemos trabalhos escolares e tarefas. Estes eram realizados com as 

 
1 O uso da primeira pessoa em dissertações não é recomendado, mas será utilizado no memorial 
porque desejo compartilhar experiências pessoais relevantes para o tópico da dissertação, tornando-o 
mais envolvente e autêntico. 
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irmãs, de lamparina acesa, debaixo de uma proteção improvisada com cobertas 

enquanto meus pais dormiam. 

Minha família não possuía bens materiais e, por isso, sempre comíamos frutos 

da época e verduras plantadas pela família, sob a coordenação da minha mãe. Não 

passamos fome, mas passamos muita vontade de comer algo diferente de feijão e 

produtos derivados do milho e da rapadura. 

Nossa situação melhorou um pouco quando meu pai comprou um terreno com 

o dinheiro que a minha mãe recebeu relativo a um ano de trabalho. Minha mãe era 

uma mulher à frente do seu tempo. Nascida em 1940, vivenciou a liberação feminina 

na década de 1960, justamente quando casou. Ensinou, com base em sua experiência 

e conhecimento de mundo. Mulher prendada, cozinheira, bordadeira, costureira, 

salgadeira, doceira e habilidosa. Possuía a habilidade de customização de roupas 

ofertadas pela avó materna e parentes que residiam em São Paulo. Além disso, 

também aproveitava recursos da natureza para fazer sabão, detergente, cera, doces, 

árvore de natal, dentre outras. 

Minha infância foi muito boa! Dividia meu tempo entre os afazeres domésticos 

e os cuidados com as irmãs. Brincava com meus amigos e irmãos, jogava bola, subia 

nas árvores, soltava pipa, comia frutas furtadas ou oriundas da natureza. Da minha 

infância e adolescência tenho como referência a fazenda dos meus avós paternos, 

ponto de encontro dos meus irmãos e eu e primos, filhos dos ajudantes dos meus 

avós e vizinhos, para usufruirmos das duas longas férias anuais. 

Por ler muito a Bíblia, participar da Semana do fazendeiro na Universidade 

Federal de Viçosa, Minas Gerais -UFV, MG, meu avô achava que todas as pessoas 

necessitavam saber ler e por estes e outros fatos, foi motivado a abrir uma escola na 

localidade chamada Três Barras. As minhas tias eram professoras e tudo que 

precisasse para os alunos, vinha dos recursos angariados na localidade. A merenda 

era feita pela minha avó com recursos da fazenda. Nesta escola improvisada 

estudavam os tios, os primos, os filhos dos empreiteiros e com a implantação do 

Movimento Brasileiro de Alfabetização-MOBRAL, os adultos que desejavam aprender 

também foram beneficiados e estudavam a luz das candeias ou lamparinas levadas 

por eles. 

Assim, durante as aulas diurnas enquanto, a tia/professora ensinava dentro da 

suposta sala de aula, eu ficava sentada no terreiro e ia escrevendo com carvão no 

chão ou nas paredes o que elas estavam falando. Desta forma, aos cinco anos e meio 
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já lia e escrevia. Meu avô Crescêncio sempre achava tempo para, com cuidado, 

manusear a Bíblia, me ensinando a reconhecer o alfabeto, as sílabas e ler frases, 

durante as melhores férias do nosso Mundo! 

Na Escola Estadual Solon Ildefonso, Porto Firme, MG, aos cinco anos e sete 

meses, pude cursar o primeiro ano do Ensino Fundamental I2 como ouvinte, além de 

cuidar das 3 irmãs que estavam sempre na cantina da Escola, lugar mais interessante 

do que a Sala de aula…, pois eu já lia! 

Meu processo de alfabetização continuou a partir dos cartazes dos três 

porquinhos. Desenvolvi a leitura no livro “As Mais Belas Histórias” e “As Mais Belas 

Poesias”, ambas da escritora Lúcia Casasanta. Este era o Método Global33. Por ser 

alfabetizada, ficava em sala, copiando os cartazes, realizando as atividades que a 

professora escrevia no meu caderno ou auxiliava os colegas nas cópias e na tabuada. 

Do segundo ao quarto ano, lia os livros da estante da diretoria, ajudava a minha mãe 

no preparo da merenda, varria o pátio de terra com vassoura de folhas, cuidava da 

horta e adiantava as tarefas para, após a aula, andar 9 km para ajudar meu pai nos 

afazeres rural. Para ele, estudar era para o sexo masculino- Vai entender! 

Ingressei na quinta série (atual 6o ano) no ano de 1969, na instituição Ginásio 

Mater. Et Magistra. Escola fundada pelo Pároco Padre Pedro Lopes da Silva, como 

forma de assegurar aos alunos carentes, sem condições de estudar em Viçosa, a 

continuidade dos estudos. As professoras, apesar de leigas, ensinavam muito bem! 

Foi neste momento que percebi que eu não entendia e nem sabia a Matemática que 

era ensinada na escola. O que a professora ensinava, ancorada no livro didático, era 

totalmente distante do que eu havia aprendido nos anos iniciais. 

Desta forma, passei a não pertencer ao universo dos alunos que dominavam a 

Matemática. Sobrevivi porque era capaz de interpretar os cálculos orais e escritos, 

escrevia corretamente o nome dos numerais, sabia algarismos romanos e números 

ordinais. Conclui o Ensino Fundamental II com notas excelentes nas outras disciplinas 

 
2 Neste trabalho usaremos (EF I) para o 1º aos 5º anos e (EF II) para o 6º e 9º anos. De acordo com a 
Resolução SEE N.º 2197/2012. Art. 28- O Ensino fundamental, com duração de nove anos, estrutura-
se em 4 ciclos de escolaridade, considerados como blocos pedagógicos sequenciais: I- Ciclo da 
alfabetização, 3 anos de escolaridade, 1°, 2° e 3° ano; II- Ciclo Complementar, de 2 anos de 
escolaridade, 4º e 5º ano; III- Ciclo Intermediário, 2 anos de escolaridade, 6º e 7º ano; IV- Ciclo de 
Consolidação, com duração de 2 anos de escolaridade, 8º e 9º anos. 
3O Método Global integra o conjunto dos métodos analíticos que se orientam no sentido do todo para 
as partes. Defende que a criança percebe as coisas e a linguagem em seu aspecto global, que a leitura 
é uma atividade de interpretação de ideias e que a análise de partes deve ser um processo posterior 
(Soares, 2004, p. 36). 
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e nota mínima em Matemática. 

No Ensino Médio também não aprendi os conteúdos das disciplinas ditas 

exatas. Fui aprovada pelos trabalhos e também pela facilidade de copiar as respostas 

dos colegas. Química, Física e Matemática foram assuntos que realmente não aprendi 

ou não tinha maturidade para aprender. Tive excelentes professores que me 

ensinaram sobre a Didática e Psicologia, conhecimentos importantes para o processo 

de alfabetização e realmente me prepararam para ser professora. Fiz estágio por um 

ano: seis meses observando e auxiliando a professora regente em todas as atividades, 

e seis meses de regência. Elaborei uma pasta de estágio contendo todas as 

exigências. Também ministrei duas aulas para os colegas de turma e até apagar o 

quadro de giz era avaliado pelo professor, exigente e competente, comprometido a 

nos preparar para sermos profissionais. Optei por cursar o Magistério, pois acreditava 

que era a forma mais rápida de acessar o mundo do trabalho e, com 18 anos e três 

meses, iniciei o percurso profissional. 

Em 1979, casei-me aos dezesseis anos e meio, ficando mais um ano em 

Teixeiras, MG para concluir os estudos, enquanto meu marido permaneceu em 

Guaraciaba, MG para cuidar de um pequeno comércio que havia adquirido. Em 1980, 

conclui o Magistério. Em janeiro de 1981 nasceu a minha filha, em outubro de 1981, 

iniciei a carreira do Magistério. Perdi a segunda filha em 1985 (natimorto) e, em maio 

de 1986 nasceu meu filho e assim encerrei o período gestacional, mas a maternidade 

não! Mesmo trabalhando em dois horários e realizando os afazeres domésticos, estar 

com meus filhos era uma prática da qual eu não “abria mão”, sempre refletindo que 

qualidade era melhor do que quantidade! 

Ao final do ano de 1986 (outubro) fui aprovada no concurso do Estado em 

primeiro lugar. Na contagem de tempo passei para o terceiro lugar. Havia seis vagas 

na sede, a 300 metros da minha casa…após uma greve de 48 dias pela homologação 

do concurso pelo então Governador Newton Cardoso, as vagas da sede deixaram de 

existir, pela junção de turmas (chegamos a ter 48 alunos por sala). No início de 1989 

com um filho de 2 anos e meio fui empossada para o distrito da Penha, a 19 km da 

sede. Fui… Deixei os filhos com uma ajudante, o pai, e sob os olhares atentos dos 

vizinhos. Trabalhei dois horários e, na sexta-feira percorria o trajeto a pé, sozinha e 

ligeira para poder estar com meus dois tesouros! 

Prestei vestibular para Letras na UFV, 1991. Frequentei as aulas por duas 

semanas, vindo e voltando de Guaraciaba, mas acabei abandonando o curso 
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pela incompatibilidade de horários entre o trabalho e o deslocamento, pela idade dos 

filhos e pela falta de empenho e incentivo do marido. 

Em 1992, já concursada e com um cargo como contratada, fui para a Faculdade 

de Ciências Humanas do Vale do Piranga – (FAVAP, Ponte Nova, MG), cursar Letras. 

Mas eu queria mais! Em 1994, prestei vestibular para o curso de Pedagogia, iniciando 

o curso em 1995, ouvindo pela primeira vez referências sobre Paulo Freire, Piaget, 

Wallon, Gimeno Sacristãn, Vygotsky, Emília Ferreiro, dentre tantos outros. 

Pedi remoção para Viçosa. Lecionava 40 aulas por semana na Escola Estadual 

Effie Rolfs e conjugava com a Licenciatura em Pedagogia -1995 a 1999, tarefa 

conjugada com assistência aos filhos tanto emocional quanto financeiramente. Eram 

tarefas difíceis, mas não esmoreci. Era uma realização pessoal necessária. 

Permaneci na UFV e concluí outras habilitações oferecidas: Administração 

Escolar, Educação Infantil e Magistério das Matérias Pedagógicas (1999 a 2001). Em 

2002, fui aprovada para o Lato Sensu - Especialização em Educação do Departamento 

da Educação (Aulas às sextas-feiras-18 às 22:40, sábados até as 18 horas). No ano 

de 2003 conclui o curso, apresentando a monografia intitulada: “O lúdico no processo 

de ensino e aprendizagem”. Este trabalho demandou 18 meses de observações e 

registro em duas escolas estaduais e no Parque da Ciências sob a orientação da 

professora Rita Vaz de Melo e coorientação de Evandro Passos e Carlos Faria. Pela 

FACIBRA realizei a especialização, Lato Sensu/ Educação Especial Inclusiva com 

ênfase em Tecnologia Assistiva e comunicação alternativa - 14/04/2018 a 12/02/2019. 

Em minha trajetória profissional, atuei na educação em quatro cidades e 32 

escolas, sendo quatro dessas da rede privada, três do município e as demais 

pertencentes ao Estado de Minas Gerais, atuando também como professora da Pós-

Graduação pela Empresa Viçosense de Assessoria Técnica Acadêmica/Faculdade 

Governador Ozanam Coelho - EVATA/FAGOC e Unidade de Ensino e Aprendizagem 

de Viçosa - UNESAV/FAVAP e FAGOC, empresas com sede em Viçosa, MG. 

No campo profissional, como funcionária do Estado, fui professora 

alfabetizadora durante 14 anos. Encerrei meu primeiro cargo em 2012, quando me 

aposentei na Escola Estadual Madre Santa Face. Passei no concurso para o segundo 

cargo em 2011 e fui empossada em 2013, assumindo novamente a tarefa de 

alfabetizar. Neste segundo cargo exerci a função de Supervisora Escolar por três 

anos, cinco anos como Diretora e quatro anos como professora, mas, devido a 

problemas osteomusculares, tive direito ao ajustamento funcional e atualmente 
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estou fora de sala de aula, alfabetizando pequenos grupos de alunos que estão do 6º 

aos 8º anos e não sabem ler e escrever. 

Possuo uma participação ativa no Sindicato Único dos Trabalhadores em 

Educação- SIND-UTE, MG, como diretora de Subsede de Viçosa e Conselheira 

Estadual. A função não remunerada me permite auxiliar os profissionais da rede 

pública de Viçosa e das cidades que pertencem a nossa jurisdição. Desde que li as 

obras de Freire, tive a certeza de que eu estava no caminho certo. Acredito que educar 

é dedicar sem limites. É distanciar das ações dos governos que visam a nossa inércia. 

É superar todos os obstáculos e unir aos companheiros que possuem a mesma visão: 

o lema que carrego como base é: “Ninguém solta a mão de ninguém. Juntos somos 

fortes!” 

Meus alunos são a minha razão de ser... Por eles busco novas formas de 

ensinar, gosto de sala em movimento, com carteiras cada dia numa posição, de 

trabalhar em grupos e com materiais diversificados. Gosto de sair da sala com os 

alunos e apresentar os conteúdos fazendo uso de espaços não formais e de objetos 

manipulativos. 

A transição da reprovação para a aprovação automática é um trauma que 

carrego como educadora, pois aprendi com Freire, Piaget, Vygotsky, Soares, Ferreiro, 

Perrenoud, entre outros, no curso de Pedagogia, que cada aluno aprende de acordo 

com o meio em que vive, com variações de idade. Mas, infelizmente a escola tem um 

“tempo certo” para aprender e desconsideram as limitações e a superdotação de 

alunos, igualando a todos por políticas verticalizadas que desconsideram os alunos, 

familiares e professores e legislam para resultados numéricos. 

A aprovação automática em Minas Gerais teve início com a promulgação do 

Decreto nº 23.027, de 2 de setembro de 1983, que instituiu a renovação automática 

de matrícula nos estabelecimentos da rede estadual de ensino. Essa medida integrava 

o Programa Estadual de Desburocratização e tinha como objetivo central a 

simplificação dos trâmites administrativos nas escolas públicas estaduais. 

Anos mais tarde, em 1996, o estado passou a adotar o regime de ciclos no 

Ensino Fundamental, substituindo a estrutura tradicional de oito séries por dois ciclos 

de quatro anos cada. Nesse novo arranjo, a avaliação dos estudantes passou a 

ocorrer ao final de cada ciclo, e não mais anualmente, o que, na prática, reduziu os 

índices de retenção e promoveu a progressão continuada. Contudo, a implementação 

desse modelo gerou críticas por parte de especialistas e da comunidade escolar, à 
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medida que se evidenciava a progressão de estudantes sem a devida consolidação 

das habilidades de leitura, escrita e demais competências essenciais, configurando um 

cenário de avanço sem aprendizagem efetiva. 

Diante dessas fragilidades, em 1999, o governo estadual optou por flexibilizar 

a política, permitindo que cada instituição de ensino decidisse entre manter o sistema 

de ciclos ou retornar ao modelo seriado tradicional. A medida visava atender às 

especificidades pedagógicas e contextuais de cada comunidade escolar, promovendo 

maior autonomia e buscando estratégias mais eficazes para assegurar a aprendizagem 

dos alunos. 

Em síntese, embora tenha sido inicialmente concebida como uma ação 

administrativa voltada à desburocratização, a aprovação automática em Minas Gerais 

assumiu, ao longo do tempo, contornos mais amplos no campo das políticas 

educacionais. A necessidade de garantir a aprendizagem efetiva impulsionou a 

reavaliação e a flexibilização dessas diretrizes, indicando a importância de se 

equilibrar a progressão dos estudantes com o compromisso com a qualidade da 

educação básica. 

Diante de mais esse desafio, a aprovação automática, precisei me reinventar 

para, em sala de aula, convencer meus alunos que aprender é prazeroso e que o 

conhecimento poderá proporcionar oportunidades para o mercado de trabalho e/ou 

continuidade nos estudos. 

A centralidade das decisões políticas na educação pelas avaliações externas 

reconfigurou a mudança de concepção de Estado, de executor de políticas sociais a 

avaliador das instituições sociais, o que emanou numa nova expressão de Estado 

Avaliador, isto é, 

O novo modelo de regulação que vem sendo instaurado nas últimas 
décadas – consequência da reconfiguração do modelo de Estado provedor 
e regulador para o modelo de Estado avaliador – aviva a presença do 
indivíduo e do mercado, interferindo não só no comportamento estatal, 
mas também no comportamento social (Krawczy, 2005, p. 122). 
 

A avaliação externa favoreceu a inserção do mercado na educação, e isso 

ocorreu para os governantes da nova direita, porque ela se mostrou útil em reverter o 

sistema educacional, tornando-o competitivo. Desse modo, o interesse pela avaliação 

está na busca diária por medir performance e aumentar os indicadores (Afonso, 2005; 

Dalben; Almeida, 2015). 

Para tanto, 
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[...] cria-se, também, um mercado da avaliação educacional que está em 
franco desenvolvimento no Brasil, oferecendo livros e consultorias com o 
objetivo de preparar as escolas para a participação nesses testes, assim 
como empresas e instituições desenvolvendo instrumentos para testar o 
desempenho das escolas e seus alunos e vendendo seus serviços para as 
secretarias estaduais e municipais ou para as escolas, nesse caso, privadas 
(Horta Neto, 2014, p. 178). 

 

Em contrapartida, o processo de alfabetização linguística e a alfabetização 

matemática requer da comunidade/escola e da sociedade um olhar mais aprofundado 

das alfabetizações para as necessidades, diferenças individuais e conhecimentos 

prévios destes alunos. Desta forma, faz-se necessário o atendimento urgente às 

especificidades dos alunos na perspectiva de suas potencialidades e de suas 

possibilidades enquanto sujeito da aprendizagem. “É urgente rever, repensar práticas 

escolares, como também procurar torná-las mais atraentes, inovadoras e dinâmicas, 

para amenizar os impactos da aprovação automática” (Dalben; Almeida, 2015, p. 22). 

Recorrendo às ideias de Horta Neto (2023), a não alfabetização pode gerar a 

falta de motivação dos alunos, a migração para outras formas de certificação4, dentre 

estes, cursos online, programas nacionais e estaduais de correção de fluxo para 

conseguir o certificado de conclusão da Educação Básica, visto que não podem 

permanecer nas Escolas públicas em distorção idade/ escolaridade. 

Nesta pesquisa, proponho as práticas com as quais sempre trabalhei e que 

podem ser adaptadas para toda a Educação Básica, acreditando que, se bem 

aplicadas e valorizadas no contexto externo e interno da escola, por professores 

regentes de turma e/ou de aulas, em diferentes áreas do conhecimento, podem auxiliar 

gestores pedagógicos e professores contribuindo para despertar o “querer aprender” 

pelos alunos que estão em discrepância idade/aprendizagem. Lembrando sempre que 

a interdisciplinaridade5 necessita ser constante no contexto escolar. Japiassu (1976, 

p. 82) “considera a interdisciplinaridade como um movimento realizado no interior das 

disciplinas por meio da prática pedagógica e, entre elas, visando integração”. 

 
4 No Brasil as principais formas de conseguir ser certificado são: Exame Nacional para Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos (Encceja); Educação de Jovens e Adultos (EJA) – Presencial e a 
Distância; Supletivos Online Credenciados pelo MEC;Validação por Exames Especiais (Instituições 
Particulares), CESECs (Centros Estaduais de Educação Continuada) e CESECs- banca. 
5 Neste trabalho, a interdisciplinaridade que defendemos e com a qual trabalhamos vai além da mera 
articulação entre componentes curriculares. Propomos, na realidade, uma prática interdisciplinar que 
comprometa os estudantes com causas que impliquem uma concepção de sociedade não excludente, 
não competitiva nem egoísta, promovendo uma valorização das diferentes culturas, pois a 
interdisciplinaridade permite a integração de saberes, rompendo com a ideia de que o tempo escolar 
deveria ser dividido em áreas do conhecimento.interdisciplinaridade permite a integração de saberes, 
rompendo com a ideia de que o tempo escolar deveria ser dividido em áreas do conhecimento. 
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Lima, Barros e Silva (2013, p. 6) assinalam que: 

 

[...] é fundamental também que os diferentes componentes curriculares sejam 
contemplados na rotina escolar, de modo articulado, atendendo a princípios 
didáticos gerais, tais como: escolha de temáticas relevantes para a vida 
das crianças, valorização dos conhecimentos prévios dos alunos, estímulo à 
reflexão, promoção de situações de interação propícias às aprendizagens, 
favorecimento da sistematização dos conhecimentos, diversificação de 
estratégias didáticas. 

 

As atividades apresentam uma organização didática interdisciplinar e ações 

significativas para alunos dos 6º aos 9º anos, que não foram alfabetizados na idade 

certa. Afirmo que há uma necessidade urgente de oferecer atividades que promovam 

a alfabetização e que sejam pertinentes à faixa etária dos alunos. Estes necessitam 

adquirir fluência, tanto em leitura, interpretação oral e escrita, quanto na linguagem 

matemática, nas questões relacionadas a conceitos básicos, vencendo os desafios 

iniciais, para dar sequência ao processo de ensino e aprendizagem. 

Buscando aporte em Freire (1996), ressalto que ninguém poderá ser um bom 

professor sem dedicação, preocupação com o próximo, sem amor num sentido amplo. 

O professor transmite ao próximo aquilo que ninguém pode tirar de alguém: o 

conhecimento. Conhecimento só pode ser compartilhado por meio de doação e de 

reciprocidade. 

Além da aprovação automática, da desmotivação dos alunos e de alternativas 

para ter uma certificação, no Brasil, a partir de março de 2020, o país foi acometido 

pelo agravamento da pandemia e, por isso, fez-se necessário implementar medidas 

de prevenção contra o alastramento e contágio da Covid-196, sendo a principal medida 

o distanciamento e isolamento social. 

Dentre os estabelecimentos fechados foram incluídas todas as instituições de 

ensino do Brasil, legislação publicada pelo Conselho Nacional de Educação - CNE 

(Brasil, 2020). O Ministério da Educação por meio da portaria nº 343 (Brasil, 2020) 

 
6 COVID-19, abreviação de "Coronavírus Disease 2019", é uma doença respiratória causada pelo vírus 
SARS-CoV-2, que foi identificado pela primeira vez em dezembro de 2019 na cidade de Wuhan, China. 
Desde então, a COVID-19 tornou-se uma pandemia global, afetando todos os continentes e resultando 
em milhões de casos confirmados e mortes em todo o mundo. Os sintomas comuns incluem febre, 
tosse, falta de ar, fadiga, perda do olfato e do paladar, entre outros. Embora muitas pessoas infectadas 
apresentam apenas sintomas leves a moderados, a doença pode ser grave e até fatal, especialmente 
em idosos e indivíduos com condições médicas subjacentes. As principais medidas de prevenção 
incluem o distanciamento social, o uso de máscaras faciais, a lavagem frequente das mãos e a 
vacinação. O desenvolvimento e distribuição de vacinas contra o SARS-CoV-2 têm sido uma prioridade 
global na luta contra a pandemia. 
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autorizou como medida alternativa a este fechamento, e aprovou a implementação 

das aulas por meios digitais e remoto, para estados e municípios, enquanto durou a 

situação de pandemia da COVID-19. Cada estado brasileiro, a partir deste 

impedimento, organizou maneiras de efetivar o ensino de formas alternativas. No 

estado de Minas Gerais, em 17 de abril de 2020, por meio da Resolução Secretaria 

Estadual de Educação - SEE nº 4310/2020, foi implementado o Ensino Remoto com 

o Regime Especial de Estudo Não Presencial - REAMP. Este documento orientador 

foi regulamentado e enviado à comunidade escolar com o objetivo de dar continuidade 

ao processo de desenvolvimento cognitivo e proporcionar a retomada de algumas 

atividades educacionais, mesmo que fossem fora do convívio escolar (Minas Gerais, 

2020). 

Esta medida teve impacto significativo na educação em todo o mundo, afetando 

crianças de todas as idades, incluindo pré-adolescentes que não foram alfabetizados 

nas aulas presenciais. Alguns dos possíveis efeitos incluem: atrasos na alfabetização, 

desigualdade de acesso, impacto social e emocional e a perda de habilidades, pois 

muitos pré-adolescentes não receberam uma orientação educacional e apoio familiar 

adequados durante a pandemia. Com isso, acreditamos que houve uma defasagem 

na assimilação de conhecimento, baixa eficiência do ensino remoto, gerando uma 

perda considerável na renda de jovens durante sua vida profissional. Ações voltadas 

para a recuperação e aceleração do aprendizado são capazes de mitigar o problema 

(Horta Neto, 2023). 

Desta forma, para esses estudantes, a abordagem pedagógica precisa ser 

adaptada para atender às suas necessidades individuais, considerando seu 

desenvolvimento cognitivo e emocional (Dias, Pinto, 2020). 

O fechamento das escolas públicas e privadas no Brasil, devido ao 

distanciamento social, resultou na urgência de implementar políticas governamentais 

para assegurar a continuidade da educação no país. De acordo com uma pesquisa 

conduzida por Dias e Pinto (2020, p. 1), “[...] essa medida afetou mais de 90% dos 

alunos em todo o mundo, conforme relatado pela Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO7”. Para construção destas políticas, 

 
7Agência especializada das Nações Unidas, fundada em 16 de novembro de 1945. Seu principal 
objetivo é contribuir para a paz e segurança no mundo promovendo colaboração entre as nações por 
meio da educação, ciência, cultura e comunicação. Também é responsável pela iniciativa da Década 
da Educação para o Desenvolvimento Sustentável (2005-2014) e da Década Internacional para a 
Aproximação das Culturas (2013-2022). É conhecida por seus relatórios sobre desenvolvimento 
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levam-se em conta o passado e o presente para desenhar o futuro. Com isso, a 

pandemia trouxe vários ensinamentos e “[...] mostrou diferentes déficits em nossa 

organização e a importância da inclusão digital de maneira igualitária para 

continuidade do ensino remoto que não podem ser negligenciados de agora para 

frente” (Dias e Pinto, 2020). 

Nesse ímpeto por querer saber sempre mais, por estar em constante reflexão 

sobre meu trabalho como alfabetizadora, em 2022, motivada pela minha irmã 

Angélica, decidi participar da seleção do Programa de Pós-Graduação em Educação 

em Ciências e Matemática - PPGECM, UFV, nível mestrado profissional. A aprovação 

me trouxe realização e inquietude, pois 20 anos se passaram entre “Lato sensu” e o 

“Stricto Sensu”. Mais um sonho seria realizado e eu faria algo que gosto muito, “novos 

aprendizados”. O Mestrado consistiu em uma excelente oportunidade para ampliar a 

minha visão sobre o mundo, sobre as pessoas e sobre a Educação. 

O curso ultrapassou todas as minhas expectativas, pois a equipe que nele atua 

é sábia e humanizada. A interação com profissionais experientes, resultou em 

contribuições de crescimento e carreira. Este programa desempenhou um papel 

fundamental no aprimoramento e na implementação de projetos relacionados à área 

de "Ensino de Matemática", pois escolhi como foco a linha de pesquisa "Ensino e 

Aprendizagem em Ciências e Matemática". A escolha do tema: “Práticas de 

alfabetização interdisciplinares para pré-adolescentes que cursam o Ensino 

Fundamental II”, por meio de práticas diferenciadas da sala de aula, partiu da 

inquietação vivida e revivida em minha trajetória profissional desde quando a 

Secretária de Estado da Educação-SEE, em 1996, implantou a aprovação automática 

no Ensino Fundamental I, que resultou em outros resultados negativos o aumento de 

alunos não alfabetizados no Ensino Fundamental II. 

Ao longo do percurso profissional, me indignava cada vez mais com as 

alternativas oferecidas pela SEE/MG para atender alunos com distorção idade-série 

no Ensino Fundamental II: A Caminho da Cidadania (1993); Teles sala8 (1996); 

acelerar para vencer9- PAV (2007). Muitos destes foram reimplantados, sempre que 

 
humano, como o Relatório de Monitoramento Global de Educação, que fornece análises e dados sobre 
o progresso educacional em todo o mundo. 
8 Implementado para corrigir a defasagem idade-ano nos Ensinos Fundamental II e Médio. 
9 Projeto que apresenta uma metodologia diferenciada baseada na aceleração da aprendizagem, com 
vista a corrigir a distorção idade-série. Concentrado nos alunos com mais de dois anos de distorção, 
possui dois módulos: o PAV I, voltado para os anos iniciais e o PAV II, voltado para anos finais do 
Ensino Fundamental II 
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havia alunos fora da faixa etária. Todos ofereciam um currículo condensado para que 

os alunos recuperassem os conteúdos essenciais e avançasse mais rápido na 

escolarização ou seja, alunos com progressão parcial em mais de 3 matérias no 6º e 

8º anos, eram o público-alvo e cursava num ano o equivalente a dois anos (6º e 7º) e 

(8º e 9º anos). 

Todas as explanações até aqui realizadas foram essenciais para a definição da 

linha de pesquisa, da metodologia e dos resultados. Com as práticas 

elaboradas, desenvolvidas e avaliadas na Escola de atuação com retorno positivo, 

decidimos por um curso de Capacitação para professores da Rede pública de ensino, 

utilizando três práticas pedagógicas. A partir da apreciação deste por meio do Google 

Forms, um Manual foi elaborado como Produto Educacional, atendendo às 

solicitações dos participantes e do Mestrado Profissional. Este documento consiste 

em um compilado resumido das práticas desenvolvidas enquanto regente de turma ao 

longo de mais de quatro décadas de experiência em sala de aula, e das sugestões 

realizadas por profissionais de diferentes áreas do conhecimento, decorrente da 

parceria com Secretaria Municipal de Educação e Esportes - SME da cidade de 

Viçosa, MG. O Produto, após a defesa, será divulgado entre os profissionais da rede 

municipal, prioritariamente. 

A partir do exposto definimos como indagação da investigação que orientou 

nossa pesquisa: De que forma as práticas de alfabetização para pré-adolescentes, 

sob a perspectiva da interdisciplinaridade, podem contribuir para a formação 

continuada dos professores que atuam no Ensino Fundamental II? 

No intuito de desenvolver respostas à questão apresentada, traçamos os 

objetivos, que buscam indicar caminhos na construção de soluções. Tais objetivos 

estão expostos no tópico seguinte. 

 

1.2 Objetivos 

 

1.2.1 Objetivo geral 

 

-Investigar como as propostas de implementação de práticas de alfabetização 

interdisciplinares, na perspectiva do letramento e numeramento, podem contribuir com 

a formação de professores que atuam junto a estudantes não alfabetizados do EF II. 
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1.2.2 Objetivos específicos 

 

-Identificar as principais dificuldades enfrentadas por professores do Ensino 

Fundamental II no processo de alfabetização de pré-adolescentes; 

-Aplicar uma capacitação com professores da Rede Municipal de Viçosa para 

apresentar, discutir e validar as práticas sugeridas; 

-Avaliar a efetividade do produto educacional por meio de questionários 

aplicados antes e depois da capacitação dos docentes e analisar práticas 

interdisciplinares elaborando atividades didáticas tradicionais, tornando-as mais 

atrativas, contextualizadas e significativas para os estudantes; 

-Desenvolver um produto educacional com propostas práticas de alfabetização 

adaptadas às necessidades dos alunos do Ensino Fundamental II 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

O referencial teórico é essencial para situar, fundamentar e orientar a pesquisa 

científica, garantindo que ela seja relevante, significativa e contextualizada. 

Respaldando- nos em Buffa (2005), apresentaremos o papel fundamental do 

referencial teórico nas pesquisas científicas. 

Segundo a orientadora e a mestranda desta pesquisa, ao localizar o problema 

dentro de um contexto mais amplo da área de estudo, fornecemos uma visão geral 

das teorias, conceitos e abordagens que moldam o campo. Com isso, fornecemos uma 

base de conhecimento existente sobre o tema, permitindo que o pesquisador 

compreenda o que já foi estudado, quais são as lacunas no campo investigado e como 

sua pesquisa se relaciona com trabalhos anteriores (Gil, 2008). 

Tal procedimento pode, ainda, inspirar a formulação de hipóteses ou questões 

de pesquisa, pois fornece suporte sobre as relações entre variáveis, fenômenos ou 

conceitos, além de influenciar na escolha e no desenvolvimento de metodologias de 

pesquisa apropriadas. A partir disso, é possível obtermos orientações sobre quais 

métodos são mais adequados para investigar o problema em questão, ajudando na 

interpretação dos resultados da pesquisa, permitindo que o pesquisador discuta suas 

descobertas à luz das teorias existentes e faça inferências sobre seu significado 

(Bogdan; Biklen, 1994). 

A partir do exposto, esta seção foi organizada em 4 subtópicos no intuito de 
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conduzir os leitores a entender as similaridades e diferenças entre os termos: 

alfabetização interdisciplinar no contexto da pré-adolescência; alfabetização no Brasil 

a partir da perspectiva do letramento10; alfabetização matemática no Brasil a partir da 

perspectiva do numeramento11 e alfabetização no Brasil: perspectivas e desafios. 

 

2.1 Alfabetização no contexto da pré-adolescência 
 

A história da alfabetização no Brasil reflete as mudanças sociais, econômicas 

e políticas ao longo do tempo, com avanços significativos, mas também desafios 

persistentes na promoção da educação e do acesso ao conhecimento. No entanto, 

não somente uma análise sobre esse histórico é necessária, mas, também, uma 

caracterização e contextualização sobre o termo “alfabetização”. Sobre esse assunto, 

“a alfabetização pode ser definida como o processo pelo qual uma pessoa aprende a 

ler e escrever, sendo fundamental para o desenvolvimento cognitivo, social e 

emocional de um indivíduo” (Soares, 2019, p. 41). 

O processo de preparação para a alfabetização inicia-se desde os primeiros 

anos de vida de uma criança, com a exposição a letras, sons e livros. “No entanto, o 

ensino formal da leitura e escrita geralmente começa na Educação Infantil, durante a 

pré-escola, por volta dos 4 ou 5 anos ou no início do Ensino Fundamental, aos 6 anos 

de idade” (Moura, 2019, p. 35). 

No contexto nacional, referindo ao histórico da alfabetização, durante a 

colonização, a Igreja Católica e o governo de Portugal tinham o controle da educação 

e, consequentemente, da alfabetização. O principal foco era alfabetizar com o intuito 

de catequizar e evangelizar os povos nativos. Somente após a independência do 

Brasil, durante o século XIX, que a formação do Império promoveu a implementação 

de medidas para incentivar a educação e o ensino da leitura e da escrita, incluindo a 

fundação de instituições de ensino básico e médio (Gatti, 2009). 

Ao final do século XIX e com a Proclamação da República, houve um aumento 

significativo na valorização da educação pública e na ampliação do Ensino 

 
10Nesse contexto, o letrado é aquele que faz uso de práticas sociais de leitura e escrita em situações 
cotidianas, é um processo mais amplo, em que o sujeito é capaz de empregar a escrita em diversas 
situações sociais em que esteja inserido.  
11O numeramento enfatiza a importância do pensamento crítico e da aplicabilidade dos 
conhecimentosmatemáticos, permitindo que o indivíduo tome decisões informadas e participe da 
sociedade. Está relacionado a práticas sociais e culturais, sendo essencial para a cidadania e o 
desenvolvimento pessoal. 
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Fundamental. Foram adotadas medidas para incentivar a alfabetização em todo 

território nacional. Por isso, no decorrer do século XX, o Brasil experimentou 

progressos no campo da educação e da alfabetização. Houve uma ampliação da 

infraestrutura escolar e da aplicação de medidas educacionais. Apesar disso, 

desigualdades regionais e socioeconômicas se mantiveram, resultando em elevados 

índices de analfabetismo em determinadas regiões do país (Romanelli, 2005). 

Buscando aportes na dissertação de Andrade (2023) podemos assinalar que 

ao longo do século XX e início do século XXI, o Brasil testemunhou uma mudança nos 

índices de analfabetismo. No início do século XX, por volta de 1920, a taxa de 

analfabetismo era de 60% a 75% da população. Nos anos subsequentes, até os anos 

2000, o Brasil, a partir de uma expansão do sistema educacional e implementação de 

programas de alfabetização, houve uma queda na taxa de analfabetismo ao longo 

dessas décadas. Em 2020, a taxa de analfabetismo no Brasil atingiu 

aproximadamente 6,6% (Andrade, 2023). 

Apesar desse retrato, supostamente positivo, dados da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD) sobre educação, publicados em 2023, demonstram 

que o Brasil ainda possui 9,3 milhões de analfabetos. Desse grupo, 8,3 milhões 

possuem mais de 40 anos (IBGE, 2023). Os resultados evidenciam que o Brasil ainda 

enfrenta desafios no que diz respeito à alfabetização, com índices de analfabetismo 

que persistem, principalmente entre comunidades excluídas e em regiões rurais. Mais 

à frente neste capítulo, apresentaremos no tópico 2.4 algumas iniciativas e projetos 

de alfabetização elaborados para enfrentar essa questão e incentivar a educação 

universal. 

De acordo com Franco (2022), os últimos resultados do Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), indicam melhorias no desempenho dos 

alunos, superando as metas estabelecidas. Entretanto, persistem problemas de 

alfabetização e baixa escolarização no Brasil, refletindo desigualdades sociais, 

culturais e econômicas. O autor destaca a complexidade desses problemas, que 

envolvem questões sociais, políticas, culturais, econômicas e educacionais. 

Responsabilizar apenas escolas e professores pelo baixo desempenho escolar é 

limitado, destacando a necessidade de repensar todo o sistema educacional. 

Estratégias pedagógicas sozinhas não são suficientes para resolver questões com 

implicações sociais, políticas e culturais na alfabetização 

Para Soares (2009), as consequências da não alfabetização no tempo certo 
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podem ser negativas, incluindo: dificuldades acadêmicas, desenvolvimento 

socioemocional e limitações de oportunidades. Desta forma, afirmamos que iniciar a 

alfabetização na idade certa e utilizar métodos que propiciem o desenvolvimento das 

habilidades de leitura e escrita são ações importantes para ter sucesso na escola e 

na vida (Andrade, 2011). 

Oliveira e Silva (2020) assinalam que a passagem para o 6º ano, aos 11 anos 

de idade, é marcada por interferências que acabam por redimensionar a vida 

estudantil e as perspectivas pessoais. No plano escolar, a nova conformação do 

funcionamento institucional exige do estudante a consolidação da autonomia 

estudantil já anunciada em anos anteriores. Contudo, a despeito das crescentes 

exigências escolares, o aluno projeta- se progressivamente para fora das “instâncias 

estritamente pedagógicas” tal é a força dos focos de desenvolvimento, o impacto das 

recentes descobertas e o conflito de sentimentos aí envolvidos. 

Os processos de luto, conforme ressaltado por Almeida e Lima (2020), gerados 

pelas sucessivas perdas (o “status” de criança, os brinquedos e fantasias), o crescente 

interesse por temas desconsiderados pela escola, a busca de identidade, o desejo de 

responder a perguntas como “quem sou” e “o que quero” são elementos 

desestruturantes da pessoa que se configura simultaneamente como elementos 

constituintes do amadurecimento e inserção na vida adulta. 

O dia a dia escolar deste pré-adolescente é assim conturbado pelos fortes 

apelos de ordem sexual, afetiva, econômica, ideológica e social. Assim, ainda que o 

aluno reconheça a importância do ensino, ele o faz em nome de metas futuras, 

certamente externas ao perímetro escolar ou aos objetivos estritamente escolares. Em 

síntese, a escola deixa de ser o eixo central da vida dos alunos que pertencem a esta 

faixa etária. Os conflitos entre a escola e os apelos da vida social, já aparecem muitas 

vezes entre os pré- adolescentes do 6º ano. Assim caracterizamos o que 

consideramos como pré- adolescentes, termo que será recorrente nesta pesquisa. 

Concordamos com Oliveira e Silva (2020) de que em face da aprovação 

automática, do não domínio dos conceitos básicos da alfabetização, os desafios da 

intervenção educativa com os pré-adolescentes não alfabetizados é motivo de 

preocupação para os educadores das escolas públicas. Os professores percebem 

que, apesar dos projetos, programas e outras ações a nível federal e estadual, o 

problema persiste nas escolas e não há uma política pública para que estes discentes 

construam o conhecimento necessário ao ano de escolaridade que frequentam. Nota-



34 
 

 

se que, como parte do ciclo inicial da escolarização, priorizava-se a integração deste 

aluno com a escola (seja pela familiaridade com o meio institucional, seja pela ênfase 

na formação do estudante), agora, como parte do Ensino Fundamental II, esta 

integração se volta para a inserção do estudante no mundo. Depois de tantos anos na 

escola, o pré-adolescente se defronta com os apelos da sociedade e clama por uma 

escola que o insira na sociedade. Assim, sem desconsiderar o apoio ao processo de 

ensino e aprendizagem inerente à vida escolar, a interferência educativa reforça seu 

compromisso social, tendo em vista a preparação dos pré- adolescentes para o 

exercício da cidadania, para a autonomia e responsabilidade de atitudes. 

A alfabetização é tão importante que o Indicador Nacional de Alfabetismo 

Funcional – INAF,12 realiza acompanhamentos periódicos, avaliando quatro 

habilidades funcionais: localização, integração, elaboração e avaliação. A partir 

desses dados os níveis são classificados em analfabetos, rudimentar, elementar, 

intermediário e proficientes. No quadro 1, exposto a seguir, apresentamos a definição 

de cada um desses níveis. 

 

Quadro 1: Níveis de alfabetismo no Brasil. 

 

Níveis 

 

Reflexões relacionadas 

 

Analfabeto 

Indivíduos que não conseguem realizar tarefas simples que 

envolvem a leitura de palavras e frases, ainda que uma parcela 

deles consiga ler números familiares como o do telefone, da casa, 

de preços e outros. 

Rudimentar Habilidade de localizar informações literais em textos sobre 

situações familiares do dia a dia. Também menciona a capacidade 

de ler e escrever números comuns, como horários e preços, 

identificando valores maiores e menores. Habilidade de resolver 

problemas simples do cotidiano que envolvem operações 

matemáticas básicas e relações entre grandezas e unidades de 

medida. 

Elementar É capaz de selecionar informações em textos médios, realizar 

pequenas inferências e resolver problemas com números até mil, 

requerendo planejamento. Ele pode comparar e relacionar 

informações em gráficos ou tabelas simples, associando-as a 

 
12 O INAF consiste no levantamento periódico de dados sobre as habilidades de leitura, escrita e 
matemática da população brasileira (Fonseca, 2004). 
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situações cotidianas, e também entende representações gráficas 

de direções ou sentidos de grandezas. 

Intermediário É capaz de encontrar informações literais em textos variados, 

fazer pequenas inferências e resolver problemas matemáticos 

relacionados à porcentagem e proporção. Interpreta e elabora 

sínteses de diferentes tipos de textos, relacionando regras a 

casos específicos, reconhecendo evidências e confrontando a 

moral das histórias com suas próprias opiniões. Compreende os 

efeitos de sentido gerados por escolhas de palavras, estruturas 

Sintáticas, figuras de linguagem e pontuação. 

Proficiente O indivíduo proficiente, no topo da escala de alfabetismo 

funcional, elabora textos de maior complexidade (mensagem, 

descrição, exposição ou argumentação) com base em elementos 

de um contexto dado e opina sobre o posicionamento ou estilo do 

autor do texto. 

Fonte: Elaborado pela autora com dados do INAF13 (2018). 

 

Considerando o quadro 1, destacamos que os níveis 1 (analfabeto) e 2 

(rudimentar) compõem o grupo dos considerados analfabetos funcionais. E os níveis 

3 (elementar), 4 (intermediário) e 5 (proficiente), somam os considerados 

funcionalmente alfabetizados14. Para que o pré-adolescente chegue ao nível de 

proficiência na alfabetização, consideramos que a escolaridade é fundamental. No 

entanto, apenas 9% dos brasileiros entre 15 e 64 anos que concluíram os quatro 

primeiros anos do Ensino Fundamental possuem alfabetismo consolidado. Além 

disso, quase metade das pessoas classificadas no nível elementar chegaram ao 

Ensino Médio ou mesmo à Educação Superior (INAF, 2018). 

Buscando uma análise mais profunda nos Anos Finais do Ensino Fundamental, 

onde situam-se os pré-adolescentes, verificamos que 34% são Analfabetos 

Funcionais. Ou seja, mais de um terço deste público não domina as capacidades 

básicas de leitura, escrita e raciocínio lógico-matemático. Coerente com este 

resultado, quando observamos o nível de proficiência, visualizamos somente 4% dos 

 
13 Fonte: https://alfabetismofuncional.org.br/niveis 
14 Esse termo se refere a pessoas que sabem ler e escrever, mas que têm dificuldades para 
compreender e interpretar textos mais complexos ou para usar essas habilidades no dia a dia de forma 
eficiente. 
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pré-adolescentes. 

Desta forma, ressaltamos a importância de construir alternativas viáveis para a 

alfabetização dos pré-adolescentes, que possam despertar o “querer” buscar o 

conhecimento, trabalhando de forma autônoma explorando suas habilidades, pois 

dados do INAF (2018) indicaram que o Brasil ainda enfrenta desafios no que diz 

respeito à alfabetização, com índices de analfabetismo que persistem. 

Sobre este aspecto, apresentamos, na figura 1, exposta a seguir, os dados mais 

recentes do INAF para cada um desses níveis, considerando as diferentes 

modalidades da Educação Básica. 

 

Figura 1: Dados sobre os níveis de alfabetização (2018) 

 

Fonte: INAF (2018). 
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Figura 2: Dados sobre os níveis de alfabetização (2024) 

 

Fonte: INAF (2024). 

 

Os resultados do INAF, ao longo de 17 anos, mostram a redução dos 

analfabetos plenos no Brasil, de 12% (2001-2002) para 4% (2018), com um nível de 

aumento em 2018 dentro da margem de erro. Esse importante avanço indica que o 

Brasil tinha, em 2018, 14,5 milhões de analfabetos funcionais a menos do que teria 

se essa redução não tivesse ocorrido. Por outro lado, chama a atenção que a 

proporção de alfabetizados em nível proficiente permanece estagnada desde o início 

da série histórica (2000), em torno de 12%. Ou seja, estão nesse patamar apenas 

cerca de 17,4 milhões dos 144,7 milhões de brasileiros entre 15 e 64 anos. 

Apesar dessa melhora, persistem desigualdades regionais e demográficas. A 

Região Nordeste apresenta a maior taxa de analfabetismo, com 14,2%, enquanto a 

Região Sul registra a menor, com 3,2%. Além disso, grupos como idosos, indígenas 

e pessoas de cor preta ou parda enfrentam taxas de analfabetismo superiores à média 

nacional. Esses dados destacam a importância de políticas públicas direcionadas e 

eficazes para erradicar o analfabetismo, especialmente entre os grupos mais 

vulneráveis. 

Os resultados do INAF 2024 evidenciam um cenário preocupante e persistente 

de analfabetismo funcional no Brasil, com 29% da população entre 15 e 64 anos ainda 

incapaz de aplicar de forma plena as habilidades básicas de leitura, escrita e 

matemática no cotidiano. A estagnação dos índices desde 2018 reforça a insuficiência 
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das políticas públicas implementadas até aqui, especialmente no que diz respeito à 

qualidade da educação básica e à continuidade do aprendizado ao longo da vida. 

Os dados de 2024 são preocupantes, pois O INAF de 2024 revelou que 29% 

dos brasileiros entre 15 e 64 anos são analfabetos funcionais, mantendo o mesmo 

patamar registrado em 2018. Isso significa que cerca de um terço da população 

enfrenta dificuldades para compreender textos simples, realizar cálculos básicos e 

aplicar essas habilidades no cotidiano. 

Destacamos que o INAF 2024 demonstrou a estagnação nos índices e que 

desde 2009, a taxa de analfabetismo funcional no Brasil não apresenta quedas 

significativas, permanecendo em 29%. Quanto ao impacto da escolaridade, entre os 

que não completaram a educação básica, 98% são analfabetos funcionais. Mesmo 

entre os que concluíram o ensino médio, 17% ainda apresentam esse tipo de 

analfabetismo. No ensino superior, 12% dos graduados são considerados analfabetos 

funcionais . 

A taxa de analfabetismo funcional entre jovens de 15 a 29 anos aumentou de 

14% em 2018 para 16% em 2024, possivelmente devido aos impactos da pandemia 

na educação. As desigualdades regionais e sociais agravam o problema, com crianças 

negras, pobres e das regiões Norte e Nordeste tendo menos acesso à educação de 

qualidade. 

A edição de 2024 incluiu, pela primeira vez, dados sobre letramento digital. 

Aproximadamente 78% dos participantes apresentaram desempenho baixo ou médio 

em atividades digitais, indicando dificuldades em lidar com informações no ambiente 

online Esses dados evidenciam a necessidade urgente de políticas públicas eficazes 

para combater o analfabetismo funcional e promover a inclusão digital no Brasil (INAF, 

2024). 

A presença significativa de analfabetismo funcional mesmo entre pessoas com 

ensino médio e superior aponta para fragilidades no processo de ensino-

aprendizagem, revelando que a escolarização, por si só, não garante o 

desenvolvimento de competências fundamentais. Além disso, o aumento do 

analfabetismo funcional entre os jovens e a inclusão do letramento digital como nova 

dimensão do indicador reforçam a urgência de ações integradas e contextualizadas, 

que considerem tanto as desigualdades socioeconômicas quanto às novas demandas 

do mundo contemporâneo. 

Diante desse panorama, torna-se imprescindível repensar a formação inicial e 
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continuada dos professores, os currículos escolares, as práticas pedagógicas e as 

condições estruturais das escolas, sobretudo nas regiões mais vulneráveis. O 

combate ao analfabetismo funcional exige não apenas investimento, mas também 

compromisso político e social com uma educação que promova a equidade, a 

criticidade e a autonomia dos sujeitos. 

 

Quadro 2: Quadro Comparativo do INAF – Brasil (2015, 2018 e 2024) 

Nível de Alfabetismo 2015 2018 2024 

Analfabeto 4% 8% 8% 

Rudimentar 23% 21% 21% 

Elementar 42% 34% 34% 

Intermediário 23% 25% 25% 

Proficiente 8% 12% 12% 

Funcionalmente Alfabetizados 73% 71% 71% 

Analfabetos Funcionais 27% 29% 29% 

Fonte: Elaboração da autora (2025) 

 

Quadro 3: Dados sobre Alfabetismo Funcional, Aprovação Automática e Formação 

Docente 

Categoria Dado / Informação 

Analfabetismo funcional 

(INAF 2024) 

29% da população de 15 a 64 anos é analfabeta funcional 

Analfabetismo entre jovens (15 

a 29 anos) 

Subiu de 14% (2018) para 16% (2024), reflexo da pandemia 

População com ensino 

superior 

12% são analfabetos funcionais, mesmo com

 diploma universitário 

Desigualdade Racial 28% dos brancos e 30% de pretos/pardos são analfabetos 

funcionais 

Progressão automática – 

reflexo 

Gera defasagem de aprendizagem se não houver reforço e 

acompanhamento 

Motivação escolar Redução do engajamento de alunos e professores devido à 

aprovação garantida 

Acúmulo de defasagens Alunos avançam nas séries sem dominar habilidades básicas de 

leitura e matemática 
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Risco de evasão Escolar Fracasso oculto pode levar à evasão nos anos finais da educação 

básica 

Formação de professores Muitos docentes não recebem preparo suficiente para lidar com 

os desafios do letramento funcional 

Formação continuada Essencial para atualizar práticas pedagógicas e diagnosticar 

dificuldades de aprendizagem 

Fonte: Elaboração da autora (2025) 

 

Os dados reunidos do INAF (2024) evidenciam um quadro persistente de 

fragilidade no alfabetismo funcional no Brasil, com destaque para o dado alarmante 

de que 29% da população entre 15 e 64 anos é considerada analfabeta funcional. A 

situação se agrava quando observamos o crescimento da taxa entre jovens de 15 a 

29 anos, que saltou de 14% para 16% entre 2018 e 2024 — reflexo direto da crise 

educacional provocada pela pandemia. Ainda mais preocupante é constatar que 

mesmo entre os diplomados do ensino superior, 12% não dominam plenamente as 

competências de leitura e escrita. Soma-se a isso o fator da desigualdade racial: a 

diferença entre brancos e pretos/pardos é pequena, mas persistente, indicando que o 

acesso à educação de qualidade continua sendo desigual. Outro aspecto relevante diz 

respeito às consequências da aprovação automática, que, sem reforço pedagógico, 

contribui para o acúmulo de defasagens ao longo da trajetória escolar. A falta de 

avaliação efetiva e de suporte aos estudantes fragiliza o engajamento escolar e reduz 

o papel formativo da escola. Isso leva a um círculo vicioso em que os alunos progridem 

de série sem o domínio das habilidades básicas, aumentando o risco de evasão 

escolar nos anos finais da educação básica. Por fim, a ausência de políticas 

consistentes de formação inicial e continuada de professores contribui para a 

manutenção do problema, uma vez que muitos docentes não são devidamente 

preparados para enfrentar os desafios do letramento funcional em sala de aula. 

A seguir, apresentamos a alfabetização no Brasil a partir da perspectiva do 

letramento e as contribuições para um entendimento mais aprofundado do processo 

de ensino e aprendizagem, bem como para o desenvolvimento de um novo olhar no 

âmbito educacional. 

 

2.2 Alfabetização no Brasil a partir da perspectiva do letramento 

 



41 
 

 

O termo letramento apareceu pela primeira vez no contexto dos estudos e da 

discussão sobre alfabetização no Brasil na obra “No mundo da escrita: uma 

perspectiva psicolinguística, de Mary Kato” (1986). Na ocasião, a autora enfatizou que 

a língua falada culta é consequência do letramento e a relação entre a linguagem e a 

identidade social, demonstram como a língua é utilizada para construir e negociar 

identidades. 

A partir daí, o uso desse termo tornou-se frequente no discurso de professores 

e especialistas, sendo tema de pesquisa nos meios acadêmicos. Só recentemente 

esse termo foi dicionarizado, sendo definido como o “processo pedagógico de 

aquisição e domínio da capacidade de ler, escrever e interpretar textos; alfabetização: 

o nível de letramento dos alunos” (Dicionário Houaiss, online 2020). Por outro lado, o 

adjetivo “letrado” há muitos anos aparece nos dicionários para indicar o “indivíduo 

versado em letras, erudito”, acepção que não representa o sentido dado ao termo 

“letrado” sob a concepção de letramento criada por Kato, que se refere à capacidade 

de ir além da leitura objetiva e das palavras em si. 

Street (2014) destaca que a história do letramento no Brasil mostra uma 

evolução desde um foco inicial na alfabetização técnica para uma compreensão mais 

ampla e crítica do uso da leitura e escrita no contexto social. As contribuições de Paulo 

Freire, Magda Soares e Terezinha Tfouni foram essenciais para transformar o conceito 

em uma ferramenta de inclusão social e desenvolvimento crítico, fundamental para a 

cidadania e para a construção de uma sociedade mais justa e participativa. 

Para Freire (1988) “A leitura do mundo precede a leitura da palavra [...]” 

(Freire,1988, p. 09). Esta passagem destaca a visão de Freire sobre o letramento 

como uma prática que exige não só a habilidade técnica de leitura e escrita, mas 

também a compreensão crítica do contexto e da realidade ao redor. Ilhéu (2020) 

assinala que as formulações de Freire (1988) destacaram a importância da leitura e 

da escrita de maneira crítica, o que foi essencial para o conceito de letramento. 

Segundo Ilhéu (2020), Paulo Freire não aborda o termo diretamente em seus trabalhos 

porque a expressão se popularizou depois de suas principais obras. Embora tenha 

sido pioneiro em relação à educação crítica e na introdução de uma abordagem 

sociopolítica para a alfabetização, Paulo Freire apresenta como conceito central de 

sua obra “Pedagogia do Oprimido” (1970) a "educação libertadora", que busca 

conscientizar os oprimidos sobre sua realidade e a possibilidade de transformá-la, 

baseada na liberdade, no diálogo e na participação ativa. 
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Seus estudos sobre educação popular enfatizam a importância de partir do 

conhecimento prévio dos alunos e de utilizar temas do cotidiano para promover a 

alfabetização linguística e a alfabetização matemática. Para o educador, a 

aprendizagem da leitura e da escrita está intrinsecamente ligada à compreensão da 

realidade social e à busca por transformação no nível intelectual e melhorias das 

condições de vida. 

A pesquisadora e linguista Magda Soares (1998) faz uso frequente do termo 

letramento em suas obras, destacando que é essencial ensinar a leitura e a escrita em 

seu contexto social e cultural, preparando os alunos para o uso efetivo e significativo 

dessas habilidades em suas vidas cotidianas. Com isso, a pesquisadora configura-se 

como uma das principais teóricas que trabalhou na diferenciação entre alfabetização 

e letramento no Brasil, com a publicação das obras: Alfabetização e Letramento 

(1998); Alfabetização e Letramento: Um Tema em Três Gêneros (2003).  

Soares (2017) preconiza uma abordagem educacional que reconheça e 

valorize uma variedade de métodos e procedimentos para alfabetização e letramento. 

 

Ao exercício efetivo e competente da tecnologia da escrita denomina-se 
letramento que implica habilidades várias, tais como: capacidade de ler ou 
escrever para atingir diferentes objetivos – para informar-se, para interagir 
com outros, para imergir no imaginário, no estético, para ampliar 
conhecimentos, para seduzir ou induzir, para divertir-se, para orientar-se, 
para apoio à memória, para catarse; habilidades de interpretar e produzir 
diferentes tipos e gêneros de textos, habilidades de orientar- se pelos 
protocolos de leitura que marcam texto ou de lançar mão desses protocolos, 
ao escrever, atitudes de inserção efetiva no mundo da escrita, tendo interesse 
e prazer em ler e escrever, sabendo utilizar a escrita para encontrar para ou 
fornecer informações e conhecimentos, escrevendo ou lendo de forma 
diferenciada, segundo as circunstâncias, os objetivos, o interlocutor (Soares, 
2009, p. 42). 
 

Diante disso, Soares (2009) destaca que o letramento vai além da 

decodificação de palavras, envolvendo o uso da leitura e da escrita em contextos 

sociais variados. Isso se relaciona com o objetivo do nosso trabalho, que é investigar 

práticas de alfabetização para pré-adolescentes no Ensino Fundamental II por meio de 

abordagens interdisciplinares. Essa visão também converge com as contribuições de 

Kato (1986), que diferencia alfabetização e letramento, e de Freire (1987), que enfatiza 

a leitura do mundo como um processo anterior e complementar à leitura da 

palavra. A partir dessas referências, organizamos nossa discussão apresentando 

outros autores que abordam o letramento como um interesse social. 

O letramento dos alunos, segundo Bagno (1999, p. 86) “necessita ser o foco do 
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trabalho docente, pois o ensino da nomenclatura gramatical e da análise morfológica 

e sintática não ajuda na formação de leitores e escritores competentes”. É fundamental 

focar o tempo de aula no letramento dos alunos, priorizando a habilidade de ler e 

escrever textos variados que existem na sociedade. 

Kleiman (2001) assinala que a alfabetização, quando abordada a partir da 

perspectiva do letramento, caracteriza-se como mais ampla e contextualizada em 

relação ao processo de ensino e aprendizagem da leitura e escrita. De maneira similar, 

Tfoni (2006, 2023) afirma que o letramento ampliou e atribuiu novos rumos às 

concepções teórico- práticas sobre o ato de alfabetizar, remodelando esta prática. A 

autora argumenta que o letramento afeta diretamente a cidadania e a inclusão social, 

e como a falta dele pode ser um fator de marginalização. 

O termo letramento, para Almeida e Farago (2014, p. 205), é na verdade um 

processo amplo que capacita o sujeito a se utilizar da escrita de forma deliberada nas 

distintas situações sociais. Nesse entendimento, o conceito de alfabetização abrange 

o de letramento e vice-versa. 

Essas obras foram marcos no desenvolvimento das discussões sobre 

letramento no Brasil, abordando desde aspectos psicolinguísticos e socioculturais até 

questões de preconceito e inclusão na educação. Cada autor trouxe uma perspectiva 

única que ajudou a enriquecer o entendimento do letramento como prática social no 

país. Diante disso, apresentamos a seguir a perspectiva que mais se aproxima da 

abordagem que elegemos para fundamentar nossa pesquisa: 

 
Porque alfabetização e letramento são conceitos frequentemente 
confundidos e sobrepostos, é importante distingui-los, ao mesmo tempo que 
é importante aproximá-los: a distinção é necessária porque a introdução, no 
campo da educação, do conceito de letramento tem ameaçado 
perigosamente a especificidade do processo de alfabetização; por outro 
lado, a aproximação é necessária porque não só o processo de alfabetização, 
embora distinto e específico, altera-se e reconfigura-se no quadro do conceito 
de letramento, como também este é dependente daquele (Soares, 2003, p. 
15). 
 

Neste viés Soares (2003) destaca a necessidade de diferenciar alfabetização e 

letramento sem dissociação, pois, embora diferentes, são interdependentes. A 

alfabetização ensina o sistema de escrita, enquanto o letramento envolve seu uso 

social. Reforçando que o letramento consiste em continuidade da alfabetização e que 

este desenvolvimento de habilidades e competências para além do aprendizado 

escolar, pois ambos se influenciam mutuamente no processo educacional. 
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O termo letramento está incorporado na Base Nacional Comum Curricular- 

BNCC, principal fonte para elaboração, execução e avaliação de práticas 

pedagógicas. Buscando o termo no documento, encontramos uma frequência de 48 

ocorrências. Uma delas, conforme exposta a seguir, destaca a importância, tanto de 

aproximar este termo com o processo de alfabetização, quanto seus usos sociais. 

 

Trata-se também de aprender, de forma significativa, na articulação com 
outras áreas e com os projetos e escolhas pessoais dos jovens, 
procedimentos de investigação e pesquisa. Para além da leitura/escuta de 
textos/produções pertencentes aos gêneros já mencionados, cabe 
diversificar, em cada ano e ao longo dos anos, os gêneros/produções 
escolhidos para apresentar e socializar resultados de pesquisa, de forma a 
contemplar a apresentação oral, gêneros mais típicos dos letramentos da 
letra e do impresso, gêneros farão, textos hipermidiáticos, que suponham 
colaboração, próprios da cultura digital e das culturas juvenis. (BNCC, 2018, 
p. 89, grifo nosso). 
 

A BNCC (2018) organiza o ensino da língua portuguesa em eixos que articulam 

alfabetização e letramento de forma progressiva. Enquanto a oralidade desenvolve a 

comunicação e a interação discursiva, a análise linguística estrutura a alfabetização e 

o estudo da língua. Já a leitura e a produção textual ampliam o letramento, 

promovendo o uso de estratégias cada vez mais complexas para a compreensão e 

escrita de diferente 

Atualmente, o Brasil enfrenta diversos desafios relacionados ao letramento, 

incluindo altas taxas de analfabetismo funcional15 e desigualdades educacionais. Em 

resposta a esses desafios, políticas e programas são implementados com o objetivo 

de implementar a alfabetização interdisciplinar promovendo tentativas de melhorias 

na qualidade da educação em todas as regiões do país (Almeida; Farago, 2014). 

Desta forma, o INAF (2018), já mencionado no tópico anterior, indica em suas 

pesquisas que somente 20% da população é alfabetizada e letrada ao mesmo tempo. 

Há ainda no Brasil um número acentuado de analfabetos funcionais, ou seja, desenha 

letras, lê sem compreensão e não possui conhecimento suficiente para adentrar o 

mundo da leitura e escrita de forma plena. Para avaliar o domínio do letramento, o 

INAF utiliza uma matriz de referência16, elaborada por Ribeiro e Fonseca (2010), que 

apresenta quatro habilidades: localização; integração; elaboração; e avaliação. A 

 
15 O Analfabetismo funcional é uma condição em que a pessoa consegue ler e escrever, mas não 
consegue interpretar e usar as informações no dia a dia. 
16 Desenvolvida para a elaboração de instrumentos de medição do alfabetismo de jovens e adultos, 
integrando habilidades de letramento e numeramento. 
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seguir, apresentamos, no quadro 4, os descritores de cada uma dessas habilidades. 

 

Quadro 4: Resumo da matriz de referência do INAF no domínio do letramento 

Habilidades Descritores para o domínio do letramento 

 

 

Localização 

-Localizar uma informação cuja disposição no texto é saliente ou canônica (título, 

autor, remetente, destinatário). 

-Localizar uma ou mais unidades de informação explícita, expressa de forma literal 

ou realizando pequenas inferências (a informação do texto não corresponde 

literalmente à forma da consigna). 

-Selecionar uma ou mais unidades de informação, observando uma ou múltiplas 

condições. 

 

 

 

 

 

Integração 

-Identifica a posição de palavras em listas alfabéticas. 

-Reconhece referentes a termos substitutos e elementos externos ao texto. 

-Analisa relações de causa e consequência implícitas. 

-Compara afirmações, argumentos e características. 

-Identifica semelhanças, diferenças e evidências em textos. 

-Relaciona regras gerais a casos específicos. 

-Infere significados pelo contexto. 

-Compreende relações e características de personagens. 

-Sintetiza conflitos e desfechos narrativos. 

-Reconhece os motivos das ações e foco narrativo. 

-Analisa efeitos de linguagem e posicionamentos implícitos do autor. 

 

 

 

Elaboração 

-Preenche formulários. 

- Elabora síntese de texto. 

-Elabora um texto (mensagem, descrição, exposição ou argumentação) com 

base em elementos do texto ou contexto dado. 

-Reescreve um trecho de uma narrativa, modificando ação ou reação de um 

personagem, 

ou desfecho. 

 

 

 

Avaliação 

-Confronta ideias do texto ou a moral da história com sua própria opinião, vivência ou 

visão de mundo, ou ainda com padrões morais ou ideias de senso comum. 

-Julga a clareza e a suficiência das informações do texto. 

-Avalia a veracidade de uma narrativa, aplicabilidade de uma prescrição, coerência de 

uma argumentação. 

-Opina sobre o posicionamento ou estilo do autor do texto. 

Fonte: Elaboração da autora (2025) 

 

De acordo com o INAF (2018) a inclusão desses descritores neste texto justifica-

se para fornecer elementos que possibilitem aos professores avaliar o domínio dos 
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alunos em relação ao letramento diante da realização das atividades propostas por 

nossa pesquisa. No tópico a seguir, abordaremos a alfabetização no Brasil na 

perspectiva do numeramento. 

 

2.3 Alfabetização matemática no Brasil na perspectiva do numeramento 
 

O conceito de numeramento surge no Brasil no final do século XX, influenciado 

por discussões internacionais sobre o termo “numeracy”. Apareceu explicitamente no 

trabalho publicado por Mendes (1995), como uma tradução do termo “numeracy”, em 

analogia ao termo literacy. O uso do termo por esta pesquisadora objetivava descrever 

habilidades matemáticas básicas aplicadas ao cotidiano (Nunes; Alves 2023). Após 

estudos, afirma que “o uso do termo numeramento pretende ter a função de chamar a 

atenção para as especificidades que envolvem as práticas sociais de leitura e escrita 

relativas ao fazer matemático na sociedade” (Mendes; 2006, p. 07)17. 

Mais recente que o uso do termo letramento, chegado ao Brasil em meados da 

década de 1980 (Soares, 2003), o termo numeramento foi, conforme Toledo (2004), 

apresentado à Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo - USP como 

parte de um debate acadêmico sobre a ampliação do conceito de alfabetização 

matemática. Desta forma, passou a ser discutido de forma mais estruturada após o 

ano 2000. 

Essa introdução ocorreu em um contexto no qual estudiosos da Educação 

Matemática no Brasil buscaram compreender o ensino e a aprendizagem da 

Matemática de maneira mais ampla, conectando o conhecimento matemático às 

práticas sociais e ao exercício da cidadania (Nunes; Alves, 2023). Este fato designa 

que, mesmo já tendo discutido sobre numeramento e sua relação com a Educação 

Matemática no Brasil desde os anos 1990, a formalização e inserção do termo no 

debate acadêmico brasileiro ocorreu no início dos anos 2000 (Nunes, 2015). Essa 

apresentação consolidou sua distinção em relação à alfabetização matemática, 

alinhando-se ao conceito internacional de numeracia. 

 Fonseca (2007) expandiu a discussão sobre a relação entre letramento 

e numeramento, indo além do seu aspecto lexical, tal como fez Mendes (1995). Ele 

acredita que há uma conexão conceitual ou um "[...] paralelismo" entre esses 

 
17 Reflexões sobre numeramento: práticas sociais de leitura e escrita em torno do conhecimento 
matemático. 15° Congresso e Leitura no Brasil. Unicamp, 2005. 
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dois conceitos (Fonseca, 2007, p. 6). A escritora se fundamenta na discussão de 

Soares (2003) sobre literacy e letramento, considerando que o sufixo "-cy" (ou -cia em 

literacia/numeracia) "[...] indica qualidade, condição, estado, fato de ser [...]" (Fonseca, 

2007, p. 17), enquanto o sufixo "-mento" (de letramento/numeramento) "[...] indica o 

resultado de uma ação [...]" (Fonseca, 2007, p. 17). 

De maneira similar, Toledo (2004, p. 103) destaca que “o numeramento é visto 

como um amplo conjunto de habilidades, estratégias, crenças e disposições que a 

pessoa necessita para manejar efetivamente e engajar-se autonomamente em 

situações que envolvam números, dados quantitativos ou quantificáveis […]”. Jesus 

(2012) argumentou que o numeramento deve ser entendido como uma prática social, 

assim como o letramento. Ela defende que o ensino da matemática precisa levar em 

conta a realidade dos alunos, utilizando exemplos concretos e situações do cotidiano 

para tornar o aprendizado mais significativo. “Isso significa que além da alfabetização 

na língua materna é essencial que os alunos sejam inseridos no contexto de 

numeramento” (Street, 2014, p.58). 

Desta forma, podemos entender que o numeramento está relacionado à 

capacidade de interpretar e aplicar conceitos matemáticos em situações reais, sendo 

essencial para a participação social e econômica dos indivíduos (Nunes, 2023). 

Segundo a autora, o numeramento não se restringe ao conhecimento formal da 

matemática escolar, mas abrange a compreensão e o uso dos números em diferentes 

contextos sociais. “Na educação matemática, o termo numeramento se refere ao 

processo pelo qual as crianças desenvolvem compreensão e habilidades das 

competências em Matemática, suas propriedades e seu uso” (Machado, 2003, p. 10). 

O processo de numeramento, conforme Machado (2003), implica no 

aprimoramento conjunto de várias habilidades matemáticas, tais como contagem, 

ordenação, cardinalidade (quantificação de objetos) e entendimento das operações 

básicas, englobando competências ligadas ao raciocínio lógico, à solução de 

problemas, à interpretação e análise de dados, à previsão e pensamento crítico, 

essenciais para a utilização significativa de conceitos matemáticos em situações do 

dia a dia e contextos interdisciplinares. 
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Para Danyluk18 (1988, 1997), a numeracia19 vai além do cálculo mecânico e 

envolve a compreensão do uso social e cultural da matemática, permitindo que o 

indivíduo. Embora Danyluk não utilize explicitamente o termo "numeramento", suas 

obras contribuem significativamente para a compreensão desse conceito, 

especialmente nas dimensões de contextualização, pois a autora defende que o 

ensino da matemática deve estar conectado às realidades sociais e culturais dos 

alunos, promovendo uma aprendizagem significativa e relevante. Na linguagem e 

comunicação esta enfatiza a matemática como uma forma de linguagem, essencial 

para a interpretação e expressão de ideias no cotidiano e na formação de professores, 

pois as suas pesquisas destacam a importância de preparar educadores para 

desenvolver práticas pedagógicas que promovam o numeramento crítico, capacitando 

os alunos a aplicar o conhecimento matemático de forma reflexiva e consciente. 

Desta forma, as contribuições de Danyluk são fundamentais para a 

compreensão do numeramento como uma prática educativa que vai além do domínio 

técnico da matemática. Suas obras oferecem uma base teórica e metodológica para 

educadores que buscam promover uma educação matemática crítica, contextualizada 

e significativa. 

Além disso, a autora diferencia alfabetização matemática de numeracia, 

aproximando-se de uma visão crítica semelhante à de Magda Soares e Paulo Freire. 

A expressão alfabetização matemática tem sido recorrente nos discursos em 

educação. Esse conceito foi apresentado por Ocsana Danyluk em sua dissertação de 

mestrado (1997) e, segundo a autora, refere-se aos atos de aprender a ler e a escrever 

a linguagem matemática usada nas primeiras séries da escolarização. Ser 

alfabetizado em matemática é entender o que se lê e escrever o que se entende a 

respeito das primeiras noções de aritmética, de geometria e da lógica (Danyluk,1997). 

Em relação aos documentos curriculares oficiais, tal como a BNCC, o termo 

numeramento não está mencionado em seu texto. Em vez disso, adota a expressão 

"letramento matemático" para abordar as competências relacionadas à compreensão 

 
18 Doutorado em Educação (1997) Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Título: Alfabetização 
Matemática: a escrita da linguagem matemática no processo de alfabetização. Mestrado em Educação 
Matemática (1988). Título: Um estudo sobre o significado da alfabetização matemática. Universidade 
Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho. 
19 No meio acadêmico e científico, para Danyluk o termo numeramento está relacionado à numeracia 
(ou alfabetização numérica), que é uma habilidade de compreender, interpretar e utilizar informações 
numéricas e matemáticas de forma crítica e reflexiva. Esse conceito é essencial para a análise de 
dados, estatísticas e cálculo quantitativo em diversas áreas do conhecimento. 
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e ao uso da matemática em contextos diversos. Esse conceito está alinhado à definição 

proposta pelo Programa Internacional de Avaliação de Estudantes-PISA, que entende 

o letramento matemático como a capacidade de formular, empregar e interpretar a 

matemática em uma variedade de contextos, destacando sua aplicação prática no 

cotidiano. No entanto, este termo é utilizado na matriz de referência do INAF, assim 

como apresentado no tópico anterior para o letramento. Apresentamos a seguir o 

quadro 5 contendo as habilidades funcionais e seus respectivos descritores para o 

domínio do numeramento. 

 

Quadro 5: Resumo da matriz de referência do INAF para o domínio do Numeramento 

Habilidades Descritores para o domínio do Numeramento 

 

Localização 

-Ler relógio de ponteiro ou digital e outros aparelhos de medida comuns. 

-Localizar informações em calendários. 

-Localizar informações numéricas em diferentes formatos de tabelas. 

-Localizar informações numéricas em gráficos de coluna, setor e linhas 

 

 

 

 

 

Integração 

-Realizar contagens de coleções pequenas e grandes, organizadas ou dispersas 

-Utilizar estratégias de agrupamento. 

-Contar dinheiro para determinar valores. Comparar números, medidas e dados em 

diferentes contextos. 

-Compreender unidades de medida e proporções diretas e inversas. 

-Resolver problemas matemáticos envolvendo operações básicas, frações, porcentagens e 

cálculos de área, perímetros e volume. 

identificar informações fracionárias e percentuais. Avaliar probabilidades e combinar 

possibilidades. Analisar gráficos, tabelas e mapas, interpretando tendências e escalas. 

Seguir e descrever trajetórias com base em referências espaciais. 

 

 

 

 

 

Elaboração 

-Resolver situações-problema, relativas a tarefas ou contextos cotidianos, que envolvem 

diversas etapas, com retomada de resultados parciais (calcular preços com desconto 

percentual, totalizar compra de quantidades diferentes de vários produtos, somar e dividir 

em partes iguais e outras). 

-Preencher formulário com informação numérica. 

-Inserir ou organizar dados em uma tabela. 

-Representar dados em um gráfico de colunas, linha ou setor. 

-Elaborar uma mensagem, descrição, exposição ou argumentação com base em 

informações quantitativas retiradas de textos ou contexto dado 

 

 

 

--Estimar medidas ou grandezas, guardando coerência com informações prestadas e/ou 

com o que é razoável no contexto. 

-Avaliar a suficiência e/ou consistência dos dados, ou deles com a solução de um 
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Avaliação problema. 

-Reconhecer os efeitos de sentido (ênfases, apagamentos ou distorções), provocados 

pela escolha de certos modos de representação de informação quantitativa 

-Escolher a unidade ou o sistema de medida 

Fonte: Elaboração da autora (2025) de acordo com o Ribeiro e Fonseca (2010). 

 

A matriz é um dos produtos resultantes de aperfeiçoamentos metodológicos 

que são realizados no Indicador Nacional de Alfabetismo Funcional, programa de 

pesquisa empreendido em parceria pela Ação Educativa e Instituto Paulo Montenegro, 

com o objetivo de divulgar dados e análises sobre a condição de alfabetismo da 

população brasileira (Ribeiro; Fonseca, 2010). A Matriz de referência do INAF, é 

dividida em níveis que vão desde o analfabetismo matemático até o domínio pleno, 

considerando habilidades como: Nível 1 (Baixo desempenho): Dificuldade em realizar 

cálculos básicos e compreender informações numéricas simples. Nível 2 

(Intermediário): Capacidade de interpretar gráficos, tabelas e realizar operações 

matemáticas básicas. Nível 3 (Avançado): Habilidade para resolver problemas mais 

complexos envolvendo proporções, estatísticas e raciocínio lógico. A matriz ajuda a 

entender o grau de autonomia das pessoas no uso de conceitos matemáticos no dia 

a dia, como administrar dinheiro, compreender descontos e interpretar dados em 

documentos e notícias. 

Atentando para a sequência da fundamentação teórica, no próximo tópico 

apresentamos uma discussão sobre a alfabetização no Brasil e os desafios frente à 

aprovação automática e os fatores que contribuem para otimizar ou não o processo 

de ensino e aprendizagem dos alunos das escolas públicas do Ensino Fundamental 

II. 

 

2.4 Alfabetização de pré-adolescentes no Brasil: desafios e oportunidades 

 

A educação é um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento social e 

econômico de um país. No Brasil, o sistema educacional enfrenta diversos desafios, 

mas também apresenta oportunidades que podem impulsionar a qualidade do ensino 

e ampliar o acesso à educação de qualidade. 

Consideramos a aprovação automática como um ponto frágil da alfabetização, 

discorremos sobre esta em visões diferenciadas, tentando entender as políticas 
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públicas e as interferências sobre esta. A política de aprovação automática, entendida 

como a promoção de estudantes para o ano subsequente independentemente do 

desempenho acadêmico, tem gerado intensos debates no cenário educacional 

brasileiro. Embora essa prática não esteja institucionalizada de forma uniforme nas 

redes públicas de ensino, sua adoção pontual, especialmente durante e após o 

período de pandemia, reaqueceu reflexões sobre seus efeitos na qualidade da 

educação básica. 

Defensores da medida argumentam que a repetência sistemática não contribui 

significativamente para a aprendizagem, além de intensificar desigualdades 

educacionais. Para Soares (2020), a aprovação automática pode funcionar como 

estratégia de combate ao fracasso escolar, ao passo que evita o abandono e 

favorece a permanência dos estudantes, sobretudo os oriundos de contextos de 

vulnerabilidade. Paro (2001) reforça que a reprovação, quando adotada como recurso 

punitivo, muitas vezes mascara a responsabilidade da escola na mediação da 

aprendizagem. Nesse sentido, a aprovação automática, quando articulada a medidas 

pedagógicas de recuperação, poderia representar uma alternativa mais democrática. 

Contudo, há fortes críticas à sua implementação indiscriminada. Libâneo (2013) 

sustenta que promover o aluno sem que ele tenha consolidado os conhecimentos 

essenciais compromete a qualidade do processo educativo e contribui para a 

formação de sujeitos com baixa proficiência em competências básicas. Além disso, 

Arroyo (2012) alerta para o risco de desvalorização do esforço escolar, o que pode 

gerar desmotivação tanto entre estudantes quanto entre professores. Franco (2022) 

complementa ao destacar que, em contextos de aprovação automática, os alunos com 

maiores dificuldades correm o risco de passarem despercebidos, já que não há um 

diagnóstico eficaz que garanta intervenções pedagógicas adequadas. 

Assim, verifica-se que a aprovação automática, isoladamente, não favorece a 

aprendizagem. Para que ela seja efetiva do ponto de vista educacional, é indispensável 

sua vinculação a políticas públicas de avaliação diagnóstica, monitoramento da 

aprendizagem e estratégias sistemáticas de reforço escolar. Sem esse suporte, a 

medida tende a apenas mascarar os índices de desempenho, comprometendo a 

formação dos estudantes e a função social da escola (Franco, 2020). 

Podemos citar como pontos positivos da avaliação automática: Redução da 

evasão escolar, combate à distorção idade-série, foco na recuperação de 

aprendizagens. Os pontos negativos podem assim ser elencados: Risco de 
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comprometimento da qualidade educacional, desmotivação de professores e alunos 

e desigualdades no aprendizado. 

Em 2023, Minas Gerais apresentou melhorias significativas nos indicadores 

educacionais, conforme divulgado pelo Ministério da Educação e o Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira -INEP: Ensino Médio: O estado 

manteve o índice do Ideb em 4,0, com aumento no rendimento (fluxo) de 0,84 em 

2019 para 0,87 em 2023, demonstrando a continuidade do trabalho de busca ativa e 

monitoramento da frequência dos estudantes. Anos Finais do Ensino Fundamental: 

Houve uma melhora no rendimento de 0,88 em 2019 para 0,92 em 2023. Anos Iniciais 

do Ensino Fundamental: O estado apresentou desempenho no Saeb superior à média 

nacional, com nota média de 6,27, comparada à média nacional de 6,12. 

Esses resultados refletem o impacto positivo das políticas educacionais 

implementadas no estado, incluindo ações de recuperação de aprendizagem e 

monitoramento da frequência escolar. 

De acordo com Almeida (2020) a aprovação automática, quando utilizada como 

medida emergencial e acompanhada de estratégias eficazes de recuperação, pode 

mitigar os impactos negativos de crises como a pandemia. No entanto, sua aplicação 

indiscriminada e sem suporte adequado pode comprometer a qualidade do ensino e 

aprofundar desigualdades. Em Minas Gerais, os dados recentes indicam avanços na 

aprendizagem e no rendimento escolar, sugerindo que políticas educacionais focadas 

na recuperação e no acompanhamento dos estudantes são mais eficazes do que a 

simples promoção automática. Clarificando as comparações, apresentamos-as no 

quadro 6: 

 

Quadro 6: Aprovação Automática – Pontos Positivos e Negativos com Autores 

Pontos Positivos Pontos Negativos 

Redução da evasão escolar — Aprovação 

automática pode manter o aluno na escola. 

(Soares, 2003) 

Avanço sem aprendizagem 

consolidada — Aluno pode acumular lacunas. 

(Libâneo, 2013) 

Menor distorção idade-série — Garante 

progressão mais justa. (Oliveira, 2020) 

Desvalorização do esforço escolar — Pode 

gerar descompromisso com o aprendizado. 

(Arroyo, 2012) 
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Prioriza a permanência do aluno — Evita 

exclusão escolar. (Gracindo, 2007) 

Desigualdade de aprendizagem — Alunos 

com dificuldades ficam invisíveis. (Jesus, 2012) 

Foco em ações de recuperação — Reforça 

o direito à aprendizagem contínua. (BRASIL, 

2018) 

Risco de queda na qualidade do ensino — 

Ensino pode se tornar superficial. (Libâneo, 

2013; Gatti, 2010) 

Fonte: Elaboração da autora (2025). 

 

A política de aprovação automática, entendida como a promoção de estudantes 

para o ano subsequente independentemente do desempenho acadêmico, tem gerado 

intensos debates no cenário educacional brasileiro. Embora essa prática não esteja 

institucionalizada de forma uniforme nas redes públicas de ensino, sua adoção 

pontual, especialmente durante e após o período de pandemia, reaqueceu reflexões 

sobre seus efeitos na qualidade da educação básica (Oliveira, 2020) 

Assim, verifica-se que a aprovação automática, isoladamente, não favorece a 

aprendizagem. Para que ela seja efetiva do ponto de vista educacional, é indispensável 

sua vinculação a políticas públicas de avaliação diagnóstica, monitoramento da 

aprendizagem e estratégias sistemáticas de reforço escolar. Sem esse suporte, a 

medida tende a apenas mascarar os índices de desempenho, comprometendo a 

formação dos estudantes e a função social da escola (Jesus, 2012) 

Conclui-se, portanto, que a aprovação automática pode até contribuir para a 

permanência dos estudantes, mas dificulta a aprendizagem quando não 

acompanhada de ações pedagógicas consistentes. O desafio das redes de ensino, 

incluindo a de Minas Gerais, está em equilibrar equidade e qualidade, promovendo 

não apenas o acesso e a progressão, mas principalmente a aprendizagem com 

significado (BRASIL, 2018). 

O direito à educação de qualidade, previsto na Constituição Federal de 1988, é 

constantemente violado quando estudantes avançam em sua escolarização sem 

desenvolver competências básicas de leitura e escrita. O Brasil convive com altos 

índices de analfabetismo funcional, evidenciando que, apesar das políticas públicas 

implementadas, a alfabetização plena ainda não é uma realidade para grande parte 

dos alunos. Essa deficiência se torna particularmente preocupante quando se 

constata a presença de estudantes não alfabetizados nos anos finais do Ensino 

Fundamental, revelando uma falência estrutural do sistema educacional. 

Segundo Soares (2003; 2016), alfabetização e letramento são processos que 
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devem ocorrer de forma integrada e contínua. A ideia de que a alfabetização se limita 

aos primeiros anos do Ensino Fundamental desconsidera a diversidade dos percursos 

de aprendizagem e as desigualdades sociais que afetam o processo educativo. Tfouni 

(2007) reforça que o analfabetismo funcional está diretamente ligado à qualidade do 

ensino e ao contexto social em que os sujeitos estão inseridos. 

Para Paulo Freire (1996), a alfabetização deve ser compreendida como um ato 

político, voltado à formação de sujeitos críticos e autônomos. Quando os alunos não 

têm acesso a uma prática alfabetizadora significativa nos primeiros anos escolares, 

tornam-se vítimas de um sistema que os exclui por não garantir o direito de aprender 

no tempo necessário. O Ensino Fundamental II é frequentemente marcado por uma 

pedagogia conteudista, que pressupõe a alfabetização já consolidada. No entanto, 

como afirma Kleiman (1995), o letramento não é uma etapa, mas um processo 

contínuo, que deve ser estimulado ao longo de toda a vida escolar. Quando alunos 

chegam ao segundo segmento do ensino fundamental sem domínio da leitura e da 

escrita, são geralmente invisibilizados, pois não há políticas públicas específicas para 

reverter esse quadro. Além disso, a ausência de articulação entre as etapas da 

Educação Básica e a descontinuidade das ações governamentais resultam em um 

cenário fragmentado, no qual a alfabetização é vista como responsabilidade exclusiva 

dos anos iniciais, ignorando as demandas reais dos estudantes do Ensino 

Fundamental II. Os dados e reflexões apresentados evidenciam a urgente 

necessidade de reestruturação das políticas públicas voltadas à alfabetização. É 

imprescindível que o Estado promova ações integradas e contínuas, que considerem 

a alfabetização como direito de todos os estudantes, em todas as etapas da Educação 

Básica. Investir na formação docente, em práticas interdisciplinares e no 

acompanhamento pedagógico são caminhos para reverter o quadro de exclusão 

educacional e garantir o direito à aprendizagem. 

Enquanto o analfabetismo persistir entre alunos do Ensino Fundamental II, o 

sistema educacional brasileiro continuará falhando em sua função mais básica: 

ensinar a ler e escrever com compreensão e criticidade. 

Diante disso, apresentamos neste tópico as diversas políticas e os diferentes 

programas que têm sido implementados ao longo dos anos com o objetivo de enfrentar 

os desafios e promover oportunidades no combate ao analfabetismo. No quadro 7, 

exposto a seguir, encontram-se programas e projetos a nível nacional, seguido de 

uma breve descrição dos objetivos pertinentes a estes. 
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Quadro 7: Iniciativas para combater o analfabetismo 

Programa/Projeto Descrição/Função 

Programa Nacional de 

Alfabetização na Idade 

Certa (PNAIC) 

Garantir a alfabetização de todas as crianças até aos 8 anos, ao final do 

3º ano do Ensino Fundamental, com formação continuada de 

professores e materiais específicos. 

Programa Brasil 

Alfabetizado (PBA) 

Oferecer alfabetização para jovens, adultos e idosos fora da idade escolar, 

com aulas gratuitas e flexíveis, disponíveis por voluntários e organizações. 

Programa de Educação de  

Jovens  e  Adultos (EJA) 

Proporcionar educação básica (alfabetização ao ensino médio) para 

pessoas que não concluíram os estudos na idade adequada, retomando 

a trajetória 

educacional. 

Plano Nacional de 

Educação (PNE) 

Estabelecer metas e estratégias para melhorar a educação no país, 

acelerar o analfabetismo e promover a educação básica de qualidade para 

todos. 

Bolsa Família e outras 

políticas de 

transferência de renda 

Reduzir o analfabetismo indiretamente, melhorando as 

condições socioeconômicas e incentivando o acesso e a permanência na 

escola. 

 

Projeto Alfa e Beto 

Desenvolvido pela Fundação Alfa e Beto, oferece material didático 

e capacitação de professores para melhorar a alfabetização de crianças 

e adultos, sendo implementado em escolas públicas e instituições 

comunitárias. 

Programa Nacional de 

Educação na Idade Certa 

(PNEC) 

Criado em 2007, visa garantir a alfabetização de todas as crianças até 

os oito anos, com ações de formação de professores, distribuição de 

materiais didáticos e acompanhamento do desempenho dos alunos. 

Movimento Todos pela 

Educação 

Focado na mobilização da sociedade para melhorar a qualidade da 

educação em todos os níveis, incluindo a alfabetização, embora não seja 

um programa específico para erradicação do analfabetismo. 

Programa Nacional de 

Inclusão de Jovens 

(Projovem) 

Visa a inclusão social e educacional de jovens que não concluíram o 

Ensino Fundamental, com ações de conclusão do Ensino Fundamental e 

incentivo àleitura e à escrita. 

Programa “Tempo de 

Aprender” 

Implantado em Minas Gerais pelo Ministério da Educação, visa melhorar 

a qualidade da alfabetização nas escolas públicas com ações de 

formação de professores, recursos online, apoio financeiro para 

assistentes de alfabetização e materiais. 

Parceria pela 

Alfabetização em 

Regime de Colaboração 

(PARC) 

Criada em 2019 pela Associação Bem Comum, em parceria com o 

CAEd/UFJF, apoia o poder público na formulação de políticas para 

melhorar a aprendizagem nos anos iniciais do Ensino Fundamental, com 

foco na alfabetização infantil. Avalia fluência por meio de leitura de 

palavras, pseudopalavras e textos. 
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Adotado em 2023 em todo o território nacional. 

Fonte: Elaboração da autora (2024). 

 

As iniciativas expostas no quadro 7, por serem implementadas no âmbito 

federal, inspiram outras propostas estaduais e municipais, de forma a atender as 

especificidades de cada região. No quadro 6, exposto a seguir, apresentamos os 

programas do Estado de Minas Gerais que visam erradicar o analfabetismo e promover 

a alfabetização, o letramento e o numeramento. Estes foram escolhidos porque 

dialogam com a proposta desta pesquisa. 

 

Quadro 8: Programas mineiros que dialogam com a pesquisa 

Programa/Projeto Objetivo/Função 

Correção de Fluxo Implementado para aumentar a proficiência, reduzir a perda de 

idade/ano e promover a aquisição de competências básicas nos 

estudantes com, pelo menos, dois anos de reserva (desde 2021). 

Reforço Escolar Oferece oportunidades de aprendizagem em Língua Portuguesa e 

Matemática para evitar repetência e evasão escolar, com início em 

2019, focando em estudantes do Ensino Fundamental. 

Gestão pela 

Aprendizagem 

Formação de gestores em 2.936 escolas para implementar planos de 

ação que melhorem a aprendizagem dos estudantes e garantam a 

transferência de conhecimento à Secretaria de Educação. 

Fortalecimento das 

Aprendizagens 

Repasse de recursos às escolas para desenvolver projetos 

pedagógicos, minimizando os impactos da pandemia da COVID-19 e 

continuando a estratégia em 2022. 

Educação do Campo Oferece educação que valoriza a cultura e identidade do campo, com 

132.905 

estudantes atendidos em 2020, medidas para reduzir o abandono e 

aumentar a aprovação no Ensino Fundamental e Médio. 

Educação Indígena Atende comunidades indígenas com currículos e práticas culturais 

específicas, promovendo a igualdade racial e a cultura indígena, com 

3.957 estudantes matriculados em 2020. 

EJA (Educação de Jovens e 

Adultos) 

Oferece conclusão do Ensino Fundamental e Médio para jovens e 

adultos, com cursos presenciais, semipresenciais e exames de 

certificação, incluindo estudantes no sistema prisional. 

Cursos Técnicos de nível 

médio e FICs 

Disponibiliza recursos para cursos técnicos e de Formação 

Inicial e 

Continuada, com matrícula preferencial para estudantes da EJA, com 

foco na Educação Continuada e Educação Especial. 
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Trilhas de Futuro Ampliar as vagas gratuitas de Educação Profissional para jovens, com 

cursos técnicos para estudantes e egressos do Ensino Médio, 

oferecendo vales alimentação e transporte. 

Fonte: CEE/MG 2022. Elaboração da autora (2024). 

 

De acordo com os excertos de Oliveira e Silva (2020), esses são apenas 

alguns exemplos de programas que têm como objetivo combater o analfabetismo no 

Brasil. É importante ressaltar que a erradicação do analfabetismo é um desafio 

complexo e contínuo, que requer esforços coordenados em várias frentes, incluindo 

políticas públicas, investimentos em educação e mobilização da sociedade civil. 

Ainda segundo os autores, para aferir se os investimentos realizados estão 

sendo eficientes e aplicáveis, necessário se faz que haja instrumentos variados de 

avaliação, para que a partir dos resultados destas possa haver tomadas de decisões 

para melhorias em todos os níveis e modalidades da educação. As avaliações 

monitoram o desempenho dos alunos, identificam áreas de melhorias e orientam 

políticas públicas. Algumas das principais avaliações brasileiras estão detalhadas no 

quadro 9, a seguir: 
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Quadro 9: Avaliações externas no contexto educacional 

 
Avaliação 

 
Objetivo 
Principal 

 
Público- alvo 

 
Periodos 

Vinculação ao 
Índice de 

Desenvolvimento da Educação 
Básica (IDEB) 

 
Outras Informações 

 
 
 

IDEB 

Medir a 
qualidade da educação 

básica 
 

Escolas públicas 

 
Bianual 

Diretamente vinculado 
Combina desempenho em e
xames e fluxo 
escolar 

 
 
 

 
Prova Brasil/SAEB 

 
Avaliar o desempenho d
os alunos em língua po

rtuguesa e 
matemática 

Alunos do 5º e 9º anos do En
sino Fundamenta l e 3º ano d

o ensino 
médio 

 
Periódica 

 
 

Contribui para o cálculo do IDEB 

Inclui questionário socioecon
ômico 

 
 
 
 

ENEM 

Avaliar o desempenho d
os concluintes do ensin

o 
médio 

 
 

Concluintes do ensino 
médio 

 
Anual 

 
 

Não contribui diretamente para 
o IDEB 

 
Utilizado em processos seleti
vos e programas 
governamentais 

 
 
 

ENADE 

Avaliar o desempenho d
os estudantes de gradu

ação 
Estudantes de graduação 

 
Periódica 

Não contribui diretamente para o I
DEB 

Avalia conteúdos programátic
os, habilidades e competênci
as 

 
 
 
 

ANA 

Avaliar o nível de alfab
etização e alfabetizaçã

o 
linguística 

Alunos do 3º ano do 
Ensino Fundamenta 

l 

 
Periódica 

 
Contribui indiretamente para o ID

EB (foco nos anos 
iniciais) 

Foca em habilidades de 
leitura, escrita e matemática 

Fonte: Base de dados do INEP (2022). Elaboração da autora (2024). 
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Para Mansur (2021) as fragilidades destas avaliações residem no fato de serem 

aplicadas por professores da mesma escola, ser igual nas cinco regiões e as políticas 

educacionais elaboradas nem sempre fornecem subsídios para a melhorias, o que 

acarreta mais trabalho ao professor. Numa tentativa de amenizar as fragilidades 

apontadas por Mansur (2021), estados e municípios buscam alternativas em seus 

sistemas de avaliação. O Estado Mineiro possui seu próprio sistema de avaliação: o 

Sistema Mineiro de Avaliação e Equidade da Educação Pública-SIMAVE. Este, 

encontra-se dividido em dois programas: o Programa de Avaliação da Alfabetização-

PROALFA e o Programa de Avaliação da Rede Pública de Educação Básica -PROEB. 

Os resultados das avaliações propostas indicam ações a serem implementas 

e, dentre estas, destacamos o Programa de Intervenção Pedagógica- PIP, que 

consiste em uma ação do estado para promover a equidade e a qualidade na 

educação, garantindo que todos os alunos tenham a oportunidade de alcançar seu 

máximo potencial, independentemente de suas dificuldades iniciais (SEE, MG 2022). 

No quadro 10, exposto a seguir, apresentamos PIP’s do Estado de Minas Gerais: 

 

Quadro 10: Programas de identificação das dificuldades dos discentes 

Etapa Descrição Objetivo 

Identificação e diagnóstico Avaliação inicial dos alunos 

por meio de testes, observaç

ão em sala de aula, análise d

e trabalhos, etc. 

Identificar os alunos que apresentam 

dificuldades de aprendizagem e comp

reender a natureza dessas dificuldade

s. 

Plano Individualizado de Inter

venção (PII) 

Criação de um plano específi

co para cada aluno, com met

as, estratégias, materiais e ac

ompanhamentos 

personalizados. 

Oferecer um atendimento individualiz

ado e eficaz para cada aluno, de acor

do com suas necessidades específic

as. 

Atendimento especializado Oferta de serviços adicionais 

como aulas de reforço, tutoria

, psicopedagogia e outros. 

Complementar o atendimento em sal

a de aula e fornecer suporte extra par

a os alunos que necessitam. 

Capacitação de professores Oferta de cursos e treinament

os para os professores, visan

do aprimorar suas habilidade

s para atender aos alunos 

com dificuldades. 

Equipar os professores com as ferra

mentas e conhecimentos necessários 

para atender às necessidades dos a

lunos com dificuldades. 
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Monitoramento e avaliação Acompanhamento regular do 

progresso dos alunos por mei

o de avaliações, relatórios 

e reuniões. 

Avaliar a eficácia das intervenções, id

entificar a necessidade de ajustes e g

arantir que os alunos estejam 

progredindo. 

Fonte: Elaboração da autora (2024). 

 

Sintetizando as informações neste tópico, que elencaram os desafios e as 

oportunidades para a alfabetização no Brasil, destacamos que o trabalho docente se 

efetiva no contexto de sala de aula. Portanto, o professor é o principal agente de 

efetivação destas propostas. A proposta desta pesquisa é subsidiar o trabalho do 

professor em sala de aula, especialmente no tocante ao processo de alfabetização, na 

perspectiva do letramento e do numeramento ancorando-se na interdisciplinaridade 

dos pré-adolescentes. 

Por acreditarmos que o ensino interdisciplinar pode ser uma ferramenta para o 

professor em sala de aula, pois este possui variadas formas de desenvolver os 

conteúdos, as atividades apresentadas nesta pesquisa possuem este caráter. Na 

próxima seção, apresentaremos a metodologia da pesquisa, que inclui o contexto da 

investigação, os sujeitos, a coleta de produção de dados e os subsídios para 

elaborarmos o produto educacional. Neste último, incluímos as atividades que foram 

parte do curso de capacitação para os professores que atuam no Ensino Fundamental. 

 

3 METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

Apresentamos, neste capítulo, as estratégias metodológicas que escolhemos, 

com o intuito de atingir ao objetivo geral desta dissertação, que consiste em investigar 

como as propostas de implementação de práticas de alfabetização interdisciplinares, 

na perspectiva do letramento e numeramento, podem contribuir com a formação de 

professores que atuam junto a estudantes não alfabetizados do Ensino Fundamental 

II. Para apresentar essas estratégias, dividimos o presente capítulo em quatro seções. 

Na primeira, descrevemos a abordagem metodológica que orienta nossa 

investigação. Na segunda, detalhamos os instrumentos utilizados para a produção dos 

dados. Em seguida, descrevemos o contexto em que se desenvolveu a pesquisa, 

seguido, na seção seguinte, de uma descrição dos sujeitos da pesquisa. A última 

seção apresenta detalhes sobre o Produto Educacional elaborado. Os detalhes destas 
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ações estão descritos a seguir. 

 

3.1 Abordagem metodológica 

 

Este estudo adota uma abordagem qualitativa, a qual se caracteriza pela busca 

de uma compreensão aprofundada das tendências investigadas a partir das 

percepções e experiências dos participantes (Minayo, 2015). 

Para Marcondes e Brizola (2014) a dimensão da pesquisa científica em um 

estudo qualitativo envolve um processo de investigação que vai além da aplicação 

prática ou de soluções imediatas. Ela busca uma compreensão profunda dos 

fenômenos estudados, considerando as percepções, experiências e significados 

atribuídos pelos participantes. No contexto da pesquisa sobre a alfabetização de pré-

adolescentes, a abordagem qualitativa permite explorar as dificuldades enfrentadas 

pelos professores, as estratégias pedagógicas adotadas e os desafios cotidianos que 

não podem ser capturados por métodos quantitativos. A natureza subjetiva das 

respostas e a interpretação dos dados obtidos são essenciais para entender como os 

docentes percebem e lidam com os processos de ensino e aprendizagem. 

Assinala Oliveira (2011) que essa dimensão investigativa busca, também, 

construir teorias ou modelos explicativos a partir dos dados empíricos coletados, 

favorecendo uma compreensão mais holística e contextualizada do objeto de estudo. 

No caso deste estudo, a análise das práticas de alfabetização interdisciplinares e suas 

implicações para os alunos do Ensino Fundamental II transcende a aplicação de 

métodos tradicionais. Ela inclui a reflexão crítica sobre os processos educacionais e 

as transformações que podem ocorrer na formação dos professores, buscando não 

apenas avaliar a eficácia das estratégias propostas, mas entender como elas são 

interpretadas e aplicadas na realidade escolar. Portanto, a pesquisa científica, nesse 

sentido, não se limita à verificação de resultados, mas ao entendimento das 

complexidades e das dinâmicas presentes na prática educativa. 

Além disso, para Marconi e Lakatos (2017) a dimensão científica da pesquisa 

qualitativa está vinculada à análise rigorosa dos dados, à constante reflexão sobre o 

papel do pesquisador e à contextualização dos resultados no campo teórico mais 

amplo. Ao adotar essa abordagem, o estudo contribui para a construção de 

conhecimento acadêmico que não só descreve, mas também interpreta a realidade 

educacional, fornecendo subsídios para o aprimoramento contínuo das práticas 
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pedagógicas. A partir disso, a pesquisa científica propõe caminhos para a melhoria 

das condições de ensino e, consequentemente, para o desenvolvimento integral dos 

alunos. 

Assim, “[...] a pesquisa qualitativa tem como primários, os objetivos 

exploratórios mais amplos que fornecem foco para o estudo, o qual se relaciona 

diretamente ao tempo e ao contexto histórico” ((Minayo, 2015, p. ,22). Com isso, 

compreender a complexidade do mundo humano é, também, parte da pesquisa 

qualitativa que, segundo Trivinõs (2010, p. 23), 

 

[...] é uma abordagem que busca compreender a complexidade do mundo 
humano, explorando profundamente as experiências, perspectivas e 
significados das pessoas, em vez de apenas quantificar fenômenos. Ela 
ilumina as nuances da vida e enriquece nossa compreensão das narrativas 
humanas. 
 

Para alcançar os objetivos deste tipo de investigação, é estabelecido um 

processo circular que viabiliza a movimentação entre as diferentes fases: concepção 

da ideia, identificação do problema, imersão no contexto, delineamento do estudo, 

seleção da amostra, entrada do pesquisador no grupo, aquisição de dados, análise, 

interpretação e criação do relatório conclusivo (Oliveira, 2011). 

Uma pesquisa qualitativa permite explorar significados, implicações e 

subjetividades, sendo abrangente para investigações em contextos sociais e 

educacionais (Bogdan; Biklen, 1994). 

Os métodos qualitativos, em geral, objetivam ressaltar as características de um 

fenômeno. Para isso, os dados devem ser minuciosamente detalhados, fazendo com 

que o pesquisador tenha flexibilidade e criatividade para analisá-los, a fim de 

compreender o fenômeno em estudo (Goldenberg, 2004). Como parte deste processo, 

a reflexão e a crítica contínua devem se fazer presentes, conforme mencionado por 

Minayo e Deslandes (2007, p. 24) a seguir: 

 

Os objetos de análise se engendram no campo das relações sociais, sendo 
por isso influenciados por determinantes históricos, ideológicos, culturais, 
econômicos, políticos e sociais. Por conseguinte, são guiados pela reflexão e 
crítica contínua, articulando sujeito e objeto do conhecimento. Deste modo, 
pode ser possível entender o cotidiano e as experiências do senso comum, 
interpretadas e reinterpretadas pelos sujeitos que as vivenciam. 
 

A produção de dados é um processo central em qualquer pesquisa científica, 

especialmente em estudos qualitativos, onde o objetivo é compreender as 
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experiências, opiniões e percepções dos participantes. Neste caso, a coleta de dados 

será realizada por meio de duas abordagens principais: a capacitação de professores 

e a aplicação de questionários. 

A capacitação tem um papel fundamental, pois é o momento em que os 

professores da Rede Municipal de Viçosa estarão imersos nas práticas 

interdisciplinares propostas no estudo. Durante o curso de capacitação, será possível 

observar como os docentes reagem às novas abordagens pedagógicas, como elas são 

discutidas e como podem ser adaptadas para suas realidades de sala de aula. Além 

de ser uma estratégia de ensino, a capacitação também serve como uma ferramenta 

de coleta de dados qualitativos, pois permite a interação direta com os participantes e 

o entendimento de suas necessidades, dúvidas e desafios no processo de 

implementação das práticas sugeridas. 

A capacitação, portanto, não se limita à transmissão de conteúdo, mas funciona 

também como um espaço de reflexão e troca de experiências entre os professores, 

onde as percepções e práticas pedagógicas podem ser discutidas, ajustadas e 

validadas. Dessa forma, além de contribuir para o desenvolvimento profissional dos 

docentes, a capacitação proporciona uma rica fonte de dados qualitativos sobre as 

expectativas, dificuldades e impactos percebidos pelos professores em relação às 

novas práticas de alfabetização (Goldenberg, 2004). 

Os questionários iniciais e finais são ferramentas complementares à 

capacitação e têm como objetivo avaliar a eficácia das práticas sugeridas, bem como 

entender as mudanças nas percepções dos professores ao longo do processo de 

formação. 

O questionário aplicado no início da capacitação objetivou levantar o estado 

atual das práticas pedagógicas dos professores, identificar suas dificuldades e suas 

expectativas em relação às práticas de alfabetização. Ele serve como ponto de partida 

para compreender as condições iniciais e as necessidades de cada docente. Além 

disso, o questionário inicial ajuda a mapear o conhecimento prévio dos participantes 

sobre as estratégias interdisciplinares e permite identificar os aspectos que mais 

necessitam de intervenção. 

O questionário aplicado ao final da capacitação visou avaliar as mudanças nas 

percepções dos professores sobre as práticas interdisciplinares de alfabetização. 

Esse questionário permitirá verificar se houve evolução no entendimento dos docentes 

sobre as abordagens propostas, identificar quais práticas foram mais bem recebidas 
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e quais apresentaram maior dificuldade de aplicação. Além disso, a comparação entre 

os questionários inicial e final possibilita avaliar a efetividade da capacitação e o 

impacto das práticas sugeridas no ensino dos professores. 

A aplicação desses questionários no início e no final da capacitação ofereceram 

várias vantagens. Eles permitiram medir a evolução do conhecimento e da disposição 

dos professores em adotar novas práticas, além de oferecer dados valiosos para a 

análise qualitativa sobre a percepção dos docentes quanto à utilidade e aplicabilidade 

das práticas sugeridas. A análise comparativa entre as respostas pode fornecer uma 

visão clara sobre a eficácia do curso de capacitação, indicando áreas de sucesso e 

aspectos que necessitam de ajustes para futuras intervenções. 

Ademais, os questionários têm a capacidade de captar dados mais específicos 

e detalhados sobre as percepções individuais dos professores, o que é essencial para 

a investigação qualitativa. Isso contribui para a compreensão do contexto educacional, 

ajudando a formular recomendações mais precisas sobre a implementação de 

práticas pedagógicas no Ensino Fundamental II. 

Essa abordagem combinada de capacitação e questionários é, portanto, uma 

forma de não apenas apresentar as estratégias aos professores, mas também de 

gerar dados ricos e relevantes que podem ser analisados para validar o impacto das 

práticas pedagógicas e para oferecer insights sobre o processo de alfabetização de 

pré- adolescentes no contexto da Rede Municipal de Viçosa. 

Também fizemos uso da triangulação de dados, considerando que Marcondes 

e Brisola (2014) enfatizam a importância de considerar diversas perspectivas e fontes 

de informação ao conduzir uma investigação qualitativa. Elas destacaram como a 

triangulação pode ajudar a mitigar vieses, aumentar a precisão e a robustez dos 

achados e fornecer uma visão mais holística dos fenômenos estudados. De tal modo, 

o exame do fenômeno sob o olhar de diferentes perspectivas, permite uma 

compreensão mais ampla, bem como o emergir de novas ou mais profundas 

dimensões. Isso contribui para a descoberta de novas formas de capturar um 

problema, distinguindo-se dos métodos convencionais de produção de dados. 

Além da triangulação, na pesquisa qualitativa, a coleta de dados é um processo 

fundamental para compreender as percepções, experiências e significados atribuídos 

pelos participantes ao específico investigado. Esta etapa será apresentada logo após 

a apresentação do contexto e dos sujeitos da pesquisa, expostos a seguir. 
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3.2 Os instrumentos de produção de dados 

 

Utilizamos os seguintes instrumentos para a produção de dados: o curso de 

capacitação, que produziu dados a partir dos comentários do chat; e as respostas 

obtidas para os dois questionários aplicados: um ao final do curso e outro cinco meses 

após a capacitação. Tais instrumentos, acrescidos ao referencial teórico apresentado, 

forneceram subsídios para a triangulação de dados. 

Segundo Gil (2008), o questionário é um método amplamente utilizado por sua 

capacidade de reunir informações de um número significativo de participantes de 

maneira estruturada ou semiestruturada. Além disso, Richardson (1999) destaca que 

o questionário permite captar dados descritivos que refletem as opiniões e percepções 

dos respondentes, favorecendo a interpretação contextualizada das informações 

obtidas. Dessa forma, o uso da abordagem qualitativa associada à aplicação de 

questionários possibilita uma análise mais aprofundada e interpretativa das 

características estudadas. 

O primeiro questionário foi aplicado via Google Forms ao final da capacitação 

e permitiu que os participantes respondessem às perguntas de forma autônoma e 

reflexiva, favorecendo a sinceridade nas respostas e garantindo acessibilidade e 

praticidade na coleta de dados Marcondes e Brisola (2014). Segundo Sampieri, 

Collado e Lucio (2013), os questionários são eficazes para captar percepções sobre 

um fenômeno e podem ser combinados com outras técnicas para aprofundamento da 

análise qualitativa. 

Este questionário foi elaborado com 16 questões. Dentre estas, continha 

perguntas fechadas, utilizadas para coleta de dados objetivos, visando facilitar a 

categorização e análise  das  respostas;  e  perguntas  abertas,  que  permitiram  

aos  participantes expressassem suas percepções e reflexões de forma 

discursiva, favorecendo uma compreensão de suas experiências. Em algumas 

questões, fizemos uso da Escala Likert, que foi utilizada para avaliar a percepção dos 

participantes sobre aspectos específicos do curso, permitindo uma análise gradativa 

de algumas respostas. 

Para garantir a validade do instrumento, as perguntas foram formuladas de 

maneira clara e objetiva, evitando situações que afetassem as respostas dos 

participantes (Triviños, 2010). Além disso, o questionário foi organizado em detalhes 

que facilitaram a compreensão e promoveram um fluxo lógico de respostas, seguindo 



66 
 

 

as diretrizes para construção de instrumentos de coleta na pesquisa educacional 

(Bardin, 2011). A combinação de perguntas abertas e fechadas permitiram 

compreender não apenas a satisfação com o curso, mas também os desafios e 

potencialidades na implementação das práticas apresentadas e sugestões para 

compor o produto educacional. 

O segundo questionário também foi veiculado pela plataforma Google Forms 

disponibilizado aos participantes cinco meses após o curso de capacitação. Tal ação 

teve em mente um dos objetivos específicos desta pesquisa, que consistiu em avaliar 

o curso de capacitação implementado. Este instrumento continha 9 questões, sendo 

4 fechadas e 

5 abertas. No próximo capítulo, em que apresentamos os resultados desta 

pesquisa, apresentaremos os detalhes de cada um dos questionários utilizados. 

O uso do Google Forms como plataforma digital facilitou a aplicação dos 

questionários, permitindo maior alcance e eficiência na tabulação dos dados. Além 

disso, a vantagem da ferramenta seria o anonimato, caso necessário, e a possibilidade 

de análise automática das respostas (Santos, 2020). 

A seguir, explicitamos como se deu a elaboração do produto educacional, parte 

fundamental e imprescindível desta dissertação. 

 

3.3 Contexto da pesquisa 

 

A pesquisa teve como contexto a Secretaria Municipal de Educação - SME da 

cidade de Viçosa, MG. A população viçosense compreende, aproximadamente, 

80.000 habitantes, com expectativa de vida de 74 anos, com um Índice de 

Desenvolvimento Humano – IDH – de 0,855. Possui uma área de 299 km² e está 

situado na região sudeste do país, no estado de Minas Gerais, em região de Mata 

Atlântica, conhecida como Zona da Mata Mineira, a uma altitude de 649 metros. O 

clima é tropical de altitude, com chuvas durante o verão e temperatura média anual 

de 19 °C, podendo variar entre 14°C e 32°C. A cidade é conhecida como cidade 

educadora e seu índice de alfabetização é de 92%. A economia do município baseia-

se no ensino, agricultura, pecuária e prestação de serviços especializados (comércio 

e construção civil). De acordo com os dados do site https://dri.ufv.br/sobre-vicosa/, o 

distrito começou a ser povoado em 1871, mas somente em 1911 passou a ser 

caracterizado como município, denominado Viçosa. Apresentamos a seguir uma foto 
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da cidade com vista aérea do centro da cidade e bairros adjacentes, com destaque 

para a Rua dos Estudantes, Avenida Peter Henry Rolfs. 

 

Figura 3: Vista parcial do Centro da cidade 

Foto: https://images.app.goo.gl/2ibiq7EvTvareeiW8 

 

Além da população nativa de Viçosa, a cidade tem o privilégio de receber 

continuamente jovens e profissionais, de diferentes partes do país e do exterior, de 

elevada capacidade intelectual. Na busca da realização de seus sonhos aqui 

desenvolvem e lapidam seus talentos e habilidades que lhes permitem alçar voos que, 

frequentemente, ultrapassam limites jamais imaginados. Trata-se de uma cidade 

tradicionalmente universitária, sendo a sede principal da UFV e, também, de outras 

quatro Instituições de Ensino Superior. 

A UFV é um dos centros de referência no país em diversos campos do 

conhecimento, com destaque para sua atuação nas áreas de agronomia, 

zootecnia, engenharia florestal, ciências ambientais e ciências biológicas. Além disso, 

a universidade é reconhecida por sua contribuição para o desenvolvimento científico 

e tecnológico, especialmente no que diz respeito à pesquisa agropecuária e 

sustentabilidade. Além do campus de Viçosa, a UFV mantém unidades em Florestal 

e Rio Paranaíba. Em 2023 a Universidade possuía, em média, 19.860 estudantes, 

distribuídos entre 14.734 matriculados em cursos de graduação e 3.496 na pós-

graduação. Em relação ao corpo docente, a universidade conta com cerca de 1.286 
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professores. Além disso, o quadro de funcionários técnicos-administrativos é 

composto por aproximadamente 2.298 colaboradores. A seguir, apresentamos uma 

foto da vista aérea da UFV, destacando o prédio Arthur Bernardes e o Centro de 

Vivência, vem como a “reta”. 

 

Figura 4: Vista aérea da UFV 

Foto: https://images.app.goo.gl/2ibiq7EvTvareeiW8 

 

Responsável pelo setor educacional da cidade de Viçosa, a SME está 

localizada na Rua Gomes Barbosa, número 921, no 8º andar do edifício Plaza Center, 

região central da cidade, em espaço alugado. O espaço possui em seu interior amplas 

salas com divisórias, abrigando os setores pedagógicos necessários ao 

funcionamento da Secretaria. Recebe destaque a sala de Reuniões, situada no 

segundo piso, com suporte físico e tecnológico para reuniões semanais com 

supervisoras, diretoras e vice-diretoras do município. Os setores de almoxarifado, de 

merenda escolar e de recursos humanos estão alocados em outro espaço, conhecido 

como Colégio de Viçosa. A figura 4 apresenta a lateral e a fachada da SME. 
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Figura 5: Localização da SME 

 

Fonte: https://fotodaPlazaCenter(Viçosa, vista parcial)/ https://cidades.ibge.gov.br  

 

A SME é composta por 15 profissionais distribuídos entre chefes, diretores e 

coordenadores de segmentos da Educação infantil, creches e Educação Básica. Conta 

com 417 docentes. Possui sete unidades para o atendimento da Educação Infantil, 

oferecida em creches e pré-escolas, atendendo a 1.183 alunos. O Ensino 

Fundamental I e II conta com 4.609 estudantes. A rede possui 16 escolas, sendo duas 

em distritos, três na zona rural e as demais alocadas no Centro e nos bairros 

periféricos. 

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética da UFV, Resolução CNS 

466/2012, que aprova as normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres 

humanos. O projeto foi submetido à plataforma Brasil, Comitê de Ética (Número do 

Parecer: 5.814.255), com a assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido -TCLE e autorização prévia da SME. 

Em agosto de 2023, para validação da pesquisa, utilizamos dos trâmites legais 

junto a SME encaminhando ofício em PDF, via e-mail da Universidade (pessoal) 

para o secretário da Educação, cientista social Marcos Nunes Coelho Junior. A 
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pesquisa foi autorizada e este solicitou o encaminhamento da proposta para a 

coordenadora e demais profissionais do quadro direto da SME. 

No intuito de discutirmos qual seria a contribuição desta pesquisa para os 

professores do EF II realizamos quatro reuniões com os profissionais que atuam na 

SME de Viçosa, MG, para avaliar cada etapa, considerando o calendário da Rede. 

Inicialmente, o trabalho seria apresentado de forma presencial na Jornada 

Pedagógica prevista para os dias escolares de fevereiro/2024. Devido a um acidente 

osteomuscular em janeiro de 2024, não tive condições de participar, ficando acordado 

numa reunião presencial que uma nova logística seria traçada para darmos 

continuidade a pesquisa. 

Nos meses de maio e junho de 2024, reunimos com o Secretário da Educação, 

e a Coordenadora do Ensino Fundamental I e II, Senhora Nívia Maria Ladeira Miranda, 

Mestre em Educação e Licenciada em Pedagogia pela UFV, para discutirmos novas 

ações de pesquisa. Esta assumiu as tarefas de reavaliar o projeto, para 

posteriormente, apresentar as ponderações e as proposições. Como resultado dessas 

reuniões, tendo em vista um dos objetivos específicos desta pesquisa, socializar as 

práticas de alfabetização sistematizadas em cursos de capacitação de professores 

que atuam neste nível de ensino, definimos os detalhes desta capacitação, que 

ocorreu em formato online com a coleta de dados via Google Forms. Acreditamos que 

esta seria uma forma plausível frente à recente reformulação de calendário após uma 

greve dos professores do município, que demandou um remanejamento dos dias 

escolares. 

A equipe gestora da SME, solicitou uma apresentação do material para as 

diretoras, vice-diretoras e supervisoras de todas as escolas em reunião da SME, com 

o propósito de verificar se a apresentação atenderia toda a rede e se estava em 

consonância com o Projeto Político Pedagógico das Escolas - PPP. Apresentamos a 

capacitação, realizamos as mudanças sugeridas e agendamos data e horário. Como 

resultado dessas reuniões, a atividade foi autorizada pela SME como Módulo II2020 

A capacitação ocorreu no dia 16 de julho de 2024, de 18 às 20 horas. Os 

profissionais foram convocados via correio eletrônico com 15 dias de antecedência, 

 
20 As reuniões de atividades extraclasse, de caráter coletivo, também chamadas de reuniões de Módulo 
II, conforme instrui o Ofício Circular GS Nº 2663/16 são de cumprimento obrigatório pelos professores 
e devem ser programadas pela Direção Escolar, em conjunto com os Especialistas de Educação 
Básica, para o desenvolvimento de temas pedagógicos, administrativos ou institucionais de forma a 
atender às diretrizes do Projeto Político Pedagógico. 
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tendo como remetente os e-mails institucionais do administrativo e do pedagógico. A 

participação dos docentes da Educação Infantil foi opcional. 

Diante disso, apresentamos, no tópico a seguir, os sujeitos da pesquisa que 

corresponde ao grupo de professores e profissionais da educação que participaram 

do curso de capacitação ofertado. 

 

3.4 Sujeitos da pesquisa 

 

Conforme mencionado no tópico anterior, todos os profissionais da educação 

pertencentes à SME da cidade de Viçosa receberam, de seus gestores, a convocação 

para participação do curso de Capacitação que intitulamos “Práticas interdisciplinares 

de alfabetização para pré-adolescentes”. Desta convocação, obtivemos um total de 

118 profissionais da área da educação, professores de diferentes níveis e cargos de 

gestão, como sujeitos participantes desta pesquisa. No quadro 11, exposto a seguir, 

apresentamos os perfis e as características desses sujeitos. 

 

Quadro 11: Quantitativo, perfis e abrangência 

Perfis Características Total 

1.Segmentos dos 

participantes iniciais 

Coordenadora (SME - Fund. I e II)  

Diretoras 

Professoras Educação Infantil 

Professores Ensino Fundamental I 

Professores Ensino Fundamental II 

Secretário da Educação 

Vice-diretoras 

01 

05 

02 

15 

81 

01 

04 

 

2.Tempo de Experiência 

Mais de 10 anos 07 

a 10 anos 

04 a 06 anos 

01 a 03 anos Menos 

de 1 ano 

42 

09 

13 

11 

06 

 

 

3.Escolas de atuação 

e bairros21 

Coronel Antonio da Silva Bernardes (Centro) Doutor 

Arthur Bernardes (Novo Silvestre) Juscelino 

Kubitschek (Barrinha) 

Ministro Edmundo Lins (Centro) Nossa 

19 

12 

10 

27 

 
21 O número de 123 três professores pode ser justificado, pois os professores da Rede possuem carga 
horária de 16 aulas semanais. Desta forma, 27 destes atuam em duas ou mais escolas para completar 
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Senhora de Fátima  (Laranjal) 

Padre Francisco José da Silva (Nova Viçosa)  

Padre João Francisco da Silva (Cachoeirinha) 

13 

17 

10 

 

 

 

 

4.Graduações 

Arte 

História 

Biologia 

Educação Física 

Geografia História 

Libras 

Letras 

Matemática Ciências 

01 

06 

12 

07 

07 

08 

01 

14 

17 

08 

5.Pós - Graduações Doutorado 

Especialização 

Mestrado 

Pós-Doutorado 

04 

47 

26 

04 

Fonte: Elaboração própria (2024). 

 

O primeiro perfil apresentado no quadro 9 refere-se aos dados obtidos da lista 

de presença no curso de Capacitação. Observa-se que, não somente os professores 

constituíram-se enquanto sujeitos desta pesquisa, mas, também, uma coordenadora, 

um secretário, diretoras e vice-diretoras. 

Fica explícito que o envolvimento de todos os atores escolares é primordial para 

uma educação inclusiva, democrática e de qualidade, conforme excertos de Gracindo 

(2007): 

Todos que atuam na escola se envolvem na prática social da educação, uns 
com mais consciência sobre seu papel, outros com menos. Sabemos também 
que quanto mais consciente se torna esta ação, maiores as possibilidades de 
construirmos uma escola inclusiva, democrática e de qualidade para todos os 
brasileiros (Gracindo, 2007, p.12). 

 

Entendemos que o envolvimento dos variados segmentos da educação faz-se 

necessário para organizar ações pautadas nas demandas que emergem no espaço 

escolar. Desta forma, possibilita-se pensar, repensar, planejar e avaliar as ações a 

 
a carga horária. 
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serem desenvolvidas com os diversos atores escolares para a sensibilização e 

entendimento da importância do diálogo para a construção de práticas educativas que 

conduzam os alunos a dominar a alfabetização, o letramento e o numeramento. 

A partir do segundo perfil, estreitamos a análise para o grupo de 81 

participantes que responderam ao questionário disponibilizado ao final do curso de 

capacitação. Com relação ao tempo de experiência, 42 participantes atuam como 

professores há mais de 10 anos. Destacamos a pequena quantidade de participantes, 

somente 6, com menos de um ano de atuação. 

As escolas em que esses sujeitos atuam estão expostas no terceiro perfil 

apresentado no quadro 9. Merece destaque o equilíbrio entre o número de 

participantes dentre as sete escolas listadas. Também consideramos importante 

apresentar os cursos de graduação e de pós-graduação que os sujeitos da pesquisa 

cursaram. Dado o caráter interdisciplinar das atividades apresentadas no curso de 

capacitação, consideramos relevante a diversidade na formação acadêmica dos 

participantes. 

Reforçamos que a aplicação funcional da interdisciplinaridade estimula a função 

de um processo de ensino-aprendizagem mais amplo. Ampliar o leque de 

conhecimento possibilitado pela intersecção de várias linhas de pesquisa, 

pensamentos que possibilitam diferentes abordagens na construção do saber. Isso 

pode ampliar o pensamento, tornando- o mais crítico, informativo e empático. Para 

Freire (1981), a interdisciplinaridade é o processo metodológico de construção do 

conhecimento pelo sujeito com base em sua relação com o contexto, com a realidade, 

com sua cultura. Busca-se a expressão dessa interdisciplinaridade pela 

caracterização de dois movimentos dialéticos: a problematização da situação, pela 

qual se descreve a realidade e a sistematização dos conhecimentos de forma 

integrada. 

Destacamos o fato de todos terem cursado cursos de pós-graduação, incluindo 

4 sujeitos que cursaram o doutorado e o pós-doutorado. A partir disso, concluímos 

que a formação continuada consiste em uma realidade na SME da cidade de Viçosa. 

Na visão de Canário (2013, p. 84), o processo educativo é considerado contínuo, 

entrelaçando-se com a existência humana. Em suas palavras: 

 

Encarado como um processo contínuo que, desde o nascimento à morte se 
confunde com a existência e a "construção da pessoa", a perspectiva da 
educação permanente aparece como um princípio reorganizador de todo o 
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processo educativo, segundo orientações que permitiriam superar a 
dominância quase exclusiva das concepções e práticas escolarizadas. Esta 
reorganização e reequacionação do processo educativo tem como ponto de 
referência central a emergência da pessoa como sujeito da formação e tem 
como base três pressupostos principais: o da continuidade do processo 
educativo, o da sua diversidade e o da sua globalidade. 
 

São muitos os questionamentos e muitos os aspectos da prática que precisam 

ser repensados para que seja possível construir um destino mais favorável para a 

formação de professores e, em contrapartida, a melhoria do ensino no Brasil. 

 

3.5 O produto educacional 

 

O produto educacional consiste em uma etapa obrigatória de todos os cursos 

de mestrado do tipo profissional. No regimento do Programa de Mestrado Profissional 

em Educação em Ciências e Matemática oferecido da UFV constam as exigências 

para este documento (MPECM, 2023). Dentre estas, a presente pesquisa contempla 

dois itens: “atividades de curta duração e ou de extensão, como cursos [...]; e 

desenvolvimento de material didático e instrucional, tais como [...] manuais, guias [...]” 

(MPECM, 2023). 

Conforme explicitado na introdução desta dissertação, esta pesquisa reúne 

uma vasta experiência no campo educacional. Como resultado disso, práticas 

interdisciplinares de alfabetização poderiam ser sistematizadas. No entanto, devido à 

limitação de tempo e espaço para a realização desta, foi necessário limitar a 

quantidade de atividades que comporiam o produto educacional. Esta limitação foi 

direcionada pelo Curso de Capacitação, momento em que três práticas 

interdisciplinares de alfabetização para pré- adolescentes foram apresentadas aos 

profissionais da educação e, também, na seleção de três práticas mais sugeridas por 

estes sujeitos no questionário final do curso. 

Nomeamos o produto como “Manual de práticas interdisciplinares para 

alfabetização de pré-adolescentes”. Tal documento aborda tópicos considerados 

relevantes para a faixa etária destes alunos, contribuindo para a formação continuada 

dos sujeitos da pesquisa e de outros que tiverem acesso ao material. Assim, 

contemplamos o último objetivo específico desta investigação, que consiste em 

divulgar práticas interdisciplinares de alfabetização por meio da construção de um 

produto educacional voltado para professores que atuam no Ensino Fundamental II. 

Apresentaremos na próxima seção os resultados e discussão dos dados, 
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estabelecendo conexões com o referencial teórico desta pesquisa. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Como retomada e sequência do trabalho, apresentamos os resultados e a 

discussão que propomos para os dados produzidos a partir da Capacitação e dos 

questionários aplicados aos participantes. Assim, a fim de organizar melhor a 

exposição desses dados, dividiremos esta seção em três tópicos. O primeiro abordará 

o curso de capacitação, bem como as atividades apresentadas. O segundo 

apresentará uma síntese das respostas ao questionário veiculado ao final do curso de 

capacitação. E o terceiro trará informações contidas no segundo questionário, que, 

conforme já mencionado, foi enviado para os participantes cinco meses após o curso. 

 

4.1 Curso de Capacitação “Práticas de alfabetização para pré-adolescentes 

que cursam o ensino fundamental II” 

 

Na seção anterior, descrevemos como foi organizado e os sujeitos participantes 

do curso de capacitação intitulado “Práticas de alfabetização para pré-adolescentes 

que cursam o ensino fundamental II”. Nesta seção, exporemos a sequência de 

atividades desenvolvidas, bem como listaremos os comentários que estão em 

consonância com os objetivos propostos, ou indicam respostas para a questão que 

orienta nossa investigação, buscando enfatizar a importância das atividades 

interdisciplinares, demonstrando como foram estruturadas para integrar e contemplar 

as disciplinas envolvidas. A interdisciplinaridade permite uma abordagem mais 

contextualizada e significativa para os participantes, promovendo conexões entre 

diferentes áreas do conhecimento. 

O encontro22 foi organizado em três momentos distintos: uma parte teórica, com 

relato do projeto desenvolvido pela pesquisadora; uma parte de compartilhamento de 

três atividades interdisciplinares desenvolvidas numa escola onde a pesquisadora 

atuou; e um momento final em que os participantes preencheram o primeiro 

questionário que avaliou o curso e ouviu os participantes e suas sugestões em relação 

às práticas de alfabetização. 

 
22 Encontram-se, nos apêndices desta pesquisa, os slides utilizados durante o curso de Capacitação. 
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Na parte teórica, apresentamos o objetivo geral da Capacitação, situando o 

cenário educacional contemporâneo e destacando a demanda por medidas efetivas 

para aprimorar a qualidade da alfabetização. Também apresentamos o modo como 

os termos alfabetização, letramento e numeramento estão sendo considerados nesta 

pesquisa, tomando como base o referencial teórico que utilizamos para a construção 

deste trabalho. Um dos apêndices deste trabalho refere-se ao conjunto de slides 

utilizados durante o curso de capacitação, onde é possível visualizar todos os 

conceitos apresentados para os participantes. 

No segundo momento foram apresentadas três práticas: Jogo da memória; 

Panfletos; e Bingo de Palavras. A prática relacionada ao Jogo da Memória enfatizou 

a chance de investigar temas relacionados a animais, incentivando a 

interdisciplinaridade e desenvolvendo competências cognitivas, como a atenção e 

a memória. A atividade, Panfletos, enfatizou a importância de interpretar informações 

do cotidiano, como ofertas de supermercados, enquanto o Bingo de Palavras 

trabalhou a construção de vocabulário de forma lúdica. 

As três práticas foram organizadas seguindo uma estrutura comum para facilitar 

a compreensão e aplicação. Cada uma delas contém os seguintes elementos: Nome 

da prática (Título que sintetiza a proposta da atividade); Objetivos (Definição clara das 

metas a serem alcançadas com a prática, considerando as habilidades e 

competências desenvolvidas); Materiais necessários (Lista de recursos 

indispensáveis para a execução da atividade); Desenvolvimento (Passo a passo 

detalhado de como a atividade pode ser conduzida, incluindo a metodologia adotada, 

o tempo estimado e as orientações para os envolvidos); Avaliação e perspectivas 

(Reflexão sobre os impactos da atividade e possíveis adaptações para contextos 

diversos, permitindo aprimoramentos futuros).  

Clarificamos as informações, deixamos explícito de que o Curso de 

Capacitação não pretendeu resolver a angústia dos professores em relação a “não 

formação enquanto alfabetizadores”, pois este não foi considerado o objetivo principal 

do curso. A nossa intenção foi a de esclarecer que as práticas interdisciplinares na 

alfabetização torna-se um instrumento valioso, pois o alfabetizando passa a ver o 

conteúdo de maneira diversificada e poderá ser alfabetizado com práticas motivadoras 

e inovadoras. 

 

4.2 Apresentação das práticas 
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Prática 1: Jogo da memória: plano de aula interdisciplinar com o tema animais 

 

O desenvolvimento da prática é estruturado em momentos interdisciplinares 

que permitem aos alunos explorar conceitos científicos (como a classificação dos 

animais), desenvolver a escrita descritiva em Língua Portuguesa, realizar 

comparações de dados em Matemática e refletir sobre o vocabulário em Língua 

Inglesa e Espanhola. Ao final, uma roda de conversa permite a retomada dos 

aprendizados, o compartilhamento de descobertas e o estímulo à continuidade das 

investigações fora da sala de aula. 

Durante a apresentação da Prática 1 pela pesquisadora, a troca de ideias foi 

bastante dinâmica e construtiva. Durante o momento de Língua Inglesa e Espanhola, 

os professores participaram ativamente, fazendo perguntas, oferecendo sugestões e 

refletindo sobre a aplicação prática da atividade no contexto de suas salas de aula. A 

interação foi focada principalmente na linguagem oral e na integração das duas 

línguas estrangeiras. 

Alguns professores expressaram preocupações sobre como estimular os 

alunos a identificar as duas línguas nas palavras dos animais. Eles sugeriram formas 

diferentes de engajamento, como o uso de imagens mais detalhadas ou contextos 

mais familiares para os alunos. 

 

"Eu gosto da ideia de escrever as palavras no quadro, mas e quando os alunos 
não conseguem identificar as palavras? Talvez a inclusão de mais palavras 
cotidianas ajude." 
 
"Acredito que seria interessante incluir exemplos de frases simples em inglês 
e espanhol para facilitar a comparação. Algo como 'The cat is big' e 'El gato 
es grande'." 

 

No momento em que foi sugerido que os alunos criassem uma fábula com três 

animais, houve uma troca de opiniões sobre a valorização da oralidade. 

 

"A atividade de contar fábulas pode ser bem interessante, mas precisamos 
garantir que os alunos tenham vocabulário suficiente para expressar suas 
ideias de forma clara." 
 
"Podemos começar com um exemplo pronto, como a fábula da 'Tartaruga e a 
Lebre', e depois incentivar os alunos a criarem suas próprias histórias." 

 



78 
 

 

Nas sugestões para adaptação do jogo da memória, quando a pesquisadora 

sugeriu que os alunos recortassem outros animais para montar um jogo da memória 

similar, houve uma discussão sobre como adaptar o jogo para diferentes faixas etárias 

e habilidades. 

 

"Recortar as imagens pode ser uma excelente atividade prática. No entanto, 
podemos ter alunos mais novos que precisam de mais suporte, como 
imagens maiores ou figuras mais simples." 
 
"Sim, podemos tornar a atividade mais desafiadora ao pedir que os alunos 
classifiquem os animais enquanto jogam, relacionando características e não 
apenas os nomes." 

 

Quando foi apresentada a atividade de Matemática com a tabela de estimativa 

e comparação de dados sobre animais, os professores fizeram perguntas sobre a 

aplicabilidade matemática e como vincular a matemática ao conteúdo de Ciências de 

maneira mais clara. 

"A atividade de comparar dados como peso e altura dos animais pode ser 
interessante, mas será que os alunos conseguirão entender a diferença entre 
estimativa e valor real? Talvez devêssemos mostrar exemplos mais simples." 
 
"Concordo. Podíamos usar uma tabela com valores de animais que os alunos 
conheçam, como cachorros e gatos, para tornar o exercício mais acessível." 

 

No momento de avaliação e perspectivas, houve uma troca sobre como concluir 

a aula e envolver os alunos na reflexão final. Muitos professores sugeriram técnicas 

para enriquecer a discussão no final da aula, como realizar uma pesquisa colaborativa 

no Google ou fazer uma roda de conversa para as apresentações das descrições de 

animais. 

"A pesquisa no Google é uma boa ideia, mas também poderíamos usar 
aplicativos educativos para ajudar os alunos a visualizarem as informações 
de maneira interativa." 
 
 "Eu sugeriria que os alunos escrevessem um resumo pessoal das atividades 
realizadas, para ajudar a consolidar o que aprenderam de maneira mais 
reflexiva." 

 

Kleiman (2008) incentiva o uso de textos do cotidiano e práticas 

interdisciplinares como forma de contextualizar a aprendizagem. A prática se 

fundamenta na concepção de alfabetização defendida por Magda Soares (2003), que 

reconhece a linguagem como instrumento de construção do conhecimento, e na 

perspectiva de Freire (1996), que ressalta a importância de vincular o conteúdo escolar 

à realidade dos alunos, aproximando o ensino do seu contexto cultural e social. Ao 
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trabalhar com jogos produzidos pelos próprios estudantes, promove-se uma ação 

educativa crítica e reflexiva, ancorada na autonomia e na participação ativa dos 

sujeitos no processo de aprendizagem. 

Além disso, a proposta dialoga com os apontamentos de Danyluk (1997), ao 

destacar que o lúdico deve ser intencional no contexto educativo, pois ao mesmo 

tempo em que diverte, favorece a concentração, a cooperação e o raciocínio, tornando 

o processo de ensino-aprendizagem mais eficaz. 

As interações no chat foram colaborativas e focadas no aprimoramento da 

prática. A pesquisadora forneceu o conteúdo e os direcionamentos da atividade, 

enquanto os professores participaram ativamente com perguntas, sugestões e ajustes 

sobre como adaptar a prática para suas realidades de sala de aula. A principal 

preocupação foi garantir que a atividade fosse dinâmica, acessível e engajante para 

os alunos, ao mesmo tempo em que atendesse aos objetivos pedagógicos propostos. 

A conversa foi rica em trocas de experiências e a colaboração entre os participantes 

contribuiu para o refinamento da atividade, tornando-a mais eficaz para o ensino 

das diferentes disciplinas de forma interdisciplinar. 

 

Prática 2: Panfletos de supermercado 

 

A proposta didática que utiliza panfletos de supermercados tem como objetivo 

principal estimular a leitura crítica, o desenvolvimento do raciocínio matemático, a 

ampliação do vocabulário e a conscientização sobre o consumo. Por meio da análise 

de preços, categorias de produtos e elaboração de gráficos, os alunos trabalham 

conceitos fundamentais das quatro operações matemáticas, habilidades de leitura e 

escrita, além de aspectos relacionados à educação financeira. 

Durante a apresentação da Prática 2 aos professores participantes, a interação 

no chat foi marcada por uma troca dinâmica de experiências, sugestões e reflexões. 

A pesquisadora iniciou explicando os objetivos da proposta, que envolvem a análise 

de informações presentes em panfletos, o desenvolvimento de habilidades 

matemáticas e linguísticas, além da promoção do consumo consciente por meio da 

educação financeira. A prática gerou interesse imediato, principalmente pela 

familiaridade do tema com o cotidiano dos estudantes. 

No momento voltado à Língua Portuguesa, os professores comentaram 

positivamente sobre a proposta de construir frases com base nos produtos recortados 
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dos panfletos. Alguns sugeriram o uso de estruturas frasais prontas como apoio aos 

alunos com maior dificuldade de escrita, favorecendo a inclusão. A ideia de agrupar 

produtos por categorias também despertou reflexões interdisciplinares, especialmente 

com Ciências, ao tratar das utilidades dos itens de limpeza e higiene. Houve sugestões 

para ampliar a atividade, incluindo alimentos perecíveis e não perecíveis, o que 

enriqueceria ainda mais a organização textual e a contextualização social dos 

produtos. 

"Gostei da ideia de construir frases com os produtos. Isso trabalha o 
vocabulário e coesão textual." 
 
"Talvez os alunos com mais dificuldades precisem de uma estrutura pronta 
para completar, algo como: ‘Eu uso o  para limpar o  .’” 

 

Nas atividades de Matemática, as interações se voltaram à ordenação de 

preços, à escrita por extenso e à construção de gráficos. Os professores destacaram 

a importância de trabalhar com valores reais e atualizados, como forma de dar mais 

sentido à aprendizagem. Foram sugeridas variações, como o uso de centavos e de 

exemplos práticos, simulando pequenas compras com valores fictícios. A construção 

do gráfico de barras também recebeu atenção, com contribuições sobre a 

necessidade de apoio visual, como tabelas com cores no quadro ou exemplos prontos 

para alunos com mais dificuldade. 

 

"Agrupar os produtos pode ser uma introdução ao conceito de classificação 
textual e científica, ótimo gancho interdisciplinar com Ciências." 
 
"Seria interessante trazer embalagens reais para os alunos analisarem os 
rótulos, ingredientes e datas de validade." 

 

As sugestões sobre embalagens reais repetiram-se durante a prática e houve 

a sugestão do minimercado que passou a fazer parte do Produto educacional. 

Essa prática se fundamenta nas contribuições de Macedo (2007), ao 

considerar que o trabalho com gêneros textuais diversos – como panfletos – contribui 

para a formação de leitores críticos, inseridos em práticas sociais significativas. A 

leitura deixa de ser apenas decodificação e passa a assumir um papel funcional e 

reflexivo na vida cotidiana dos alunos. 

Sob a perspectiva da interdisciplinaridade, Jesus (2012) enfatiza que integrar 

áreas do conhecimento por meio de temas comuns permite que o estudante 

compreenda o mundo de forma mais articulada e contextualizada. A prática dos 
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panfletos permite essa integração ao articular Língua Portuguesa, Matemática, 

Ciências e Educação Financeira, promovendo aprendizagens reais e aplicáveis. 

No campo da educação financeira, Andrade (2023) reforça a importância de se 

trabalhar competências que permitam escolhas conscientes e planejadas. Ao 

manipular os preços, organizar dados e refletir sobre o consumo, os alunos 

desenvolvem o pensamento crítico e o senso de responsabilidade sobre suas 

decisões no cotidiano. 

Essa prática ainda colabora com o desenvolvimento da autonomia, à medida 

que os alunos aprendem a organizar informações, fazer estimativas e compreender a 

lógica do mercado, transformando o ambiente escolar em um espaço de formação 

para a cidadania e a vida prática. 

Os momentos interdisciplinares geraram discussões produtivas. A aplicação 

das quatro operações básicas em situações de compra foi vista como uma 

oportunidade de ensinar cálculo de forma contextualizada. Na organização textual, os 

professores sugeriram explorar diferentes gêneros, como listas de compras, relatos e 

comparações de preços, o que também favorece a competência leitora e escritora. No 

campo das Ciências, os docentes propuseram atividades complementares com 

embalagens reais, análise de rótulos e discussão sobre datas de validade e 

composição dos produtos. 

 

"Excelente atividade para fixar a leitura de valores e a escrita por extenso. 
Podemos usar também valores com centavos para aumentar o desafio." 
 
"O gráfico de barras é ótimo para visualização. Posso usar lápis de cor ou 
montar uma tabela no quadro para orientar os alunos.” 

 

O tema da educação financeira despertou grande interesse. Os professores 

reconheceram o valor formativo da proposta, especialmente para alunos que muitas 

vezes desconhecem o custo dos produtos e o planejamento envolvido nas compras 

familiares. Foram sugeridas comparações entre marcas e discussões sobre o que 

influencia o valor dos produtos, como a embalagem, os ingredientes e a oferta e 

demanda, promovendo um olhar crítico e consciente. 

 

"Importante demais trabalhar isso com os alunos. Muitos não têm noção de 
valor e essa atividade os aproxima da realidade familiar." 
 
"Podemos dar a eles um valor fictício, como R$20,00, e pedir que montem 
uma compra com os panfletos sem ultrapassar esse valor." 
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Por fim, durante a discussão sobre avaliação e encerramento da prática, os 

professores demonstraram entusiasmo com a ideia de digitalizar e imprimir os 

panfletos para facilitar o acesso dos alunos a múltiplas fontes. Também destacaram a 

importância da socialização dos resultados, propondo apresentações em grupo para 

que os estudantes compartilhassem suas descobertas e justificassem suas decisões 

durante a atividade. 

 

“Podemos encerrar com uma apresentação dos grupos, onde eles explicam 
como organizaram os dados e quais descobertas fizeram." 
 
"Boa oportunidade para os alunos exercitarem a oralidade e o trabalho em 
equipe." 

 

Essas falas evidenciam o interesse dos professores em aplicar a proposta de 

forma crítica, prática e adaptada à realidade dos alunos, demonstrando a efetividade 

da prática como parte do produto educacional. Em resumo, a prática foi recebida com 

entusiasmo pelos professores, que valorizaram sua aplicabilidade, simplicidade e 

pertinência social. As contribuições no chat demonstraram um forte comprometimento 

em tornar a proposta ainda mais significativa, adaptando-a aos diferentes contextos 

escolares e perfis de aprendizagem, sempre com foco na interdisciplinaridade e na 

formação cidadã dos estudantes. 

 

Prática 3. Bingo de palavras 

 

O Bingo Interdisciplinar tem como proposta principal a ampliação do 

vocabulário, o desenvolvimento da escuta ativa e a articulação entre diferentes 

campos do saber – como Língua Portuguesa, Ciências, História, Geografia e 

Matemática. A escolha por um jogo popular e acessível busca aliar aprendizagem e 

diversão, promovendo a participação ativa e colaborativa dos alunos. 

Durante a apresentação da Prática 3 os professores participantes 

demonstraram grande interesse e engajamento nas discussões via chat, trazendo 

reflexões, sugestões e elogios à proposta. A prática, que envolveu disciplinas como 

Língua Portuguesa, Ciências, História, Geografia e Matemática, despertou nos 

educadores a percepção de que é possível trabalhar conteúdos curriculares de forma 

lúdica, participativa e significativa. 

Logo no início da apresentação, quando foi explicado que as palavras 
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escolhidas para o bingo foram baseadas no vocabulário do cotidiano dos alunos, uma 

professora comentou: 

 

"Isso é fundamental! As palavras precisam fazer sentido para eles, senão o 
jogo vira só repetição mecânica." 
 
"Gostei da ideia de misturar palavras simples com termos mais técnicos, isso 
eleva o nível do vocabulário sem assustar os alunos." 

 

Durante a explicação do momento interdisciplinar de Língua Portuguesa, os 

participantes destacaram o potencial da atividade para desenvolver habilidades 

metalinguísticas. Uma fala bastante relevante foi: 

 
"Separar as palavras por número de sílabas e por acentuação é ótimo. 
Podemos adaptar isso para turmas com dificuldades de leitura e escrita." 
 
"Na minha escola, podemos usar o mesmo bingo para trabalhar ortografia 
com os alunos do AEE. Isso vai ajudar muito na fixação." 
 

Ao serem apresentados os quadros de classificação das palavras por 

categorias, os professores reconheceram o valor do exercício como estratégia de 

sistematização do conhecimento. Um dos comentários foi: 

 

"Essa parte da atividade é muito rica. Além de classificar, dá para pedir 
uma justificativa, por que é verbo, por que é substantivo próprio...". 
 
"Excelente para trabalhar interpretação e raciocínio lógico. Os alunos vão ter 
que pensar antes de marcar." 

 

O momento interdisciplinar que envolveu Ciências, Geografia e História também 

foi bem recebido. Um professor destacou: 

 

"Gostei da relação com os animais, os países e os mitos do folclore. Fica fácil 
fazer conexões e isso prende a atenção dos estudantes." 
 
"Daria para pedir aos alunos que montem frases ou pequenos textos com 
as palavras sorteadas, como uma forma de consolidar o que aprenderam." 

 

Na parte final da apresentação, quando foi abordada a avaliação e as 

perspectivas da prática, os professores fizeram considerações sobre como a atividade 

poderia ser adaptada para diferentes realidades escolares. Uma participante disse: 

 

"Na minha turma, farei o bingo por etapas. Primeiro com verbos, depois 
com substantivos, para não sobrecarregar os alunos." 
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"É uma atividade inclusiva. Os alunos com dificuldades podem participar 
sem medo, e isso faz toda a diferença." 

 

Inspirada na abordagem de Freire (1992), a prática valoriza o conhecimento 

prévio dos estudantes e sua realidade, promovendo o diálogo entre o saber escolar e 

o saber cotidiano. Ao trabalhar com palavras do cotidiano e com temas culturais, 

históricos e científicos, os alunos constroem significados a partir de experiências 

vivenciadas e compartilhadas, fortalecendo sua identidade e autonomia intelectual. 

Além disso, fundamenta-se em Kleiman (1995), que ressalta a importância da 

atividade lúdica e da manipulação concreta para o desenvolvimento cognitivo, 

especialmente na fase das operações concretas. Ao participar do jogo, os alunos 

exercitam a atenção, o raciocínio lógico e a linguagem, construindo o conhecimento 

de forma ativa, por meio da interação com o material e com os colegas. 

Em consonância com os princípios da interdisciplinaridade, Hernández (1998) 

defende que o trabalho com temas geradores (como palavras de uso cotidiano, mitos 

do folclore, alimentos, animais e outros) permite integrar áreas diversas do 

conhecimento em torno de significados reais para os alunos. Assim, o bingo transforma-

se em uma ferramenta pedagógica que potencializa a aprendizagem de forma leve, 

eficaz e significativa. 

A construção e a utilização das cartelas também favorecem o pensamento 

lógico e a análise linguística, além de oferecer oportunidades de classificação, 

interpretação e produção textual. Por meio da correção de palavras, da identificação 

de categorias e da análise de significados, os alunos tornam-se protagonistas do 

processo de aprendizagem e ampliam sua visão de mundo. 

As falas dos professores revelam não apenas a aceitação positiva da prática, 

mas também o entendimento de que atividades lúdicas, quando bem planejadas e 

alinhadas aos objetivos pedagógicos, contribuem significativamente para a 

aprendizagem interdisciplinar, a ampliação do vocabulário e o desenvolvimento do 

pensamento crítico e colaborativo. 

 

4.3 Questionário de avaliação do Curso de Capacitação 

 

Após a apresentação das atividades, os participantes responderam a um 

questionário de avaliação do Curso de Capacitação, envolvendo questões abertas e 
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fechadas, que geraram diversas interpretações, que serão apresentadas e discutidas 

a seguir. 

A análise das respostas às três primeiras questões evidencia uma avaliação 

predominantemente positiva em relação à qualidade geral da capacitação oferecida. 

A maioria dos participantes, 61,3%, classificou a capacitação como "Boa". As 

menções a "Excelente" totalizaram 28,8%, o que indica reconhecimento quanto à 

organização, abordagem e condução da atividade. Em baixa proporção, somente 

10%, foram atribuídas avaliações como "Regular", indicando a existência de pontos a 

serem aprimorados. 

No que diz respeito ao conteúdo, observou-se que a maior parte dos 

respondentes, 52,5%, considerou que ele atendeu “em grande parte” às suas 

expectativas, enquanto um número expressivo, 25%, apontou que o conteúdo foi 

“completamente” satisfatório, reforçando sua relevância pedagógica. Por outro lado, 

uma parcela menor indicou que o conteúdo foi apenas parcialmente satisfatório 

(18,8%) ou "não atendeu" (3,8%), o que aponta para diferentes níveis de apropriação 

e aplicabilidade do que foi apresentado, variando conforme a área de atuação ou 

realidade escolar dos participantes. 

Quanto à recomendação da capacitação, o resultado foi amplamente favorável: 

a maioria dos professores, 92,5%, afirmou que recomendaria a formação a outros 

colegas, justificando que o conteúdo abordado contribui significativamente para o 

aprimoramento da prática docente, especialmente em relação ao letramento e à 

alfabetização em contextos diversos. Algumas justificativas apresentadas para esta 

recomendação foram sistematizadas no quadro 12 a seguir, a partir de temas 

recorrentes: 

 

Quadro 12: Justificativas para recomendação da capacitação 

Temas recorrentes Exemplos extraídos das respostas dos participantes 

Contribuição para a prática docente “Foi de grande valia”; “Ajuda a avaliar a prática”; “Abre a 

cabeça para a temática”; “Mostra novas formas de trabalhar 

com alfabetização” 

Atualização e aperfeiçoamento 

profissional 

“É sempre bom se atualizar”; “Conhecimento nunca é 

demais”; “Amplia formas de atuação”; “Aprimoramento 

profissional” 

Relevância e aplicabilidade do 

conteúdo apresentado 

“A capacitação traz exemplos práticos”; “Material de fácil 

acesso”; 
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“É útil para a realidade escolar” 

Reflexão sobre alfabetização nos 

anos finais do Ensino Fundamental 

“Desmistifica a ideia de que só professores alfabetizadores 

devem intervir”; “Importante para trabalhar alfabetização no 

6º ao 9º ano” 

Críticas ou ressalvas “Falta formação específica para alfabetizar no ensino 

fundamental II” 

Fonte: Elaboração da autora (2024). 

 

Com relação à falta de formação específica, apresentada como crítica para o 

curso de capacitação, trazemos a citação de Gatti (2010), que destaca a ausência de 

uma base comum formativa como um ponto fraco da formação de professores no 

Brasil: 

O que se verifica é que a formação de professores para Educação Básica é 
feita em todos os tipos de licenciatura, de modo fragmentado entre as áreas 
disciplinares e níveis de ensino, não contando o Brasil, nas instituições do 
ensino superior, com uma faculdade ou instituto próprio, formador desses 
profissionais, com uma base comum formativa, como observado em outros 
países, onde há centro de formação de professores englobando todas as 
especialidades, com estudos, pesquisas e extensão relativos à atividade 
didática e as reflexões e teorias a elas associadas (Gatti, 2010, p. 01). 

 

A pesquisa mencionada indica que a formação curricular destinada a aprimorar 

competências profissionais voltadas para o desempenho em escolas e salas de aula 

é bastante limitada. Dessa forma, a conexão entre teoria e prática, conforme sugerido 

nos documentos oficiais e nas conversas sobre o tema, está comprometida desde os 

primeiros estágios de formação. A afirmação de Tardif (2011) destaca a complexidade 

do saber docente, reforçando que ele não é homogêneo, mas sim plural e constituído 

por diferentes fontes e experiências. Essa visão é fundamental para compreender a 

prática pedagógica como uma articulação de diversos saberes que vão além do 

conteúdo acadêmico e incluem dimensões práticas, culturais e pessoais. 

No Brasil, de acordo com Nóvoa (2009), para garantir um progresso efetivo, é 

fundamental investir mais na formação de professores, reduzindo o tamanho das salas 

de aula e investimentos consistentes na reabilitação dos déficits de aprendizagem dos 

alunos. Essa estratégia não deve ser vista como uma causa de problemas 

educacionais, mas como uma medida cuja eficácia depende de como é implementada. 

Ela requer um compromisso real com a melhoria das condições de ensino e suporte 

contínuo às dificuldades dos alunos. No entanto, a aplicação atual desse sistema 

frequentemente resulta em aprovações automáticas, comprometendo os direitos dos 
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alunos ao conhecimento histórico e às habilidades necessárias para o sucesso 

acadêmico, profissional e social. 

Ao apresentar os resultados do conteúdo e impacto pedagógico da capacitação 

buscamos analisar os discursos que emergem em torno da relevância dos conteúdos 

abordados e seu impacto nas práticas pedagógicas dos participantes. Na sequência 

apresentamos algumas respostas, que serão organizadas de acordo com o tipo de 

questão elaborada. Quando questionados sobre o impacto do curso na visão sobre 

alfabetização, letramento e numeramento, organizamos as respostas em seis 

diferentes categorias. Para cada uma delas, destacamos os exemplos de respostas, 

a frequência e as vozes dos professores, onde trazemos uma ou mais falas inseridas 

como resposta. Tais informações estão apresentadas no quadro 13 a seguir: 

 

Quadro 13: De que forma o curso impactou sua visão sobre alfabetização, letramento 

e numeramento para pré-adolescentes? 

Categoria Exemplos de Respostas Frequênc

ia 

Vozes dos professores 

Impacto positivo / 

reflexão 

Positiva, repensar práticas, 

impactou positivamente, abriu 

horizontes, boa visão geral 

30 “Abriu minha mente para 

outras formas de trabalhar 

com pré- adolescentes.” 

Desafios / falta de 

formação 

Não me sinto apta, não fui 

formada, preocupação, 

responsabilidade das secretarias 

10 “Vi que eu realmente não 

estou totalmente preparada 

para lidar.” 

Práticas possíveis 

com poucos 

recursos 

Com criatividade é possível, 

pequenas práticas fazem a 

diferença, materiais simples 

10 “É um desafio muito grande 

alfabetizar nessa fase, mas 

necessário.” 

Valorização do 

trabalho 

interdisciplinar 

Interdisciplinaridade, 

contextualização, integração de 

conteúdos 

7 “Me fez pensar no meu papel 

como facilitadora da 

aprendizagem.” 

Mudança de postura 

docente 

Reforçou importância do 

professor nesse processo, sair da 

educação bancária 

5 “Passei a entender que 

alfabetizar não é só ensinar 

a ler, mas dar 

sentido.” 

Sem impacto ou 

negativo 

Nenhum, pouco, difícil aplicar 

com 24 alunos, visão negativa 

5 “Impacta, mas é difícil na 

prática.” “24 alunos, sem 

apoio, não consigo aplicar.” 

Fonte: Elaboração da autora (2024). 

A maioria percebeu impacto positivo no curso, relatando mudanças na visão e 
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novas ideias para implementar com os alunos. Também houve reflexões críticas sobre 

a realidade das salas de aula, especialmente sobre a falta de formação específica dos 

professores do Fundamental II, ponto já comentado na questão anterior. Alguns 

docentes apontaram que a aplicação prática ainda é difícil, especialmente em 

contextos desafiadores. 

As respostas relacionadas à alfabetização destacaram que: “Percebi que 

preciso contextualizar mais os textos”; “Quero levar situações do cotidiano para 

trabalhar leitura e escrita”; “Antes eu ensinava letra por letra, agora penso no sentido”; 

“Vi que os alunos não aprendem só com sílaba, eles precisam entender o porquê de 

aprender a ler”. Todas essas falas defendem a inserção de práticas mais lúdicas e 

reflexivas no processo de alfabetização, conforme destacam pesquisadoras como 

Tfouni (2023) e Toledo (2004). 

Soares (2017) diferencia alfabetização e letramento, destacando que letrar é 

inserir o aluno nas práticas sociais da leitura e da escrita. Essa reflexão aparece nas 

respostas, conforme explícito a seguir: “Mudou meu conceito sobre alfabetizar e 

letrar”; e “Vi que alfabetizar e letrar não são coisas separadas”. 

Com relação ao letramento, temos visões diferenciadas que variam entre um 

pessimismo acentuado, “falar de letramento é lindo, mas falta tempo”, e 

compreensões mais amplas do termo, “entendi que letramento vai além de ensinar a 

ler” e “passei a pensar o letramento em todas as disciplinas”. Kleiman (1995) reforça 

que o letramento deve partir de práticas sociais significativas, não de exercícios 

descontextualizados. 

Sobre o numeramento, selecionamos três falas dos participantes: “A 

matemática também precisa de leitura”; “Confecção de tabuada de maneira lúdica”; e 

“Jogos dinâmicos que trabalhem o pensamento lógico”. Associamos essas falas ao 

que pensam Nunes e Alves (2023), quando afirmam que o ensino de Matemática deve 

considerar a diversidade da turma e adaptar-se às condições reais de ensino, 

especialmente no Fundamental II. 

Outra questão do questionário indagou sobre o módulo, ou tópico, mais útil da 

capacitação. Com relação a esta questão, a maior parte dos participantes valorizou 

conteúdos com foco em atividades práticas e lúdicas (jogos, bingo, panfletos). 

Também se destacou o interesse por estratégias de alfabetização e letramento no 

Fundamental II, mesmo entre quem não tem formação específica na área. A 

recorrência de respostas como “todos” demonstra que muitos reconheceram que há 
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valores positivos na formação como um todo. 

Quando perguntados sobre a relevância dos conteúdos abordados na 

capacitação para a prática pedagógica, a resposta foi unânime. No entanto, embora 

reconhecesse esta relevância, um dos participantes destacou que: 

 

O conteúdo é relevante, no entanto, a aplicação se torna inviável na maior 
parte dos casos, pois a realidade é que nas escolas municipais há apenas um 
professor na sala de aula que até tenta, mas nem sempre consegue dedicar-
se exclusivamente aos alunos com necessidades específicas como as de 
alfabetização. O problema vai além da falta de formação dos professores, é 
uma questão de logística e sobrecarga de trabalho atribuídas aos professores 
que não dão conta de resolver todas demandas educacionais e suas 
especificidades em apenas cinquenta minutos de aula (Professor participante 
da capacitação). 
 

Acreditamos que investir na formação continuada dos professores é investir no 

futuro da educação. Esse processo pode potencializar a atuação docente, 

aprimorando as práticas pedagógicas e assegurando o desenvolvimento integral dos 

alunos, contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa e equitativa. 

Portanto, torna-se necessário que as políticas públicas e as instituições educacionais 

reconheçam a importância dessa formação e a implementem como uma prioridade na 

agenda educacional. 

A avaliação da qualidade geral da capacitação, do conteúdo e impacto 

pedagógico, bem como dos recursos didáticos utilizados, constituiu um conjunto de 

elementos fundamentais para a interpretação dos dados. A qualidade geral permite 

compreender como os participantes perceberam a experiência formativa de modo 

amplo, considerando aspectos como organização, clareza e relevância. Já a análise 

do conteúdo e de seu impacto pedagógico revela se a capacitação promoveu 

reflexões significativas e contribuições práticas para a atuação docente, sendo, 

portanto, um indicador direto da eficácia da formação. Por fim, a avaliação dos 

recursos didáticos utilizados fornece informações sobre o quanto os materiais 

disponibilizados favoreceram a compreensão dos temas abordados e se possuem 

potencial de reaplicação no contexto escolar. Juntos, esses itens possibilitam uma 

análise mais completa e crítica sobre os efeitos da capacitação, subsidiando tanto 

a discussão dos resultados quanto eventuais propostas de aprimoramento. 

Na avaliação dos recursos didáticos utilizados, 59,3% dos participantes 

classificaram estes como bons. Outros 39,1% atribuíram o conceito excelente para os 

recursos didáticos utilizados. Somente 8,6% atribuíram o conceito regular. Sobre este 
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assunto, destacamos que, no cenário da Educação Básica nacional, o ensino 

tradicional é predominantemente caracterizado por valorizar mais a memorização do 

que o raciocínio, e por utilizar apenas recursos didáticos rudimentares como lousa, 

giz, papel e caneta (Faria; Maltempi, 2020). Além desses recursos, característicos no 

contexto do ensino tradicional, existem diversos outros que podem tornar a 

aprendizagem gratificante e construtiva. Nossa proposta, não visa abandonar o ensino 

tradicional, mas acreditamos que é de vital importância que este seja modificado, 

incorporando novos recursos, adequando-os e adaptando-os às vivências dos alunos. 

No item sugestões e melhorias do questionário aplicado ao final da 

capacitação, objetivamos compreender as críticas, propostas de aprimoramento e 

sugestões oferecidas pelos participantes, analisando os pontos de tensão, as lacunas 

percebidas e os desejos de mudança. Os dados mais relevantes estão expostos no 

quadro 14 a seguir: 

 

Quadro 14: Você tem alguma sugestão para otimizar a capacitação? 

Categoria Descrição Exemplos de Respostas 

Recursos e 

Materiais 

Sugeridos 

Sugestões de materiais, 

ferramentas

 o

u abordagens para uso em 

futuras formações. 

Vídeos; Apostilas com práticas exitosas; Jogos 

dinâmicos; Softwares de geometria; Recursos 

tecnológicos; Quiz interativo; Confecção de jogos; 

Letras de músicas; Inclusão nos anos finais. 

Formato e 

Organização da 

Capacitação 

Sugestões de melhoria 

quanto à forma de 

apresentação e estrutura 

dos encontros. 

Capacitação presencial; Melhoria no áudio; Mais 

objetividade nos slides; Menos expositivo e mais 

prático; Interdisciplinaridade; Mais capacitações ao 

longo do ano. 

Aplicabilidade e 

Realidade 

Escolar 

Propostas voltadas à 

adaptação à realidade das 

escolas e práticas 

docentes. 

Algo que possa ser feito com alunos não 

alfabetizados junto à turma; Aplicação em turmas 

cheias; Sugestões de práticas viáveis; Exemplos 

contextualizados (número de alunos, realidade). 

Comentários 

Adicionais e 

Reconhecimento 

Mensagens livres com 

elogios, sugestões abertas 

ou reconhecimento do 

trabalho. 

"Parabéns a todos"; "Tema de extrema 

importância"; "Muito bom! Obrigada!"; "Gostei muito 

da apresentação"; "Oportunidade de mais cursos"; 

"Foi ótimo participar." 

Fonte: Elaboração da autora (2024). 
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Como é possível perceber nos dados, os participantes apresentaram sugestões 

ao final do questionário, as quais podem ser resumidas da seguinte forma: diversificar 

os materiais com foco em práticas concretas; incluir apostilas com relatos de 

experiências, vídeos curtos, jogos pedagógicos digitais e físicos, além de recursos 

acessíveis para todas as realidades escolares; avaliar a possibilidade de encontros 

híbridos ou presenciais, rever a duração e ritmo das apresentações, priorizar 

metodologias ativas e incluir momentos de trocas práticas entre os participantes; 

incluir oficinas voltadas a turmas com alunos em diferentes níveis de aprendizagem; 

trazer exemplos contextualizados por etapas e perfis de escola; criar um espaço de 

fala ao final dos encontros para escuta ativa dos participantes; disponibilizar um canal 

contínuo de diálogo (como fóruns ou grupos virtuais) para trocas após a capacitação. 

Além das sugestões foi disponibilizado um espaço para comentários adicionais e, 

neste campo, obtivemos um número expressivo de respostas. Algumas delas 

destacaram as metodologias diversificadas e suas contribuições para os processos 

que envolvem a alfabetização, como é possível observar nas falas a seguir: 

 

“Muitas informações válidas para quem trabalha com alfabetização” “Eu não 
imaginava a força das pequenas práticas” 
“O curso se mostrou muito útil e trouxe possibilidades para pensar em outras 
formas e materiais para alfabetizar os alunos.” 
“Impactou positivamente no intuito de promover mudanças dentro das 
minhas práticas pedagógicas” 

 

Outra questão apontada pelos participantes foi a responsabilidade pelo ato de 

alfabetizar, que, muitas vezes, é atribuído somente aos professores que atuam no 

Ensino Fundamental I. A partir desta pesquisa, apresentamos possibilidades para que 

também os professores que atuam no Ensino Fundamental II possam promover 

práticas de alfabetização para seus alunos. Os comentários relacionados a este 

assunto estão expostos a seguir: 

“Vi que eu realmente não estou totalmente preparada para lidar e que a 
capacitação mostrou caminhos possíveis” 
“Ainda que a capacitação incite o debate acerca do tópico, ainda não me sinto 
apta a alfabetizar meus alunos. No entanto, é o que tentamos fazer 
diariamente em sala de aula. Acredito que uma formação formalizada e 
contínua possa aprimorar esse saber. Exemplos de atividades são bem 
vindos, mas o respaldo para o uso de determinadas atividades advém do 
curso de formação” 
“Mostrou que, apesar de essa ser uma tarefa desafiadora, principalmente para 
mim, que não fui formada para realizar o letramento de alunos em qualquer 
fase, ela é possível. Penso em implementar o letramento por meio de termos 
históricos. Esclareceu-me muitas dúvidas e angústias, pois tenho vários 
alunos no sexto ano que não sabem nem ler nem escrever” 
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“Precisamos valorizar as pequenas práticas em sala, pois com recursos 
simples podemos fazer a diferença. Realmente não somos alfabetizadores, 
mas hoje vi que pequenas práticas que podemos implantar e vai fazer a 
diferença na vida dos meus alunos” 
“Muitas vezes o professor do fundamental II pensa que alfabetização é dever 
apenas do fundamental I e diz que esse segmento não tem obrigação de 
alfabetizar. No entanto, se o aluno chega com essa defasagem, a escola 
deve buscar alternativas coletivas para auxiliar esse aluno com grupos de 
apoio focados na leitura e escrita” (Grifos nossos). 

 

A necessidade de conscientizar os professores sobre a alfabetização, na 

perspectiva do letramento e do numeramento, do Ensino Fundamental II reflete um 

dos desafios centrais do ensino. Muitas vezes, a alfabetização é vista como uma 

responsabilidade exclusiva dos anos iniciais, o que pode levar à negligência do tema 

nos anos posteriores. Estudos, como os de Mansur (2022), apontam que a 

alfabetização deve ser um compromisso de toda a trajetória escolar, pois dificuldades 

na leitura e na escrita impactam diretamente o desempenho dos alunos em todas as 

disciplinas. 

Outra questão apontada pelos participantes foi a característica interdisciplinar 

das atividades que fizeram parte da capacitação. Com relação a isto, os seguintes 

comentários foram adicionados: 

“Como professora de Geografia é muito importante que o aluno saiba 
interpretar textos, e por isso é importante que eu saiba auxiliar os mesmos a 
melhorar o letramento e a alfabetização”. 
 
“O que me chamou atenção foi a atividade interdisciplinar, de suma 
importância para o aprendizado do aluno”. 
 
“Que é importante trabalhar esses temas de forma contextualizada com as 
práticas que os alunos possam vivenciar no cotidiano”. 

 

As falas dos professores, colhidas durante a apresentação das práticas 

interdisciplinares, revelam compreensões significativas sobre o papel da escola e do 

professor na formação integral dos alunos. Tais declarações apontam para uma 

concepção de ensino que valoriza a interdisciplinaridade, o letramento, a 

contextualização dos conteúdos e a aproximação do saber escolar com a experiência 

cotidiana dos alunos. 

A primeira fala destaca: “Como professora de Geografia é muito importante que 

o aluno saiba interpretar textos, e por isso é importante que eu saiba auxiliar os 

mesmos a melhorar o letramento e a alfabetização”. Essa declaração reflete uma 

compreensão ampliada da função docente, conforme propõe Tardif (2011), ao 
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defender que o professor deve desenvolver competências pedagógicas e didáticas 

que transcendam os limites da disciplina, atuando como mediador da aprendizagem e 

promotor da autonomia dos alunos. Além disso, essa perspectiva dialoga com Soares 

(2003), que defende a ideia de que o letramento é uma responsabilidade 

compartilhada por todas as áreas do conhecimento, e não apenas da disciplina de 

Língua Portuguesa. 

A segunda fala “O que me chamou atenção foi a atividade interdisciplinar, de 

suma importância para o aprendizado do aluno” ressalta a relevância das propostas 

que integram diferentes saberes. Freire (1996) defende que a fragmentação do 

conhecimento não contribui para a compreensão da realidade e que é preciso 

promover uma formação que valorize a totalidade e a contextualização dos saberes. 

De forma similar, Hernández (1998) propõe que a interdisciplinaridade, por meio de 

projetos de trabalho, é uma estratégia que permite maior articulação entre conteúdos 

e realidade, aproximando a escola do cotidiano dos alunos. 

Por fim, a terceira fala “É importante trabalhar esses temas de forma 

contextualizada com as práticas que os alunos possam vivenciar no cotidiano” reforça 

a importância de um ensino contextualizado. Para Freire (1992), a aprendizagem é 

mais significativa quando parte da experiência e do contexto sociocultural do 

educando, promovendo assim a construção de um saber realmente pertinente. Esta 

ideia é também ratificada por Nóvoa (1992, 1995), ao argumentar que o professor deve 

ser pesquisador de sua prática, compreendendo o contexto em que atua e propondo 

ações que aproximem a realidade escolar das experiências de vida dos alunos. 

Essas falas, portanto, revelam uma compreensão coerente com a proposta de 

formação docente crítica, reflexiva e contextualizada, conforme sugerem os autores 

mencionados. Demonstram também que os professores estão abertos a ressignificar 

suas práticas, reconhecendo a importância de abordagens interdisciplinares, 

dialógicas e que levem em consideração a realidade vivida pelos alunos. 

Fazenda (2002), considerada uma das principais referências sobre 

interdisciplinaridade no Brasil, destaca que a interdisciplinaridade não é apenas a 

soma de disciplinas, mas um processo de interação entre elas, promovendo um 

conhecimento mais integrado. Segundo ela, a interdisciplinaridade requer diálogo 

entre diferentes áreas do saber e a superação da fragmentação do conhecimento 

No currículo, Kleiman (2008) propõe a interdisciplinaridade, integrando leitura 
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e escrita em todas as disciplinas. Em Matemática, ressaltam a importância do 

letramento matemático para interpretar problemas, gráficos e tabelas. Em História, 

Fonseca (2007) destaca a necessidade da leitura crítica de fontes e documentos. 

A BNCC (2018) reforça a interdisciplinaridade, sugerindo conexões entre áreas, 

como a análise estatística em História ou o uso de mapas e dados numéricos. Assim, 

integrar leituras e conteúdos diversos torna o aprendizado mais significativo e 

reflexivo. 

A partir dos resultados obtidos, constatamos que a alfabetização no contexto 

da pré-adolescência requer abordagens diferenciadas, que dialoguem com as 

vivências dos alunos e integrem diversas áreas do conhecimento. A perspectiva do 

letramento e do numeramento mostrou-se necessária para ampliar as possibilidades 

de ensino e aprendizagem, promovendo oportunidades de atividades variadas. Além 

disso, os desafios enfrentados pelos docentes evidenciaram a necessidade de 

formação continuada, que lhes permita explorar novas estratégias e adequar suas 

práticas à realidade de seus alunos. Os comentários a seguir expressam a opinião dos 

participantes quanto aos desafios e perspectivas para as práticas apresentadas: 

 

“Não infantilizar para 6° ao 9° ano”. 
 
“Reforçou a necessidade de adaptar as atividades considerando a 
importância de número pequeno de alunos ou auxílio de um profissional”. 
 
“Sair um pouco da educação bancária e deixar o aluno mais à vontade nas 
aulas se libertando mais e aprendendo de uma forma mais lúdica, prática e 
sistematizada”. 

 

A defasagem na alfabetização é um problema amplamente discutido na 

literatura educacional. Segundo Soares (2020), a alfabetização não deve ser entendida 

apenas como a capacidade de decodificar palavras, mas sim como um processo de 

letramento, ou seja, a inserção do indivíduo nas práticas sociais de leitura e escrita. O 

relatório do INEP (2022) aponta que muitos estudantes chegam ao EF II sem 

habilidades básicas de leitura e escrita, evidenciando a necessidade de ações 

pedagógicas estruturadas desde os primeiros anos escolares. 

A importância da capacitação dos professores é destacada nas respostas, 

especialmente na ampliação das possibilidades metodológicas e no aprimoramento 

da prática docente. Tardif (2011) enfatiza a formação docente como um processo 

contínuo que integra saberes acadêmicos, experienciais e institucionais. Enquanto 
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Gatti (2019), ressalta a necessidade de programas de formação alinhados à realidade 

dos profissionais da educação. 

Neste viés, os reflexos surgem no Ensino Fundamental II, que chamamos de 

desafios da alfabetização não consolidada e que requer adaptação curricular, pois o 

currículo do Ensino Fundamental II não é estruturado para alunos que ainda não foram 

alfabetizados. Os aspectos emocionais, considerando que muitos alunos se sentem 

desmotivados ou envergonhados por estarem em um nível diferente dos colegas e 

metodologias diferenciadas, enfatizando que métodos tradicionais de alfabetização 

podem não funcionar, exigindo abordagens específicas. 

O elogio à proposta do trabalho demonstra uma percepção positiva sobre a 

importância de discutir e intervir na alfabetização nos anos finais. Segundo Freire 

(1996), a educação precisa ser um ato dialógico, no qual professores e alunos 

constroem conhecimento de maneira significativa. 

A menção à importância da capacitação docente destaca um dos fatores 

essenciais para a melhoria do ensino. Como argumenta Nóvoa (2009), a formação 

dos professores não deve se restringir à formação inicial, mas precisa ser um processo 

contínuo, permitindo que os educadores estejam sempre atualizados para enfrentar os 

desafios da sala de aula. Cursos e capacitações são fundamentais para garantir que 

os docentes tenham ferramentas pedagógicas adequadas para lidar com as 

dificuldades de alfabetização nos anos finais. 

Os professores, nesse cenário, enfrentam uma série de obstáculos que podem 

comprometer o sucesso de seus alunos. Para superar esses desafios, os professores 

podem adotar diversas estratégias, pois a utilização de diferentes recursos e 

metodologias pode possibilitar o atendimento de necessidades individuais, 

valorizando conhecimentos atualizados e suas diferenças. 

Após a análise ficou evidente de que necessitamos promover novas 

capacitações. A partir das inferências realizadas pelos participantes, foram 

selecionadas mais três atividades para compor o Manual de práticas interdisciplinares 

para alfabetização de pré- adolescentes” que cursam o Ensino Fundamental II, 

elaboradas para contemplar as sugestões, os comentários e as necessidades 

expostas. Assim, no manual serão disponibilizadas seis práticas que abordam 

conteúdos e disciplinas de forma interdisciplinar: bingo, panfleto, jogo da memória, 

minimercado, trabalhando a tabuada e sistema monetário brasileiro. 
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Para responder ao objetivo relacionado à avaliação do curso de capacitação 

implementado, enviamos um segundo questionário no dia 18 de dezembro de 2024, 

via e- mail. Recebemos 8 respostas e faremos a discussão destas no tópico a seguir. 

 

4.4 Questionário de acompanhamento do Curso de Capacitação 

 

No dia 18 de dezembro, enviamos, por e-mail, um questionário final objetivando 

avaliar o curso de capacitação implementado. Acreditamos que cinco meses após a 

oferta do curso de capacitação seria um tempo propício para que os professores 

incorporassem em suas aulas as práticas sugeridas. Somente 8 professores 

responderam ao questionário, mas, dado o caráter qualitativo da investigação, 

consideramos válido o retorno recebido. 

De forma semelhante ao questionário inicial encaminhado, a parte inicial era 

destinada à identificação do respondente. A maioria dos professores que 

responderam atuavam em uma escola municipal, enquanto outros dois professores 

atuavam em duas escolas e somente um atuando em três escolas distintas. Com 

relação ao número de instituições elencadas, obtivemos a menção a seis escolas 

municipais distintas. 

A segunda parte do questionário referiu-se à sondagem sobre os possíveis 

reflexos do curso. Sobre a atuação enquanto professor em sala de aula, um número 

de 6, que corresponde a 75%, estava na função de professor. Em relação ao nível de 

ensino, 6 atuaram no Ensino Fundamental II, nosso foco de investigação, 1 atuou no 

Ensino Fundamental I e 1 atuou no Ensino Médio. 

Quando questionados se colocaram em prática, em algum momento, os 

conteúdos vistos durante do Curso de Capacitação, 50% disseram que sim. Dentre os 

momentos citados, trazemos para o texto as respostas dos professores: 

“Em conversa com alunos e professores”. 
“Voltei à prática de forma interdisciplinar e ao letramento”.  
“Letramento” 
“Durante a abordagem dos conteúdos para torná-los mais prazerosos e 
facilitar a compreensão e consolidação dos conteúdos”. 

 

Destacamos a presença da interdisciplinaridade, da preocupação com o 

letramento e a inserção de práticas diferenciadas para abordar os conteúdos. Todos 

esses aspectos fizeram parte da capacitação, mostrando que, de alguma forma, 

conteúdos abordados neste momento foram incorporados nas práticas dos 
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respondentes. 

Para os professores que não utilizaram os conteúdos vistos durante a 

capacitação, solicitamos suas justificativas. Dentre elas estão o fato de não estar em 

sala de aula e, também, a falta de tempo para ministrar os conteúdos presentes na 

BNCC, bem como excesso de atividades propostas pelos órgãos superiores. 

Dentre o grupo de professores que atuou no Ensino Fundamental II, 

questionamos- os sobre o contato com alunos com dificuldades na alfabetização. 

57,1% dos professores lecionaram para alunos não alfabetizados neste nível de 

ensino. Sondamos, com estes professores, as estratégias utilizadas para lidar com tal 

dificuldade. As respostas obtidas estão expostas a seguir: 

 

“Tive que fazer um trabalho em grupo e colaborativo de forma a trocar 
saberes proporcionando um ensino da leitura mais dinâmico”. 
“Muito difícil, vejo que grande parte dos problemas de alunos na matemática 
perpassa por problemas de leitura e interpretação”. 
“Foi muito difícil, já que, a cada aluno com essa dificuldade, em níveis 
diferentes, a sala se torna cada vez mais heterogênea e difícil de atender”. 
“Horrível, pois não sou alfabetizador. Não tenho formação pra isso”. 

 

Embora tivéssemos solicitado as estratégias, percebemos que alguns 

professores responderam apresentando suas angústias. Tal sentimento fez-se 

presente no primeiro questionário e retornou neste. Das respostas apresentadas, 

destacamos o trabalho em grupo e colaborativo mencionado, a leitura e interpretação, 

que precisa ser desenvolvida para que o aluno se sobressaia nos demais conteúdos, 

a heterogeneidade das turmas, que representa um entrave para os professores e a 

necessidade de formação continuada envolvendo a temática. 

Em seguida, questionamos se o curso de capacitação realizado foi tomado 

como referência para lidar com as situações elencadas. Do total de respondentes, 

71,4% destacou que sim. Tal resultado evidenciou a importância de cursos de 

capacitação que apresentem práticas para se combater o analfabetismo em 

estudantes do Ensino Fundamental II. 

Solicitamos que escrevessem o que considerassem pertinente sobre o tema 

"Alfabetização de pré-adolescentes que cursam o Ensino Fundamental II". Como 

resultados desta questão, obtivemos os seguintes comentários: 

“É necessário que a alfabetização ocorra na idade certa. Pois os professores 
do fundamental II não possuem formação para alfabetização. Ė muito difícil 
desenvolver o plano de curso do nível de alfabetização em uma turma do 
ensino 
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fundamental II. E cabe ao profissional da educação desenvolver um trabalho 
do qual seja equitativo em prol de alfabetizar todos”. 
“Complexo”. 
“É um caminho desafiador e proporciona um direcionamento sobre os 
aspectos quanto à escrita e leitura”. 
“Creio que é extremamente pertinente voltar a política pública de reprovações 
no ciclo básico para alunos não alfabetizados, pois creio que o professor 
alfabetizador (do EFI) é extremamente mais preparado que um professor 
como eu”. 
“É um desafio, já que não fui capacitada para essa atividade, e as turmas têm 
alunos indisciplinados, que exigem do professor cada vez mais, 
comprometendo a aprendizagem de todos os alunos, principalmente a dos 
com dificuldade de alfabetização”. 
“Esse tema nem deveria existir. É um absurdo/uma vergonha, que tenhamos 
alunos não alfabetizados no EF II”. 

 

Para fundamentar os comentários dos participantes, buscamos os excertos dos 

autores com os quais já dialogamos ao longo do trabalho. Para Soares (2003), a 

alfabetização precisa ser garantida nos anos iniciais, pois a não consolidação desse 

processo compromete o desenvolvimento educacional nas etapas posteriores. Tfouni 

(2003) reforça a voz do participante ao enfatizar que a concepção de ciclo não pode 

significar negligência com a aprendizagem, especialmente no que diz respeito à 

alfabetização. 

No caso de ser um processo desafiador “complexo” apresentamos as ideias de 

Tfouni (2003) quando a autora afirma que o processo de letramento é dinâmico, 

multifacetado e profundamente condicionado por fatores sociais e culturais. Para 

Street (2014), letramento não é um estado, é um processo contínuo de inserção social 

por meio da linguagem escrita. 

Para justificar e assinalar que a reprovação por si só não resolve o problema 

do analfabetismo trazemos as contribuições de Gatti (2009) e Macedo (2007). 

Segundo a primeira, a escola precisa garantir o direito à aprendizagem e isso não 

pode se confundir com aprovação automática, pois o fracasso escolar é também 

reflexo de uma estrutura que não dá conta da diversidade dos sujeitos (Gatti, 2009). 

Para Macedo (2007) reprovar não resolve o problema da não aprendizagem. É 

preciso intervir com práticas pedagógicas qualificadas. Quanto à formação para 

alfabetizar, ancoramos em Macedo (2000), quando afirma que os professores do 

Ensino Fundamental II muitas vezes não foram formados para lidar com o processo de 

alfabetização, o que gera insegurança e limita a atuação com estudantes não 

alfabetizados, e Street (2014) quando este assinala que a formação inicial ainda está 

centrada em disciplinas e não contempla adequadamente os desafios reais da sala de 
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aula, como a alfabetização tardia. 

Quanto ao tema referente a alunos não alfabetizados no Ensino Fundamental 

II, Gatti (2010) enfatiza que a presença de alunos não alfabetizados no Ensino 

Fundamental II revela falhas estruturais do sistema educacional e uma negação do 

direito à educação (Gatti, 2010). Saviani (2008), por sua vez, assinala que é 

inaceitável naturalizar o fracasso escolar. A não alfabetização é reflexo de 

desigualdades históricas e estruturais. 

A última parte do questionário foi dedicada às sugestões e aos comentários 

adicionais. Apresentamos aqui, aqueles que mais dialogam com a nossa pesquisa: 

“Criar mecanismos dos quais as famílias precisam de ser parceira da escola 
cobrando do filho a realização de tarefa do para casa e buscar ajuda de outros 
profissionais dentro da escola em prol de alfabetizar o aluno que aprende em 
seu tempo e que o currículo não permite que o professor espere pelo aluno”. 
“Teria que ser contraturno e com pedagogos”. 
“Atividades e jogos que visem alfabetização, letramento e numeramento”. 
“O curso é muito bom, mas precisa ser aplicado para professores 
alfabetizadores. Pois nós professores do fundamental II não temos essa 
habilidade e nem temos formação para alfabetizar”. 
“Sendo que eu sou formada em pedagogia e em artes, letras e em Educação 
Especial e realizando uma análise da experiência em sala de aula não 
compete a nós alfabetizar um aluno junto de uma turma que se encontra na 
idade de ano em curso certo”. 
“Esses cursos deveriam ser dados em nossos horários de trabalho e não em 
horário de módulo quando estamos mortos de cansaço, dado que 
trabalhamos, em nossa maioria, em duas escolas (manhã e tarde)”. 

 

Partimos da premissa de que práticas de alfabetização interdisciplinares que 

dialogam com a alfabetização, letramento e o numeramento são ferramenta de 

formação que contribuem para a reflexão sobre a prática docente e a relevância da 

referida formação, pois esta é uma prática que objetiva melhoria das práticas 

pedagógicas e interdisciplinares para os alunos não alfabetizados na idade certa. 

Sabemos que os materiais didáticos para a alfabetização, em sua maioria abordam a 

alfabetização de crianças. Desta forma, a modalidade citada, necessita de ter um 

documento com os planos de aula, atividades que possam ser reproduzidas para 

facilitar o trabalho do docente (Gracindo, 2007). 

Para Soares (2004) interdisciplinaridade potencializa o processo de 

alfabetização e letramento ao proporcionar situações significativas de uso da 

linguagem em diferentes contextos, aproximando o aluno da função social da leitura 

e da escrita. 

Tfouni (2023, p. 115) reforça a discussão ao assinalar: 

É fundamental que se desenvolvam práticas interdisciplinares intencionais e 
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contextualizadas, capazes de articular linguagem, matemática e demais 
áreas do conhecimento, especialmente para alunos que chegam ao Ensino 
Fundamental II sem estarem alfabetizados, pois essas práticas favorecem a 
reconstrução de trajetórias de aprendizagem interrompidas. 

 

Enfatizamos que o numeramento, assim como o letramento, não se reduz à 

aquisição de habilidades técnicas, mas se constrói no uso social do saber. Nesse 

sentido, propostas interdisciplinares ampliam as oportunidades de significação dos 

conteúdos matemáticos. 

A interdisciplinaridade contribui para a ressignificação da aprendizagem, 

especialmente entre sujeitos com histórico de fracasso escolar, ao permitir que eles 

percebam sentido no que aprendem, vinculando o conhecimento à realidade vivida 

(Kleiman 2008). Para sujeitos em defasagem idade/ano, a articulação entre áreas do 

conhecimento, por meio de projetos interdisciplinares, pode ser uma via potente para 

recomposição das aprendizagens, com foco no desenvolvimento de competências 

leitoras, escritoras e matemáticas (MEC/SEB, 2012). 

Assim, conclui-se que a promoção de práticas de alfabetização 

interdisciplinares, fundamentadas em formações continuadas sensíveis ao contexto 

dos sujeitos da escola, pode ser um caminho potente para resgatar o direito à 

aprendizagem, fortalecer a atuação docente e, sobretudo, construir uma escola mais 

justa, crítica e inclusiva para os pré- adolescentes brasileiros. Todas as falas remetem 

às proposições deste trabalho, conforme apresentamos em cada um dos capítulos que 

compõem esta dissertação. Dito isso, daremos continuidade ao nosso texto expondo 

as considerações finais, onde refletiremos sobre todos os processos envolvidos e em 

como cada um deles pode nos levar ao alcance dos objetivos propostos. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente dissertação objetivou investigar como as propostas de 

implementação de práticas de alfabetização interdisciplinares, com foco na 

perspectiva do letramento e do numeramento, podem contribuir para a formação 

continuada dos professores que atuam com pré-adolescentes no Ensino Fundamental 

II. A fundamentação teórica abarcou discussões sobre alfabetização na pré-

adolescência, letramento e numeramento, bem como os desafios estruturais da 

Educação Básica brasileira. As análises apoiaram-se em documentos oficiais, dados 
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do INAF e autores que tratam da qualidade da educação. O estudo reafirma a 

relevância de práticas educativas interdisciplinares como uma prática diversificada. 

A pesquisa buscou responder à seguinte questão: De que forma as práticas de 

alfabetização para pré-adolescentes, sob a perspectiva da interdisciplinaridade, podem 

contribuir para a formação continuada dos professores que atuam no Ensino 

Fundamental II? Essa proposta articula duas frentes fundamentais: a alfabetização 

interdisciplinar, com base no letramento e numeramento; e a importância da 

alfabetização para os pré-adolescentes do Ensino Fundamental II que não 

consolidaram esta etapa em tempo hábil. Ancoramos nas contribuições de Paulo 

Freire, Magda Soares, Angela Kleimann, Mary Kato, Jaqueline Mendes, Ocsana 

Danyluk e outros autores que enfatizam a interdisciplinaridade em práticas de ensino e 

aprendizagem, dentre eles, Fazenda, Fenandez, Tfouni, Machado, Fonseca e outros. 

A pesquisa alcançou seus objetivos específicos ao integrar o curso de 

capacitação com abertura para sugestões e comentários dos professores da Rede 

municipal de ensino de Viçosa, MG, evidenciando a aplicabilidade de práticas 

interdisciplinares como um diferencial para a alfabetização de alunos. Esta mostrou-

se potente ao promover o diálogo entre as áreas do conhecimento, ao mesmo tempo 

em que possibilitou aos professores terem contato com práticas diferenciadas que 

possam promover a alfabetização não consolidada. 

Foram aplicados dois questionários: um inicial, logo após a capacitação; e outro 

final, cinco meses após iniciada a pesquisa de campo. Os dados analisados indicaram 

que muitos docentes ainda enfrentam a realidade de alunos não alfabetizados no EF II, 

situação que provoca angústias pedagógicas. Além disso, práticas interdisciplinares 

foram apresentadas ao longo do trabalho, todas pautadas em jogos e atividades 

reflexivas, mostrando-se adequadas para despertar o interesse dos estudantes e 

favorecer o desenvolvimento integral. 

A experiência docente de mais de quatro décadas da pesquisadora e o 

conhecimento teórico e prático da orientadora, foram facilitadores para selecionarmos 

três práticas pedagógicas que passaram a compor o Produto Educacional. As demais 

práticas originaram-se das sugestões dos professores que participaram da 

capacitação. Este produto, denominado “Manual de práticas interdisciplinares para 

alfabetização de pré- adolescentes” consolidou os resultados da pesquisa, possuindo 

um caráter prático e formativo, contribuindo para a continuidade da formação docente. 



102 
 

 

O material reúne estratégias, propostas de atividades e reflexões teóricas que 

fortalecem a atuação pedagógica e promovem a articulação entre leitura, escrita, 

Matemática e cidadania. A seguir, apresentamos aspectos de cada uma dessas 

práticas. 

A primeira prática propõe o uso do jogo da memória com o tema “animais”, 

integrando as áreas de Língua Portuguesa, Ciências e Artes. A atividade consiste na 

confecção e utilização de cartas que associam imagens de animais às palavras 

correspondentes, permitindo que os alunos desenvolvam a leitura, a escrita e o 

reconhecimento de espécies, seus habitats e características. 

A segunda prática, intitulada Panfletos de supermercado, envolve as 

disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática e Educação Financeira. Os alunos 

trabalham com encartes reais de supermercados para identificar produtos, ler preços, 

organizar informações  por  categorias  e  realizar  comparações.  Essa  atividade  

permite  o desenvolvimento do letramento funcional e matemático, favorecendo 

oportunidade para trabalhar a interpretação textual e o uso de números em situações 

práticas. 

Na terceira prática, propõe-se um bingo interdisciplinar que articula Língua 

Portuguesa, Ciências, História e Geografia. O jogo foi adaptado para incluir palavras-

chave e conceitos trabalhados em sala de aula, servindo como ferramenta de revisão 

e fixação de conteúdos. 

A quarta prática envolve atividades voltadas ao sistema monetário brasileiro, 

com ênfase nas disciplinas de Matemática, Língua Portuguesa e Educação 

Financeira. Os estudantes exploram cédulas e moedas, simulam trocas comerciais e 

resolvem situações- problema envolvendo dinheiro. Essa prática permite o 

reconhecimento dos valores monetários e a realização de cálculos simples, ao mesmo 

tempo em que desenvolve a linguagem voltada a contextos financeiros do dia a dia, 

fortalecendo o vínculo entre a escola e a vida real. 

A quinta prática, intitulada Jogos no minimercado, também articula 

Matemática, Língua Portuguesa e Educação Financeira, mas com um foco mais 

vivencial. Os alunos simulam situações de compra e venda em um minimercado 

montado na escola, desempenhando papéis de compradores e vendedores. Essa 

experiência possibilita a aplicação concreta de conhecimentos sobre preços, troco, 

leitura de rótulos e uso do dinheiro, promovendo habilidades como o cálculo mental, 
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a leitura funcional e o planejamento de gastos. 

Por fim, a sexta prática trata do trabalho com as tabuadas, integrando a 

alfabetização matemática a atividades criativas e motivadoras. São utilizados jogos, 

desafios, brincadeiras e até músicas para facilitar a memorização das operações de 

multiplicação, promovendo o envolvimento dos alunos A prática fortalece a fluência no 

cálculo, o raciocínio lógico e contribui para o desenvolvimento da confiança dos 

estudantes diante das dificuldades anteriores. 

Essas seis práticas demonstram o potencial da abordagem interdisciplinar e 

lúdica na alfabetização de pré-adolescentes, especialmente quando conectadas às 

experiências reais dos alunos. O manual, ao apresentar essas propostas, convida os 

educadores a explorar diferentes caminhos didáticos que articulem leitura, escrita, 

matemática e outras áreas do conhecimento de maneira integrada, contextualizada e 

significativa. 

O retorno social da pesquisa ocorrerá por meio da divulgação de seus 

resultados nas redes de ensino municipais e estaduais, sobretudo em comunidades 

semelhantes à do município de Viçosa/MG. A proposta é orientar docentes sobre a 

implementação de práticas interdisciplinares que promovam a alfabetização, o 

letramento e o numeramento. E, com o intuito de contribuir com a formação de futuros 

pesquisadores em áreas afins a esta investigação, simulamos a seguir uma 

entrevista23, em que a entrevistada é autora desta pesquisa. Espera-se que as 

reflexões propostas possam promover outras discussões e inquietações de 

profissionais que sonham com uma educação de qualidade! 

 

1. O que o mestrado profissional em Educação, Matemática e Ciência 

acrescentou à sua formação? 

 

O mestrado profissional acrescentou uma nova dimensão à minha formação, 

possibilitando articular a prática pedagógica com a produção de conhecimento 

científico. Ampliou minha capacidade de investigar, planejar e implementar estratégias 

didáticas baseadas em evidências, principalmente no campo da alfabetização 

matemática e científica. Além disso, fortaleceu minha autonomia profissional e me 

 
23 Assim como iniciamos a redação deste texto em primeira pessoa, apresentando a trajetória pessoal 
e profissional da autora, finalizamos o texto também em primeira pessoa, buscando expor as mudanças 
pessoais e profissionais resultantes do processo de pesquisa. 
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permitiu compreender mais profundamente os processos de ensino e aprendizagem, 

considerando as especificidades cognitivas, sociais e culturais dos estudantes. 

 

2.  Dentre todos os autores, você destacaria alguns que você 

considerou imprescindíveis na construção do referencial teórico? 

 

Claro. Todos os autores consultados formaram a base teórica sólida da minha 

pesquisa, porém para discutir o termo alfabetização letramento e numeramento, 

destaco quatro autores. 

Paulo Freire é a base teórica e ética para uma prática pedagógica crítica e 

transformadora. Ele defende que a alfabetização é um ato político de conscientização 

e emancipação. Segundo Freire, “ler o mundo precede a leitura da palavra”, e a 

educação deve ser um processo dialógico, no qual educadores e educandos 

constroem juntos o conhecimento. Freire inspira uma prática alfabetizadora 

comprometida com a justiça social e a equidade. 

Magda Soares é pioneira ao sistematizar o conceito de letramento como um 

fenômeno que se articula à alfabetização, mas que vai além dela. Para Soares, 

alfabetizar é ensinar o sistema de escrita; letrar é garantir que o sujeito se aproprie das 

práticas sociais de leitura e escrita. Sua proposta reforça que o ensino da alfabetização 

deve ser contextualizado e significativo, promovendo a inserção do aluno nas práticas 

culturais da sociedade letrada, o que demanda uma prática pedagógica planejada, 

reflexiva e socialmente comprometida. 

Jackeline Rodrigues Mendes é uma das principais pesquisadoras responsáveis 

pela introdução e disseminação do conceito de numeramento no Brasil. O 

numeramento amplia a compreensão tradicional da alfabetização matemática, 

articulando o domínio das habilidades numéricas ao desenvolvimento de 

competências que permitam aos sujeitos utilizar esses conhecimentos em práticas 

sociais significativas. Mendes destaca que, assim como o letramento na língua escrita, 

o numeramento envolve muito mais do que a memorização de conteúdos; trata-se de 

promover a capacidade crítica e funcional de lidar com a matemática em diferentes 

contextos da vida cotidiana. 

Ocsana Danyluk traz importantes contribuições ao campo da alfabetização ao 

enfatizar a necessidade de abordagens interdisciplinares e metodologias que 

considerem a diversidade dos sujeitos e contextos escolares. Sua produção destaca 
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a importância de práticas pedagógicas que estimulem a autonomia, a criatividade e a 

criticidade dos alunos, valorizando a pluralidade cultural e linguística presente nas 

escolas públicas. Danyluk também problematiza a padronização de métodos, 

defendendo uma alfabetização que respeite os processos individuais e coletivos de 

aprendizagem. 

 

3. Por que o desejo de fazer mestrado? 

 

O desejo de fazer o mestrado nasceu da necessidade de aprofundar meus 

conhecimentos, compreender melhor os desafios da alfabetização e contribuir com 

propostas efetivas para melhorar a qualidade da educação pública. A pós-graduação 

é também uma forma de colaborar com o meio acadêmico, promovendo a aproximação 

entre a universidade e a escola, o que é essencial para que a pesquisa dialogue com 

a prática e contribua com a formulação de políticas públicas mais eficientes e 

sensíveis às reais demandas educacionais. Além disso, o mestrado é um espaço de 

resistência intelectual e social, no qual reafirmamos o compromisso com a 

democratização do conhecimento e com a transformação social. 

 

4. Para você, qual é o maior entrave para a educação pública de qualidade? 
 

O maior entrave para a educação pública de qualidade é a desigualdade 

estrutural que atravessa o sistema educacional brasileiro. Essa desigualdade se 

manifesta na falta de investimentos adequados, na precarização das condições de 

trabalho docente, na ausência de políticas de formação continuada efetivas e na 

dificuldade de garantir equidade no acesso e na permanência dos estudantes. Além 

disso, a fragmentação das políticas públicas e a desvalorização social da profissão 

docente agravam esses desafios, comprometendo a efetividade das ações 

educacionais. 

 

5. Quais as maiores angústias dos profissionais da educação pública? 

 

As maiores angústias dizem respeito à sobrecarga de trabalho, à insuficiência 

de recursos pedagógicos, à falta de apoio institucional e à pressão por resultados 

imediatos, muitas vezes descolados das reais condições de ensino. Soma-se a isso a 



106 
 

 

dificuldade em lidar com as múltiplas vulnerabilidades sociais dos alunos e a sensação 

de impotência diante de políticas públicas que nem sempre priorizam a valorização da 

escola pública como espaço de formação integral. A instabilidade e a insegurança 

profissional também alimentam essas angústias. 

 

6. O INAF de 2024 trouxe resultados bem pessimistas em relação ao 

analfabetismo. De que forma sua pesquisa pode contribuir para reverter este 

quadro? 

 

Para reverter esse quadro é necessário investir em políticas públicas integradas 

que valorizem a formação inicial e continuada dos professores, com foco na 

alfabetização baseada em evidências científicas. Além disso, é fundamental garantir 

condições materiais adequadas, reduzir o número de alunos por turma e fortalecer 

programas intersetoriais que promovam o desenvolvimento integral das crianças 

desde a educação infantil. A promoção de campanhas de conscientização sobre a 

importância da alfabetização, associadas à ampliação de investimentos sociais para 

combater a pobreza e a desigualdade, são igualmente essenciais para enfrentar o 

analfabetismo. FALAR DA SUA PESQUISA. 

 

7. O que você acha das políticas públicas implementadas para sanar 

ou obstacularizar o analfabetismo no Brasil? 

 

As políticas públicas têm oscilado entre avanços importantes e retrocessos 

significativos. Por um lado, programas como o PNAIC (Pacto Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa) representaram uma tentativa importante de enfrentar o 

analfabetismo com base na formação continuada dos professores. No entanto, a 

descontinuidade dessas políticas, aliada à fragmentação e à ausência de um 

planejamento de longo prazo, tem dificultado resultados mais efetivos. Além disso, 

algumas políticas acabam por obstacularizar o enfrentamento do analfabetismo 

quando são guiadas por interesses alheios à educação pública, como a privatização 

da gestão escolar ou a padronização de currículos sem considerar as especificidades 

locais. 

 

8. Se pudesse escolher outra profissão, você faria? 
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Não. Sou uma profissional da Educação que acredita profundamente no poder 

transformador do ensino e na necessidade de romper com a lógica do oprimido que, 

ao alcançar certo status, torna-se opressor. Pelo contrário, acredito que nossa missão 

é lutar para que haja a libertação de todas as pessoas por meio do aprendizado, numa 

perspectiva freireana, em que a educação é um ato político, ético e humanizador. 

Assim, sigo firme no propósito de construir uma educação pública de qualidade, 

democrática e inclusiva. 

 

9. Comente sobre a aprovação automática, as políticas de avaliação externa 

e os programas implementados para correção das distorções entre idade/série. 

 
A aprovação automática é uma política educacional que visa minimizar a 

retenção e a evasão escolar, evitando que o aluno permaneça por anos repetindo a 

mesma série, o que frequentemente gera frustração, estigmatização e abandono 

escolar. Essa política, quando não acompanhada de ações pedagógicas efetivas, 

pode resultar na progressão continuada sem a devida aprendizagem, contribuindo 

para o aprofundamento das desigualdades educacionais e a ampliação do fracasso 

escolar invisível. 

As políticas de avaliação externa, como a Prova Brasil, o SAEB e mais 

recentemente o novo sistema de avaliação do Ensino Fundamental, têm 

desempenhado um papel importante na produção de dados que permitem 

diagnosticar o nível de aprendizagem dos alunos em larga escala. Contudo, tais 

avaliações são frequentemente criticadas por induzirem práticas pedagógicas 

voltadas para o treinamento dos estudantes para os testes, em detrimento de uma 

formação integral e contextualizada. Além disso, muitas vezes elas são utilizadas 

como instrumentos de responsabilização docente, sem considerar as condições 

estruturais precárias em que muitos professores atuam, especialmente na educação 

pública. 

Diante do agravamento das distorções entre idade e série, ou seja, quando há 

um descompasso entre a idade dos alunos e o ano escolar em que estão matriculados, 

surgiram programas como o "Acelera Brasil" e as Salas de Aceleração, com o objetivo 

de corrigir essa defasagem. Embora tais programas possam contribuir para reduzir 

estatisticamente a distorção idade/série, são frequentemente implementados com 
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caráter remedial, sem promover mudanças estruturais no modelo de escolarização 

que gerou essas distorções. Além disso, muitas vezes, tais ações não são 

acompanhadas de uma formação adequada dos professores para lidar com as 

especificidades dos alunos em situação de defasagem, o que compromete sua 

efetividade. 

Em síntese, tanto a aprovação automática quanto às políticas de avaliação 

externa e os programas de correção de fluxo são instrumentos que podem, 

potencialmente, melhorar o sistema educacional, mas sua eficácia depende do 

comprometimento com a qualidade da aprendizagem, da valorização dos profissionais 

da educação e do enfrentamento das desigualdades sociais e estruturais que 

impactam a escola pública no Brasil. Sem uma política educacional articulada, 

integrada e centrada no direito à aprendizagem, tais medidas podem acabar 

mascarando os problemas, em vez de efetivamente solucioná-los. 

 

10. Como você imagina o futuro da geração de estudantes considerados 

analfabetos funcionais quer na preparação para o mundo do trabalho ou na 

continuidade dos estudos? 

 

O futuro da geração de estudantes considerados analfabetos funcionais é um 

dos grandes desafios educacionais e sociais do Brasil. O analfabetismo funcional, 

caracterizado pela dificuldade de compreender e interpretar textos e realizar 

operações matemáticas básicas, compromete significativamente a capacidade desses 

sujeitos de prosseguir com sucesso nos estudos e de se inserir no mundo do trabalho 

de forma digna e produtiva. 

Na continuidade dos estudos, os estudantes com baixos níveis de letramento e 

numeramento tendem a enfrentar grandes obstáculos, como a dificuldade de 

acompanhar os conteúdos escolares, o que favorece o desengajamento, o fracasso 

escolar e, muitas vezes, o abandono. Esse quadro tende a perpetuar ciclos de 

exclusão, desigualdade e falta de perspectivas de mobilidade social. No campo do 

trabalho, a situação é igualmente preocupante. Em uma sociedade cada vez mais 

orientada pelas tecnologias digitais e pela necessidade de competências cognitivas 

complexas, os analfabetos funcionais se encontram em situação de vulnerabilidade, 

sendo direcionados, em geral, para ocupações precarizadas, com baixa remuneração 
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e poucas possibilidades de ascensão profissional. Sem o domínio das habilidades 

básicas de leitura, escrita e matemática, esses indivíduos têm dificuldade de acessar 

políticas públicas, de compreender direitos trabalhistas e até mesmo de participar 

plenamente da vida democrática, o que reforça processos de marginalização social. 

No entanto, é possível reverter este cenário com políticas educacionais inclusivas e 

de formação continuada de professores, que promovam uma alfabetização crítica e 

socialmente referenciada, conforme defendem autores como Freire, Soares e Tfouni. 

A escola precisa garantir não apenas o acesso, mas o direito efetivo à aprendizagem, 

oferecendo metodologias significativas que articulem a alfabetização ao letramento e 

ao numeramento, de modo a preparar esses sujeitos para uma participação ativa e 

crítica na sociedade. Portanto, se o atual quadro não for enfrentado com ações 

estruturais, corremos o risco de perpetuar uma geração excluída das oportunidades 

educacionais e profissionais, com impactos severos para o desenvolvimento social e 

econômico do país. O enfrentamento do analfabetismo funcional é, portanto, uma 

urgência ética, pedagógica e política. 

Assim finalizamos a entrevista e as discussões propostas por este trabalho de 

pesquisa, reafirmando o compromisso com uma educação transformadora. A trajetória 

acadêmica e pessoal, marcada por desafios e superações, traduz-se em um trabalho 

que valoriza as experiências dos sujeitos escolares e enxerga na educação o caminho 

para a construção de uma sociedade mais justa, crítica e democrática. A integração 

entre alfabetização, letramento, numeramento representa um avanço no 

enfrentamento dos desafios da alfabetização não consolidada, abrindo caminhos 

para novas pesquisas e práticas formativas para os pré-adolescentes que cursam o 

Ensino Fundamental II.  
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